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EXÉRCITO DE RESERVA, SUPEREXPLORAÇÃO E REPRODUÇÃO DA 

FORÇA DE TRABALHO: Interpretações sobre o estado da Bahia de 2006 à 2017 

 

 

RESUMO 

 

 

De acordo com a Teoria Marxista da Dependência, a existência de uma economia 

dependente e a superexploração do trabalho são características estruturais do capitalismo 

mundial. Na América Latina, e tendo como espaço de referência desta pesquisa o estado 

da Bahia, a existência do Exército de Reserva (EIR) e sua conformação em camadas 

especificas (latente, estagnada e flutuante) estão diretamente relacionadas as formas de 

exacerbação da exploração, violando o valor da força de trabalho e também ao controle 

da classe trabalhadora, a partir das outras formas de trabalho realizadas no âmbito da 

reprodução. A partir do confrontamento das categorias da reprodução doméstica e 

superexploração do trabalho, sob as dinâmicas da superpopulação relativa, essa pesquisa 

questiona se a superexploração do trabalho das mulheres na esfera produtiva, combinada 

às tarefas de reprodução desempenhadas por elas para a parcial restauração da força de 

trabalho se conjugam em um mecanismo regulador da classe trabalhadora no capitalismo 

dependente. Para essa investigação, foi realizada, através da estatística descritiva para o 

período de 2006 à 2015, e 2016-2017 (apenas para cuidados, afazeres e produção 

domésticos), a mensuração do EIR e suas camadas na área de estudo a partir da adaptação 

de categorias da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD); 

reconhecimento das formas de superexploração do trabalho como pagamento da força de 

trabalho abaixo do seu valor, prolongamento da jornada além dos limites normais, 

aumento da intensidade do trabalho além dos limites normais e hiato entre o pagamento 

da força de trabalho e o elemento histórico-moral do valor da força de trabalho; e 

identificação do quadro de divisão sexual do trabalho reprodutivo na Bahia. Os resultados 

e ponderações realizas a partir dos elementos ora coerentes, ora contraditórios da 

realidade concreta observada no desenvolvimento da pesquisa demonstraram que, 

enquanto o EIR apresenta mudanças pontuais em suas camadas, recrutando mais 

mulheres ao assalariamento sem alterar seu tamanho total, o incremento do desgaste da 

força de trabalho feminina atua como um contrapeso ao movimento de violação do valor 

da força de trabalho total. Contudo, as pressões que o ajuste estrutural neoliberal assumem 

contra o domínio da reprodução e das relações de trabalho promovem um processo de 

fragilização desse mecanismo, pondo em risco seu objetivo de controle social. Como 

resposta e reação a esse movimento, cabe aos trabalhadores, com a tomada de 

conhecimento das engrenagens do capitalismo dependente e a partir da unidade de classe, 

se envolverem na luta pela democratização radical do Estado, como indicou Ruy Mauro 

Marini.  

 

Palavras-chave: Reprodução da força de trabalho. Capitalismo Dependente. Exército 

Industrial de Reserva. Superexploração do trabalho. 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

WORKERS RESERVE (IRA), OVER-EXPLOTATION AND REPRODUCTION 

OF THE WORKFORCE: Interpretations about the state of Bahia from 2006 to 2017 

 

 

ABSTRACT 

 

 

According to the Marxist Dependency Theory, the existence of a dependent economy and 

the overexploitation of labor are structural features of world capitalism. In Latin America, 

and having the state of Bahia as a reference space for this research, the existence of the 

Reserve Army (EIR) and its conformation in specific layers (latent, stagnant and floating) 

are directly related to the forms of exacerbation of exploitation, violating the value of the 

workforce and also the control of the working class, based on the other forms of work 

carried out in the context of reproduction. Based on the confrontation of the categories of 

domestic reproduction and overexploitation of work, under the dynamics of relative 

overpopulation, this research questions whether the overexploitation of women's work in 

the productive sphere, combined with the reproduction tasks performed by them for the 

partial restoration of labor force work combine in a regulatory mechanism of the working 

class in dependent capitalism. For this investigation, it was performed, through 

descriptive statistics for the period from 2006 to 2015, and 2016-2017 (only for care, 

chores and domestic production), the measurement of the EIR and its layers in the study 

area from the adaptation of categories of the National Household Sample Survey 

(PNAD); recognition of forms of overexploitation of work as payment of the work force 

below its value, extension of the work beyond normal limits, increase in the intensity of 

work beyond normal limits and the gap between the payment of the work force and the 

historical-moral element the value of the workforce; and identification of the sexual 

division of reproductive work in Bahia. The results and weightings carried out based on 

the elements that are sometimes coherent, sometimes contradictory to the concrete reality 

observed in the development of the research demonstrated that, while the EIR presents 

specific changes in its layers, recruiting more women to salaried work without changing 

its total size, the increase in wear and tear of the female workforce acts as a counterweight 

to the movement to violate the value of the total workforce. However, the pressures that 

the neoliberal structural adjustment takes against the domain of reproduction and labor 

relations promote a process of weakening this mechanism, putting at risk its objective of 

social control. As a response and reaction to this movement, it is up to the workers, with 

the knowledge of the gears of dependent capitalism and from the class unity, to get 

involved in the struggle for the radical democratization of the State, as indicated by Ruy 

Mauro Marini. 

 

Keywords: Reproduction of the workforce. Dependent Capitalism. Reserve Industrial 

Army. Overexploitation of work. 
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“(...) ya hemos trabajado bastante. Hemos cortado billones de toneladas de algodón, 

lavado billones de platos, fregado billones de suelos, mecanografiado billones de 

palabras, conectado billones de aparatos de radio, lavado billones de pañales, a mano y 

a máquina. Cada vez que nos han "permitido entrar" en algún enclave tradicionalmente 

masculino, ha sido para encontrar un nuevo nivel de explotación para nosotras.” 

(Mariarosa Dalla Costa, 1972, p. 19) 

 

“Devemos começar com Marx para entender o que está acontecendo agora; caso 

contrário, nada será entendido. Mas devemos fazê-lo vendo não o que ele disse, mas 

imaginando o que ele diria hoje em face dessa realidade. Marx deve nos servir como 

ponto de partida para criar o marxismo criativo, capaz de interpretar o momento atual. O 

marxismo ainda é válido” (Ruy Mauro Marini, em entrevista ao jornal Ponto Final, 

Santiago, Chile, fevereiro de 1992, tradução da autora) 
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1. Introdução 

 

 

 Entre os países da América Latina, o Brasil ainda sustenta um dos piores índices 

de Desigualdade de Gênero (IDG)1, tal como o índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), que apresenta uma distância sensível entre homens e mulheres2 (PNUD, 2018). 

Um dos critérios que participa da definição sobre a desigualdade de gênero é o uso do 

tempo dedicado às tarefas reprodutivas domésticas. Em 2016, o Nordeste apresentava a 

maior média de horas de trabalho em afazeres domésticos realizados por mulheres das 

grandes regiões, em torno de 19 horas semanais, uma hora a mais que a média nacional, 

enquanto a proporção de mulheres ocupadas em trabalho por tempo parcial3 – que revela 

a necessidade de participação na renda familiar – também foi a maior de todo o Brasil, 

em 36,9% de mulheres ocupadas4 (IBGE, 2018). No continente, o Brasil também 

apresenta uma das mais altas penalizações salariais diante da maternidade, para além da 

desigualdade salarial já existente entre homens e mulheres, ficando à frente do Uruguai, 

Chile e Argentina em termos de discriminação salarial de mulheres mães (OIT, 2016). 

 O estado da Bahia teve uma população estimada de quase quinze milhões de 

pessoas em 2018, com rendimento nominal mensal domiciliar per capita de R$ 841,00 

(IBGE, 2018). Na Região Metropolitana de Salvador, ao contrário do emprego masculino, 

que se manteve estável no período entre 2016 e 2017, o contingente de mulheres 

desempregadas se elevou, chegando ao maior patamar, desde 2006. No mesmo período, 

a População Economicamente Ativa (PEA) aumentou mais intensamente entre as 

mulheres. A situação de crescimento na ocupação não reduziu o desemprego das 

                                                             
1 O indicador inclui informações como saúde reprodutiva, participação política e no mercado de trabalho. 
2 “No Brasil, o IDH dos homens fica em 0,761 e o das mulheres em 0,755. Apesar de as mulheres terem 

melhor desempenho na dimensão educação e longevidade que os homens, a renda das mulheres (em RNB 

per capita) é 42,7% menor que a dos homens: 17,566 para os homens contra 10,073 para as mulheres.” 
PNUD, 2018. Tendências do IDH do Brasil com base em dados de séries temporais consistentes. Disponível 

em: http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2018/brasil-mantem-tendencia-

de-avanco-no-desenvolvimento-humano--mas.html. Acesso em 02 nov. 2018. 
3 Com a promulgação da Lei 13.467/2017 (que alterou o art. 58-A da CLT), se define trabalho em regime 

de tempo parcial como aquele 1) cuja duração não exceda a 30 (trinta) horas semanais, sem a possibilidade 

de horas suplementares semanais, ou 2) aquele cuja duração não exceda a 26 (vinte e seis) horas semanais, 

com a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais (BRASIL, 2017). 
4 “Na desagregação espacial conclui-se mais uma vez que as desigualdades regionais são marcantes, 

concentrando um maior número de mulheres que trabalham em tempo parcial nas Regiões Norte e 

Nordeste” (IBGE, 2018, p. 4). Estatísticas de Gênero Indicadores sociais das mulheres no Brasil. Estudos 

e Pesquisas, Informação Demográfica e Socioeconômica, n.38. 

http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/
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mulheres, “o que levou a uma piora na sua inserção ocupacional, haja vista terem 

diminuído a sua participação entre os ocupados e aumentado entre os desempregados” 

(PED, 2018, p. 1). Nesse estudo também se verificou que, apesar de alguma redução da 

desigualdade de rendimentos entre homens e mulheres, elas permanecem obtendo 

rendimentos médios inferiores aos deles, em qualquer posição ocupacional ou setor de 

atividade verificado na Região Metropolitana de Salvador (RMS). Outros estudos, como 

Cacciamali e Hirata (2005) e Souza e Gomes (2015), a partir de metodologias e 

abordagens distintas, apontam discriminação de gênero e raça nos mercados de trabalho 

baiano e brasileiro, tendo como variáveis salários, vulnerabilidade no trabalho e a 

existência de contratos com carteira assinada. 

 No processo de consolidação do capitalismo industrial europeu, mulheres e 

crianças se tornaram trabalhadores peculiares, compelidos ao trabalho subvalorizado e 

explorado a partir das necessidades postas às populações empobrecidas da época. 

Entretanto, ao longo dos séculos de desenvolvimento das forças produtivas, a separação 

histórica entre as esferas pública e privada ocultou e rebaixou o trabalho doméstico 

realizado pelas mulheres e, portanto, as próprias mulheres enquanto sujeitos do trabalho. 

Tais condições satisfazem a necessidade do capitalismo em ter uma força de trabalho 

hierarquicamente organizada e diferenciada: a opressão de gênero e o racismo são 

traduzidos em uma divisão sexual e racial do trabalho, onde as mulheres e os negros estão 

na parte inferior da hierarquia e sujeitos às piores condições de trabalho, especialmente 

em países subdesenvolvidos5.   

 Marx percebe, ao se debruçar sobre os mecanismos fundantes do modo de 

produção capitalista, que o desemprego estrutural poderia ser uma de suas condições 

elementares (FORTES, 2018). Uma superpopulação relativa, que não se aproxima 

diretamente do contingente populacional total, atuaria como reserva de mão-de-obra 

pronta a substituir aqueles, que por diferentes razões, poderiam deixar a linha de 

produção, ou ainda para as novas necessidades de acumulação. A existência de um 

Exército Industrial de Reserva, exigência, portanto, da própria estrutura capitalista, 

pressionaria um exército ativo, ou seja, a massa de trabalhadoras e trabalhadores na esfera 

produtiva, às precarizações e violações da força de trabalho (MARX, 2013). Essa 

observação é fundamental para compreender a formação dessa população excedente do 

trabalho remunerado em sua concentração de gênero. É necessário pontuar que a 

denominação “industrial” desta categoria de análise mantém o formato histórico relativo 

                                                             
      5 IPEA. Retrato das desigualdades de gênero e raça, 4ª edição, 2011.  
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ao expressivo quadro de trabalhadores empregados pelo capital industrial no século XIX, 

mas que atualmente também diz respeito os demais setores que empregam força de 

trabalho, atividades de circulação do capital e instituições acessórias que o legitimam e 

empreguem trabalhadores assalariados. Até porque, ao contrário do que ocorre quando o 

trabalhador está no exército ativo, é impossível distinguir reservas específicas de 

trabalhadores para as diferentes partes do capital e suas instituições acessórias 

(GRANATO NETO, 2013).  

Este projeto de pesquisa surgiu diante da necessidade de explorar as informações 

a respeito da dinâmica de trabalho em que as mulheres estão inseridas no estado da Bahia, 

especialmente a formação do Exército Industrial de Reserva (EIR) – categoria de análise 

marxista basilar para elucidar as contradições intrínsecas às perspectivas de gênero e 

trabalho – e suas camadas, associada à investigação de como a superexploração se 

expressa sobre gênero dentro das condições específicas de reprodução do trabalho em 

países dependentes, como o Brasil, tomando o estado da Bahia como referência.  

O materialismo histórico-dialético age, nesta investigação, como um importante 

aporte metodológico para as lutas das mulheres trabalhadoras e para a história social, uma 

vez que traz ao gênero a perspectiva de transformação e reconhecimento, livrando-o de 

um conceito estático e reconectando espaços de trabalho indissociáveis sob o véu de 

abstrações incompletas. Diversas atividades que as mulheres realizam em casa, como 

cuidado, crianças, jovens e idosos, preparação de refeições, limpeza e manutenção do 

ambiente doméstico, cuidado de pessoas com deficiência ou doentes fazem parte de uma 

expressão do trabalho que não produz mercadorias, mas produz e reproduz um elemento 

ainda mais necessário ao circuito capitalista: a força de trabalho. A partir desta 

abordagem, não existe alguma distinção especial entre lavar, cozinhar ou fazer sexo entre 

cônjuges, a partir de um contrato sexual e social da esfera doméstica, na perspectiva 

funcional ao modo de produção. Ou seja, todas essas atividades compõe o que se traduz 

como trabalho de reprodução, físico, mental e emocional de trabalhadores e da totalidade 

das relações de reprodução e valorização do capital. 

 Para além da exploração do trabalho em condições regulares a partir do 

capitalismo industrial, a superexploração também consiste em uma categoria relevante 

para compreender a experiência do trabalho sobre gênero condicionada a partir de funções 

sociais e níveis de desgaste expressamente distintos, além de constituir prerrogativa do 

capitalismo dependente. Neste aspecto, a superexploração expressa em Marini (1973) 

como violação do valor da força de trabalho combinada entre pagamento da força de 
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trabalho abaixo do seu valor; prolongamento da jornada de trabalho além dos limites 

normais; aumento da intensidade do trabalho além dos limites normais6; e hiato entre o 

pagamento da força de trabalho e o elemento histórico-moral do valor da força de 

trabalho, também pode ser considerada analisando a situação especifica das mulheres 

nestes países. Grandes contingentes de mulheres em sociedades que vivem no capitalismo 

dependente se ocupam na informalidade, com duplas e triplas jornadas integradas ao 

trabalho doméstico integral7. Por exemplo, as mulheres comparecem como a maior parte 

dos trabalhadores domésticos remunerados do mundo, variando de 63% no Oriente Médio 

a 92% na América Latina e Caribe. Globalmente, 57% de todos os trabalhadores 

domésticos ou 29,7 milhões de pessoas não têm limites definidos em suas horas de 

trabalho (OIT, 2016). 

A emergência do modelo neoliberal a partir da década de 1970, juntamente com 

as ondas de movimentos feministas que questionavam mais energicamente o papel da 

mulher na sociedade capitalista participaram do mesmo momento, na América Latina, da 

“flexibilidade laboral e precariedade, economias voltadas à exportação, drásticas 

reduções e segmentação do mercado interno, fortes polarizações sociais, aumento da 

exploração e da superexploração e níveis elevados de pobreza e indigência” (OSORIO, 

2012, p. 85). Muitos desses traços, particulares aos países dependentes, também elevaram 

ao debate o problema da divisão sexual do trabalho num plano mais crítico e historicizado, 

para o qual o fenômeno da superexploração pode significar uma perspectiva-chave para 

compreender a que níveis de desgaste, violências, determinações sociais e laborais as 

mulheres brasileiras estão expostas conjunturalmente. Para Luce (2018), no Brasil existe 

uma imbricação entre a superexploração e o patriarcado que merece um tratamento 

adicional na análise sobre o tema, para a qual esta pesquisa dedicou esforços. 

Também é comum que, em momentos de crise, os cortes em gastos sociais e o 

desmantelamento do estado de bem-estar social se utilizem do trabalho das mulheres 

                                                             
6 Terminologias como limites normais, jornadas normais ou valor normal em relação à força de trabalho 
estão relacionados com um largo processo histórico de organização da classe trabalhadora, que impôs ao 

modo de produção capitalista certos limites ou parâmetros socialmente aceitos referentes à exploração e 

condições de vida dos trabalhadores, cuja referência são os países industriais e desenvolvidos. Luce (2018, 

p. 165) explica como, ao longo dos séculos XIX e XX, nos países de capitalismo central, ocorreram 

“melhorias na macrotendência histórica e uma tendência à redução e estabilização da duração da jornada 

de trabalho. Este é o elemento da normalidade que se colocou no capitalismo central e o qual deve ser 

refletido quando se pensa a questão do valor normal da força de trabalho (...). 
7 Em 2014, 83% das mulheres se ocupavam em trabalhos informais no Sul da Ásia, 74% na África 

subsaariana, e 54% na América Latina e Caribe. A desigualdade no trabalho doméstico não remunerado 

entre homens e mulheres também é substancial entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. OIT, 2016. 

Women at Work: Trends 2016. 
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como substitutos dos serviços antes empregados. Nesses períodos, as mulheres realizam 

a maior parte do trabalho de cuidados necessários à reprodução da classe trabalhadora. 

Afinal, embora seja possível o assalariamento de várias tarefas da reprodução, será nos 

países dependentes8, entre os estratos da classe trabalhadora que mais demandariam tais 

atividades, que a mulher se concentra na reserva latente do exército de reserva9 ou é 

sobrecarregada com duplas jornadas.  

Entretanto, mesmo as mulheres que se dedicam apenas aos afazeres domésticos, 

segundo as fontes que captam apenas parte desta realidade, são vítimas de longuíssimas 

jornadas de trabalho (MELLO, 2010). A baixa remuneração do trabalho nos países 

subdesenvolvidos e a dominante estrutura patriarcal não oferecem as condições 

necessárias para livrar a mulher deste encargo social e histórico10. Este exército de 

trabalhadores depositados fora da esfera produtiva, aguardando seu momento de ingressar 

nela, cuja presença de mulheres é a mais expressiva, explica a utilitária integração da 

reprodução doméstica à esfera produtiva.  

 O problema a se confrontar nesta pesquisa é: o comportamento das camadas de 

populações excedentes ao trabalho assalariado com concentração de mulheres contribui 

às expressões da superexploração dos trabalhadores, em geral, no estado da Bahia? A 

hipótese levantada é a de que a superexploração do trabalho das mulheres na esfera 

produtiva combinada às tarefas de reprodução desempenhadas por elas para a parcial 

restauração e recomposição da força de trabalho, tendo como espaço de referência o 

estado da Bahia, se expressa de forma encoberta no capitalismo dependente, possuindo 

uma dinâmica vital à reprodução total do modo de produção como um todo.  

 O objetivo central a que se propõe esse estudo é analisar as dinâmicas internas de 

gênero à formação de camadas do Exército de Reserva no estado da Bahia e sua relação 

com a reprodução doméstica e a superexploração do trabalho. Assim, os objetivos 

específicos estabelecidos para garantir a coerência analítica do mote central da pesquisa 

                                                             
8 Por dependência, se entende “una relación de subordinación entre naciones formalmente independientes, 
en cuyo marco las relaciones de producción de las naciones subordinadas son modificadas o recreadas para 

asegurar la reproducción ampliada de la dependência (MARINI, 1973, p. 3). 
9 Para a teoria marxiana, a camada latente do Exército Industrial de Reserva seria a população agrícola que 

passava pelo processo de proletarização no século XIX, com os fluxos da força de trabalho de áreas rurais 

migrando para os centros urbanos, em rápidos movimentos de urbanização. Embora atualmente o mesmo 

processo de proletarização de uma população rural que perde seus meios de produção e passa a buscar o 

assalariamento pelo capital ainda seja válida para a mesma camada latente, outras categorias sociais 

emergem dentro dela, como o trabalho doméstico não remunerado, por exemplo.  
10 Para mulheres e homens em ocupações mal remuneradas, longas jornadas de trabalho também limitam 

suas capacidades de equilibrar responsabilidades profissionais e familiares, gerando mais conflitos (OIT, 

2016). 
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foram: i) mensurar e examinar o exército de reserva do estado da Bahia, de 2006 à 2015, 

nas camadas flutuante, estagnada e latente; b) verificar as formas de superexploração dos 

trabalhadores baianos que se expressam i) no pagamento da força de trabalho abaixo do 

seu valor; ii) prolongamento da jornada além dos limites normais; iii) aumento da 

intensidade do trabalho além dos limites normais e iv) hiato entre o pagamento da força 

de trabalho e o elemento histórico-moral do valor da força de trabalho; como c) investigar 

a relação entre o tempo de trabalho reprodutivo doméstico desempenhado por homens e 

mulheres e formas de acréscimo à superexploração do trabalho no estado da Bahia. 

 Esta dissertação, para além da presente introdução, está dividida em seis seções. 

Nas três primeiras (capítulos 2, 3 e 4) foi realizado o trabalho de revisão teórica e de 

literatura sobre os aportes principais da pesquisa, seguidas de um capítulo (5) reservado 

à metodologia adotada e caracterização da área de estudo, o estado da Bahia. O capítulo 

6 reúne os resultados e discussões obtidos e provocados pela análise dos dados estatísticos 

e mediação com as categorias teóricas, seguido de um capítulo final (7) para as 

considerações finais e possíveis do conteúdo examinado.   
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2. Trabalho e gênero 

 

Entre as diversas abordagens, talvez a vanguarda dos debates teóricos sobre 

mulheres, trabalho e classe se encontre na intersecção do marxismo com o feminismo. 

Esses debates foram tecidos não apenas por trabalhos acadêmicos, mas com diálogos 

sobre a relação entre a opressão das mulheres e as políticas à esquerda, sindicatos e 

movimentos feministas no final do século XIX e todo o século XX.  

Scott (2012) define gênero como uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado e como uma forma elementar de significar as relações de poder. Esta é uma 

categoria analítica que surge como esforço do feminismo contemporâneo em reivindicar 

um terreno de definição e insistir na inadequação do conteúdo das teorias em curso para 

explicar as desigualdades persistentes entre homens e mulheres. A historiadora também 

realiza a crítica às ontologias estruturalistas de gênero e classe instigando os 

pesquisadores à investigar as lutas pelo significado empreendido por vários grupos na 

sociedade para traçar o processo pelo qual certos significados passaram a prevalecer sobre 

os outros11. Sua posição sobre a abordagem marxista é que o conceito de gênero foi 

continuamente tratado como um subproduto das estruturas econômicas em 

transformação, nunca possuindo um status analítico próprio. Ela defende, porém, como a 

categoria gênero encontra sua funcionalidade mais concreta no processo de reestruturação 

conjunta à uma visão de igualdade política e social que inclui não apenas o sexo, mas a 

questão de raça e classe.   

A abordagem marxista clássica sobre a mulher enquanto um gênero com suas 

particularidades possui três fundamentos que antecedem a própria discussão sobre o 

trabalho. A primeira premissa, e potencialmente revolucionária à época, foi de que as 

mulheres nem sempre foram o sexo rebaixado ou oprimido. Os estudos marxistas 

clássicos sobre as mulheres, especialmente o trabalho de Engels (2017), contam com um 

extenso referencial antropológico sobre as sociedades matriarcais e da 

complementariedade entre os sexos no período das tribos coletivistas. O segundo 

                                                             
11 Scott adverte que “quando a classe se torna uma identidade que desconsidera o resto, as outras posições 

dos sujeitos são subsumidas por ela, as de gênero por exemplo (ou, em outras instancias desse tipo de 

história, raça, etnia e sexualidade). As posições de homens e mulheres e seus diferentes relacionamentos 

com a política são tomados como reflexos de arranjos sociais e materiais mais do que como produtos da 

classe política; são parte da “experiência” do capitalismo” (SCOTT, 1998, pp. 310-311). 
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antecedente é a idéia de que a opressão das mulheres se inicia quando as tribos comunais 

e matriarcais são substituídas por uma sociedade de classes, com a emergência da 

propriedade privada. Esses elementos conduzem à formação da família patriarcal em 

torno da importância da posse material e da prole privada, e é precisamente quando os 

cuidados e a vida familiar como um todo vão perdendo seu caráter público e 

coletivamente compartilhado, apartado da sociedade. O terceiro ponto refere-se a como 

essa nova forma familiar ofereceu ao homem o controle do trabalho da mulher dentro de 

uma relação marital ou filial, e também o controle de sua reprodução biológica, agora 

monogâmica, cujo sentido estava em assegurar filhos legítimos para o legar sua herança 

material ou riqueza. A propriedade privada não apenas formou a base material para as 

novas relações produtivas, mas também para as mudanças na estrutura social da 

reprodução, uma vez que as relações produtivas e reprodutivas são determinadas pelo 

modo de produção, e sendo a base material para esta sociedade patriarcal exatamente o 

modo de produção capitalista. 

Um dos méritos do marxismo é o seu teor de denúncia sobre a subjugação das 

mulheres no século XIX. Marx e Engels continuaram a tradição de Saint-Simon e Fourier, 

que exigiam a igualdade sexual e a subversão da família burguesa, indo além dos 

materialistas utópicos que se limitavam a uma descrição de inferioridade das mulheres e 

pediam a igualdade em nome da justiça. O marxismo reforçou um pressuposto 

fundamental: que a opressão das mulheres não é uma característica permanente na 

história, mas o resultado de uma determinada formação social e que relações entre os 

sexos não são naturais, mas uma construção social. Engels (2017) foi ainda mais enfático 

sobre a relação de opressão interna à classe trabalhadora para homens e mulheres, fazendo 

alusão ao papel de patrão que o marido desemprenha sobre a esposa, mas a tradição 

marxista não deu continuidade a essa abordagem nas várias décadas seguintes. Quanto 

mais essas mulheres eram alijadas dos espaços produtivos para o espaço reprodutivo 

doméstico, onde não produziam mais-valia, mais enevoado se tornava seu papel na 

sociedade de classes e menos importante o gênero se tornava no debate sobre o trabalho 

e o operariado. O traço mais significativo da família patriarcal e monogâmica é o fato das 

mulheres continuarem suas tarefas tradicionais de produção e reprodução, mas seu 

trabalho ter sido desvalorizado através do seu total isolamento da produção social de 

mercadorias. 

Bruschini (1993) aponta como, entre as demais temáticas em torno da categoria 

gênero, o tema do trabalho teve destaque no mundo da pesquisa, sendo o primeiro a 
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conquistar a legitimidade nas universidades brasileiras. A autora acredita que isso foi 

possível exatamente porque o feminismo sempre percebeu o trabalho através de seu viés 

transformador, em algum aspecto, da vida das mulheres, assim como o tema sempre foi 

predominante no campo da teoria sociológica. Bruschini (1993) também defende que as 

mulheres fazem parte de uma porção sui generis da força de trabalho, que vive a dupla 

sujeição ao homem, dentro da família, e ao capital, na esfera pública da vida. Entre o risco 

que se apresentava em segmentar a classe expondo a dramática distinção entre homens e 

mulheres no terreno da exploração ou também em ignorar uma leitura sobre a classe e a 

reprodução dos trabalhadores, as linhas teóricas e políticas se esquivaram da tarefa legada 

pelo materialismo histórico-dialético. Na verdade, as relações de classe e relações de sexo 

são coextensivas, existem em superposição e, para homens e mulheres, só podem ser 

percebidas e analisadas em conjunto, além de organizar a totalidade das práticas sociais 

em todas as situações e locais (HIRATA, KERGOAT, 1994). 

Em todo o mundo, e também no Brasil, embora mais tardiamente, os estudos 

dedicados ao elo de trabalho e gênero se renovaram ao despertar para a dimensão 

reprodutiva da vida e o espaço doméstico. Sem abandonar o magnetismo que o tema do 

trabalho produtivo exercia sobre os esforços da pesquisa na área, os estudos (...) sobre o 

trabalho feminino tomaram realmente um novo rumo quando passaram a focalizar a 

articulação entre o espaço produtivo e a família. Para a mulher a vivência do trabalho 

implica sempre a combinação dessas duas esferas seja pelo entrosamento seja pela 

superposição (BRUSCHINI, 1993, p. 21). 

Ao longo do século XX, a visibilidade das mulheres enquanto grupo social através 

da análise de classe econômica estimulou debates dentro dos círculos marxistas e 

feministas sobre como os movimentos de mulheres que desafiam o patriarcado podem 

assumir intersecções através da raça, etnia e classe, que situam as mulheres de forma 

distinta em relação à produção. Por outro lado, também veio à tona o debate sobre a 

função econômica e social do trabalho doméstico. Um problema que já foi subjacente, 

mas que hoje ocupa alguma centralidade, também a reflexão sobre a divisão das esferas 

pública-privada das sociedades capitalistas em que as funções reprodutivas das mulheres 

limitaram seu trabalho ao lar ou criaram um problema de cuidados e assistência à infância 

não remunerados. 
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2.1 Aspectos históricos sobre o trabalho das mulheres 

  

Nas últimas três décadas, a ideia de que a emancipação das mulheres é uma das 

consequências positivas da globalização capitalista se tornou proeminente, amplamente 

estimulada no imaginário social, ainda que não se aplique nas mais diversas realidades. 

Na verdade, a chamada “feminização” do mercado de trabalho, que é o emprego maciço 

de mulheres na força de trabalho nos países subdesenvolvidos, foi recebida como uma 

oportunidade12 para a transformação dos papéis de gênero e as relações familiares, 

fortemente engessadas em sociedades patriarcais (HIRATA, 2008).  

Contudo, nesses mesmos países, a tendência atual é agora a “defeminizar” o 

mercado de trabalho em alguma medida, com a redução do emprego geral da força de 

trabalho. A ideia de que, quando o capitalismo se desenvolve e os setores produtivos 

intensivos em capital crescem, as mulheres são novamente expulsas da força de trabalho, 

ou, paralelamente, seus salários rebaixados, voltou a ser uma matéria de debate na 

contemponeidade. Proni e Gomes (2015) destacam como, até pouco tempo atrás, 

predominava a percepção de que as desigualdades de gênero e raça estavam se atenuando 

no mercado de trabalho. Porém, a atual crise econômica e seus efeitos sobre o emprego e 

renda de um modo geral têm aumentado, na verdade, “a preocupação com os elos mais 

frágeis do mercado de trabalho, isto é, os grupos mais vulneráveis às oscilações do ciclo 

econômico” (PRONI, GOMES, 2015, p. 138). Na verdade, o emprego das mulheres ainda 

se caracteriza pelo fato de que a maioria delas trabalham em setores de trabalho intensivo, 

onde os salários são tendencialmente mais baixos, as condições de trabalho são piores e 

a rotatividade é alta.  

Anthias (1980) explica que o emprego das mulheres precisa ser analisado tendo 

como referências as condições políticas, econômicas e ideológicas da sua época, 

advertindo sobre as limitações de uma leitura tecnicista do modo de produção vigente, 

baseado em suas próprias leis e abstrações puras. Historicamente, o capitalismo exerceu 

força o suficiente para conduzir as formas de opressão sobre as mulheres, num primeiro 

momento com um alto nível de envolvimento no trabalho produtivo e remunerado 

europeu, com estimativas citadas por Engels em participação igual ou expressivamente 

maior, em setores como o têxtil, na Inglaterra. O crescimento dessa participação de seu 

                                                             
12 Os movimentos complexos da mão de obra feminina são ligados a três fatores indissociáveis: a conjuntura 

do mercado de trabalho (de boom econômico, ou de crise); as mudanças no processo e na organização do 

trabalho; e a subjetividade das trabalhadoras, o seu desejo de entrar e se manter no mercado de trabalho 

(HIRATA, 1998, p. 10) 
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de forma diferencial no mundo em que o capitalismo se expandia, mas encontrou um 

ritmo mais lento entre 1980 e 1950 na Europa Ocidental e Estados Unidos. Entre 1920 e 

1950, a taxa percentual de participação das mulheres na força de trabalho foi apenas de 

2.4 pontos, e apenas em 1971 alcançara 42,70% do total. Nos Estados Unidos, o salto 

ocorre entre 1950 e 1960, com elevação de 11,85% na força de trabalho do país (OCDE, 

201713).  

Um longo período de crescimento lento, acompanhado do alijamento das 

mulheres da esfera produtiva e a consolidação do seu papel reprodutivo doméstico (nas 

famílias como esposa, mãe, gestora do lar, cuidadora e servente não remunerada) ocorreu 

em toda a porção do capitalismo central no mundo, e de forma mais irregular, nos países 

mais pobres ou coloniais. Nestes, a transição entre a escravidão e o trabalho assalariado 

estava acontecendo ou ainda por acontecer no século XIX, o que tornava mais difusa a 

divisão sexual do trabalho, assim como o processo de socialização e disciplinamento da 

classe trabalhadora ocorria com influências mais diretas que a família e o Estado 

(FEDERICI, 2004).  

As transformações de amplo espectro desde a Segunda Guerra Mundial alteraram 

o equilíbrio entre o papel das mulheres na família e sua exploração como parte da força 

de trabalho remunerada. O longo boom econômico das décadas de 1950 e 1960 permitiu 

que a participação das mulheres no trabalho remunerado aumentasse, à medida que os 

empregadores desejavam atrair um número crescente delas ao local de trabalho para 

atender às crescentes necessidades de trabalho. A partir da década de 1970, se iniciou um 

período de forte atividade grevista em que muitas trabalhadoras estavam envolvidas e 

engajadas, e foi também quando o nível de sindicalização das mulheres cresceu 

expressivamente. Desde as primeiras reivindicações pelo fim da remuneração desigual, 

as campanhas dos sindicatos sempre foram necessárias para conquistar o reconhecimento 

dentro das categorias laborais da própria classe trabalhadora.  

 Embora atualmente uma considerável porção das mulheres faça parte da força de 

trabalho remunerada e, apesar das consideráveis mudanças de posturas e atitudes no 

mundo do trabalho e na sociedade, o ideário da família e o imaginário de que as mulheres 

são mais adequadas às responsabilidades domésticas, incluindo a assistência à infância e 

os afazeres em casa, permanecem presentes. O modo de produção continua reestruturando 

a opressão das mulheres e a atuação das famílias, mesmo que se dinamize ativamente ao 

sabor das mudanças conjunturais, de mentalidades, e diante da capacidade de organização 

                                                             
13 OCDE.stat: http://stats.oecd.org/  
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dos grupos sociais, seja em torno da classe ou do gênero. Uma forma perceptível desse 

comportamento é o impacto da mudança do papel das mulheres no local de trabalho, uma 

vez que agora elas são uma parte significativa da força de trabalho global. O emprego em 

massa das mulheres na última metade do século XX impactou as relações entre homens 

e mulheres e deteriorou o modelo estático da família de classe trabalhadora. No entanto, 

a crise econômica impôs encargos crescentes às famílias reais, além da redução do acesso 

à formas de reprodução e manutenção da vida sem custo, de modo que o trabalho 

doméstico continua sendo um aspecto crucial ao capitalismo contemporâneo, e realizado, 

em todo o mundo, por uma esmagadora maioria de mulheres. 

 

2.2 Reprodução da força de trabalho em Marx 

 

 Para o materialismo cientifico, três formas diferentes de reprodução podem ser 

identificadas: reprodução biológica, reprodução social e reprodução da força de trabalho. 

A reprodução biológica refere-se ao ato de gestar e parir um novo indivíduo, um novo 

trabalhador em potencial. A reprodução social se refere à reprodução das condições que 

sustentam um sistema social e a reprodução da força de trabalho refere-se à manutenção 

de trabalhadores, sua socialização e iniciação na hierarquia das diversas formas de divisão 

do trabalho, em raça, classe, espaço etc. 

 Para Marx, o ser humano parte de sua existência natural, e em seu metabolismo 

com a natureza, “se confronta com a matéria natural como com uma potência natural” 

(2013, p. 326), cujo diferencial das outras criaturas está na capacidade de realizar trabalho 

criativo.  O trabalho em si é portanto, o fenômeno basilar de sua existência social. Através 

dos processos de trabalho, as necessidades humanas surgem e são atendidas, uma vez que 

estas são socialmente condicionadas. Para Marx, o desenvolvimento histórico de 

determinada sociedade depende, por sua vez, do desenvolvimento dos processos de 

trabalho, e por isso mesmo, as necessidades humanas também variam entre os povos 

(MARX, 2013). É possível dizer, portanto, que se as capacidades criativas e as 

necessidades humanas mudam e se desenvolvem historicamente, a história é gerada e 

movida pelos homens e mulheres.  

 Em um certo momento, os indivíduos são submetidos a uma forma específica de 

sociedade e sua produção passa a acontecer, assim, dentro de um conjunto específico de 

relações de produção. Para Marx (2013), as relações de produção são aquelas relações 

entre indivíduos concernentes à produção e reprodução dos aspectos materiais da vida 
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social, ou seja, com a produção, troca, distribuição e transformação de bens materiais. As 

forças produtivas consistem nos meios de produção, que incluem elementos como a terra, 

matérias-primas, instrumentos, etc. e também a capacidade humana de realizar trabalho, 

a força de trabalho. Na interação dessas duas formas da força produtiva emerge e é 

estabelecido o modo de produção vigente, que formará a base material da sociedade em 

questão. No interior do processo de trabalho, o controle dos meios de produção permite 

que o que exista uma apropriação da força de trabalho daqueles que participam dele, como 

potência criadora, engendrando uma sociedade de classes. 

 Uma sociedade de classes é dividida, a princípio, entre a burguesia, proprietários 

dos meios de produção e proletariado, grupo que vende sua força de trabalho. A base do 

conflito e separação entre as classes é a relação de cada uma com o modo de produção, 

neste caso, capitalista. Para a burguesia, esse relacionamento é o de propriedade, cujo 

fundamento é propriedade privada, e, por isso, de controle. Para o proletariado, é o de 

não-propriedade e, portanto, de ser controlado. A estrutura de classes está, então, 

enraizada na base material da sociedade. 

A contribuição de Marx para a teoria social não foi simplesmente apontar a base 

histórico-materialista da vida social, mas propor que, para chegar a essa base materialista, 

o materialista histórico deve primeiro entender que a realidade não é a que aparenta, dada 

principalmente na falsa relação de igualdade entre trabalhador e patrão, por exemplo, em 

suas trocas etc. O segundo ponto é que essa aparência está imersa em uma retórica de 

igualdade e liberdade, num lugar oculto onde a dominação reina e essas relações formam 

o eixo do capitalismo, assim como o econômico é também uma relação social, na medida 

em que o poder necessário para administrar esse lugar oculto - submeter o trabalhador a 

modos de dominação - é também, necessariamente, um poder político. 

 O objetivo dessa coerção e dominação, e o cerne da economia capitalista 

considerada como uma relação social, é fazer com que o trabalhador produza mais do que 

o valor de sua força de trabalho. O valor da força de trabalho, nos diz Marx (2013), é o 

valor dos meios de subsistência necessários para a manutenção de seu dono, ou seja, o 

trabalhador. O valor adicional que ela produz durante o dia de trabalho é apropriado pelo 

capital como mais-valia. A forma salarial é apenas o valor necessário para reproduzir a 

força de trabalho do trabalhador. Para explicar como essa expropriação ocorre todos os 

dias, Marx introduz os conceitos de tempo de trabalho necessário e excedente. Tempo de 

trabalho necessário é aquela parte do dia de trabalho em que o produtor direto, nosso 

trabalhador, faz valor equivalente ao que é necessário para sua própria reprodução, o 
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tempo de trabalho excedente é todo o dia de trabalho restante onde ele faz valor adicional 

para o capital. 

 Para uma razoável porção dos estudos marxistas as mulheres enquanto gênero, ou 

ainda, as mulheres trabalhadoras, não são consideradas como grupo cuja relação com o 

modo de produção é peculiar. Como apenas as classes controladas e oprimidas podem ser 

exploradas, mulheres enquanto gênero não são exploradas de forma específica, dentro 

desta perspectiva. Contudo, Marx e Engels já esboçavam, como alguns autores do 

materialismo francês, a ideia de que as mulheres eram exploradas e oprimidas de um 

modo negativamente distinto. Para compreender melhor esse ponto, a coesão dialética 

entre produção e reprodução deve ser cada vez mais explorada.  

 Ainda que caiba menos à Marx que aos pensadores de sua obra, a reprodução pode 

ter passado por um obscurecimento, mistificação ou apenas não ter sido vista 

precisamente desde então porque é alvo de uma profusão de significados (VOGEL, 2013), 

nem sempre relacionados de acordo com o método, ou mesmo dimensionados em sua 

própria existência junto aos demais significados. A reprodução social adquiriu uma ampla 

gama de significados. Alguns consideram o termo como significando os meios materiais 

de subsistência e sobrevivência, tanto imediatos quanto infraestruturais, da água, comida 

à moradia e assistência médica. Outros usam o conceito para ressaltar a reprodução como 

um tipo particular de trabalho envolvido na regeneração e bem-estar dos outros, como no 

trabalho doméstico, afetivo, emocional, afetivo e sexual, que historicamente foram 

relegados principalmente para as mulheres. A literatura mais recente se concentrou na 

mercantilização do trabalho reprodutivo e nas economias globais e cadeias transnacionais 

de trabalho doméstico, assistencial e sexual. Apesar dos esforços de muitos autores, a 

partir de orientações diversas, a tarefa de refletir e encontrar alguma consonância sobre o 

que compreende a reprodução, mesmo numa unidade menor da categoria, como a 

reprodução da força de trabalho, ainda se demonstra aberta à possibilidades e novas 

tentativas de ponderações a partir da proposta de o Capital.  

 É estabelecido, desde pronto, que a reprodução da força de trabalho é a categoria 

central deste trabalho, articulada, necessariamente, com a reprodução da classe 

trabalhadora e da totalidade do modo de produção e sociedade. Essa centralidade elencada 

aqui não diz respeito a qualquer importância primordial que se quer conferir a esse 

momento da reprodução, em detrimento dos demais, mas é tomada para auxiliar no 

próprio caminho que a reflexão pode percorrer, partindo de categorias menores para 

outras mais articuladas, que só podem ser postas ao movimento do concreto a partir da 
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dialética. É imprescindível ter em conta que “o processo de abstração, põe de lado 

aspectos para que se possa compreender a parte estudada mais adequadamente; no 

entanto, esses aspectos não são abolidos (...)” (IASI, 2011, p. 136). 

 Marx (2013) adianta, ao início do capítulo Reprodução Simples (livro I, o 

Capital), que se a produção tem forma capitalista, com a reprodução se dá o mesmo. 

Neste momento ele delineia sua explicação a respeito de como a forma-salário é uma 

parte do produto que ele mesmo reproduz, continuamente, e se constitui, antes desse 

retorno em salário, como capital variável. Assim, ele revela como essa transação, através 

da forma-dinheiro e da mercadoria, encobre ou disfarça a apropriação do produto 

realizado pelo trabalho humano e sua exploração na extração de mais-valia. Essa 

consideração de Marx parece muito simples, a princípio, mas é importante para 

compreender a trajetória do seu pensamento sobre a contribuição do produto, ou do valor 

de uso contido nele, para a reprodução da força de trabalho. Em seguida, Marx pontua: 

 

O capital variável é, pois, apenas uma forma histórica particular de 

manifestação do fundo dos meios de subsistência ou fundo de trabalho de que 

o trabalhador necessita para sua autoconservação e reprodução, e que ele 

mesmo tem sempre de produzir e reproduzir em todos os sistemas de produção 

social. (MARX, 2013, p. 782) 

 

 Essas mercadorias, ou produtos, feitos pelas mãos dos trabalhadores, se 

transformam em “valor que suga a força criadora de valor” (MARX, 2013, p. 786), em 

decorrência do estado de alienação em que o trabalhador já entra no espaço de produção. 

Enquanto o trabalhador produz a riqueza objetiva na forma de mercadorias e o capital que 

nelas aparece, Marx atribui ao capitalista a produção contínua da força da trabalho 

enquanto fonte subjetiva de riqueza, 

 

(...) separada de seus próprios meios de objetivação e efetivação, abstrata, 

existente na mera corporeidade do trabalhador; numa palavra, produz o 

trabalhador como assalariado. Essa constante reprodução ou perpetuação do 

trabalhador é a sine qua non da produção capitalista. (MARX, 2013, pp. 786-

787) 

 

 Marx (2013) também separa o consumo do trabalhador a partir de uma dupla 

natureza. A primeira face dela, o seu consumo produtivo, diz respeito ao consumo dos 

meios de produção para sua transformação em objetos ou produtos de valor. Nesse 

sentido, o próprio trabalhador é consumido no processo de consumo da sua força de 

trabalho. A segunda, o consumo individual, consiste no consumo dos meios de 

subsistência garantidos pela forma-salário, ao comprar a força de trabalho. Contudo, os 
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dois consumos, ao diferirem inteiramente, a partir da premissa que o trabalhador pertence 

ao capitalista no primeiro e a si mesmo no segundo, executando “funções vitais à margem 

do processo de produção” e tendo como resultado a “vida do próprio trabalhador” (2013, 

p. 787), fornecem elementos para a crítica do que se compreende por reprodução da força 

de trabalho em Marx. Esse tipo de confusão se reforça ainda mais diante desta passagem, 

a respeito de como se dá o consumo dos bens obtidos pelo dinheiro enquanto salário: 

 

Nesse caso, ele se abastece de meios de subsistência para manter sua força de 

trabalho em funcionamento, do mesmo modo como se abastece de carvão e 

água a máquina a vapor e de óleo a roda. Seus meios de consumo são, então, 

simples meios de um meio de produção, e seu consumo individual é consumo 

imediatamente produtivo. (MARX, 2013, p. 787) 

 

 A partir dessa afirmação, poderia se tentar inferir que Marx apresenta o processo 

de consumo de produtos destinados à subsistência, os bens-salário, como fundamental ao 

fazer-se do trabalhador, enquanto sustentação da força de trabalho e reprodução da 

mesma, ainda um pouco além da própria função que exerce a mercadoria enquanto objeto 

produzido pelo trabalhador e consumido por ele mesmo, por si só meio de reprodução 

sistêmica dentro de interações materiais. Esse ponto não busca oferecer ensejo à questão 

do trabalho produtivo ou improdutivo dentre as atividades de reprodução da força de 

trabalho14, mas retornar às palavras utilizadas por Marx para prospectar alguma 

orientação no que diz respeito à manutenção da vida, formação e acúmulo de valor da 

mercadoria força de trabalho: se o consumo é produtivo, os procedimentos do consumo 

também o são ou se trata apenas de elucidar sobre o ciclo do capital através da mercadoria 

produzida e consumida por aquele que vende sua força de trabalho?15  

 Quando Marx (2013, p. 317) trata da compra da força de trabalho, considera-o 

"elemento histórico e moral". Nestas passagens de O Capital se encontra o espaço 

estrutural que diz respeito à reprodução dessa “mercadoria peculiar” (2013, p. 322), que 

 

Se não é vendida, ela não serve de nada para o trabalhador, que passa a ver 
como uma cruel necessidade natural o fato de que a produção de sua 

capacidade de trabalho requer uma quantidade determinada de meios de 

subsistência, quantidade que tem de ser sempre renovada para sua reprodução 

(MARX, 2013, p. 320). 

 

                                                             
14 Sobre a questão, é patente que “(...) nenhum possuidor de dinheiro contrata o portador do trabalho 

doméstico e o uso para valorizar o capital iniciante aplicado, portanto, é um trabalho improdutivo” (IASI, 

2011, p. 140). 
15 Isso é respondido, em alguma medida, logo depois: “Tal consumo é produção e reprodução do meio de 

produção mais indispensável ao capitalista: o próprio trabalhador.” (MARX, 2013, p. 788) 
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 Para Marx realmente parece clara a centralidade dos produtos à subsistência da 

vida, cujo “consumo serve para reproduzir os músculos, os nervos, os ossos, o cérebro 

dos trabalhadores existentes e para produzir novos trabalhadores” (2013, p. 788). A 

princípio, então, pode-se dizer que a dimensão material, o acesso ao produto, assume um 

papel primordial à reprodução da força de trabalho, enquanto condição de existência da 

classe. Ou ainda, o fundamento material da reprodução e como este é indispensável à 

reprodução dos trabalhadores, que pode ser renovada em termos de corporeidade vida ou 

em termos de reprodução biológica para que novos trabalhadores integrem as forças 

produtivas. Contudo, compreendendo que ler Marx não pode ser tomar as primeiras 

considerações e negligenciar as que a sucedem, a partir do próprio crescente, retorno e 

confrontamento que o método supõe, se continua traçando a análise. A reprodução 

também é definida, logo depois, como trabalho social que produz o trabalhador16. 

 

Seu valor, como o de qualquer outra mercadoria, estava fixado antes de ela 

entrar em circulação, pois uma determinada quantidade de trabalho social foi 
gasta na produção da força de trabalho, porém seu valor de uso consiste apenas 

na exteriorização posterior dessa força. (MARX, 2013, p. 321) 

 

 Contudo, apesar de Marx expor com clareza que a renovação desta mercadoria, 

ou a renovação da vida do portador de força de trabalho também passa, 

imprescindivelmente, pelo “valor dos meios de subsistência fisicamente indispensáveis” 

(2013, p. 320) e isto define, num limite mínimo, o próprio valor contido no trabalhador, 

não se detém na forma ou meio pelo qual estes meios de subsistência são transformados17 

ao uso concreto dos trabalhadores ou outras expressões domésticas da reprodução. Isso 

se reafirma, por exemplo, quando ele explica o consumo individual como “a reconversão 

dos meios de subsistência, alienados pelo capital em troca da força de trabalho, em nova 

força de trabalho (...)” (MARX, 2013, p. 788). Como essa reconversão ocorre, embora se 

saiba que não magicamente, não é um procedimento mencionado, no texto, para Marx.  

 Marx, Engels e os primeiros marxistas percebiam como o caminhar histórico do 

modo de produção capitalista atraía cada vez mais as mulheres para a força de trabalho 

assalariada e como a divisão sexual do trabalho parecia cada vez mais disforme ao longo 

                                                             
16 Da natureza peculiar dessa mercadoria específica, a força de trabalho, resulta que, com a conclusão do 

contrato entre comprador e vendedor, seu valor de uso ainda não tenha passado efetivamente às mãos do 

comprador. (MARX, 2013, p. 321) 
17 Quando Marx (2014) pensa sobre os esquemas de reprodução, se debruça sobre a análise do capital social, 

em que a produção global da sociedade se decompõe em dois grandes departamentos, a) meios de produção 

e b) meios de consumo, e ambos devem conseguir repor o valor dos seus elementos de produção, mas só 

pode fazer isto tomando parte dos elementos do outro departamento, numa expressão material apropriada. 
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do século XIX. Para Marx, quanto mais a indústria moderna se desenvolvia, mais as 

diferenças de sexo e idade perdiam a validade da diferenciação social, pois todos seriam 

instrumentos de trabalho, mais ou menos caros, à depender. Seguindo essa perspectiva, 

se assume que o amadurecimento da análise do capitalismo por Marx percebe esse modo 

de produção como antipatriarcal e a transição dos modos de produção pré-capitalista para 

o modo de produção capitalista é, portanto, uma transição do domínio masculino para a 

dominação da classe burguesa.  

 As ausências do autor no detalhamento sobre a reprodução da força de trabalho e 

os papéis de gênero podem ser argumentadas, como ponderam as próprias autoras 

feministas da crítica à reprodução em Marx, pela ausência de uma maior experiência no 

desenvolvimento do capitalismo de seu tempo, a formação da família nuclear para a qual 

o trabalho doméstico, em suas várias dimensões, desempenhado por mulheres, assumiu 

um papel cada vez mais determinado, desigual, ideológico e fundamental ao 

disciplinamento da classe trabalhadora. Por outro lado, Marx, debruçando-se de forma 

original sobre a crítica ao capitalismo, através do materialismo histórico dialético, 

forneceu as bases imprescindíveis para que outros pensadores se dedicassem à crítica da 

reprodução e do patriarcado sob o capitalismo, sem a exigência problematizadora de sua 

dedicação específica a esse desdobramento da categoria.  

 Pertinente ao terreno das incertezas, é tão certo quanto incerto que Marx se 

dedicasse ao estudo do desenvolvimento da família nuclear, do papel das mulheres 

trabalhadoras ou das minúcias da reprodução se sua existência se estendesse um pouco 

mais sua existência18. Recusa-se aqui a hipótese de desinteresse do autor sobre 

implicações do capitalismo sobre a história dos homens e mulheres, associada ou 

separadamente, senão não conheceríamos uma obra como Sobre o suicídio19, por 

                                                             
18 O interesse de Marx sobre aspectos da reprodução para além do salário são percebidos através do resgate 

de textos não publicados. Por exemplo, “Lawrende Krader apresentou e organizou esses Cadernos 

etnológicos, publicados 89 anos após a morte de Marx e guardados no International Institute of Social 

History, em Amsterdã, Holanda. Nestes, Marx, entre 1880 e 1882, transcreve, anota e comenta trechos das 

obras de quatro antropólogos: Lewis Henry Morgan, John Budd Phear, Henry Summer Maine e John 

Lubbock. Além destes, Marx estudou, também, obras de Georg Maurer e Maxim Kovalevsky. A intenção 
de Marx era apresentar esses trabalhos, embora não se saiba qual seria sua forma final, pois estava em 

gestação. Suas longas anotações são um quebra-cabeça. (...) Marx destacou 130 trechos, com 25 

comentários, que fornecem indicações preciosas sobre seus principais interesses no decorrer da leitura e 

releitura; 28 notas marginais tratam da organização política/governamental, da democracia primitiva, dos 

conselhos e o papel das mulheres, 27 trechos abordam a propriedade comunal, habitação e terra e outros 19 

a posse comunal” (TIBLE, 2014, p. 217). 
19 “Com efeito, Sobre o suicídio de Marx é uma das mais poderosas peças de acusação à opressão contra as 

mulheres já publicadas (...)Não obstante seus limites evidentes, esta pequena e quase esquecida obra é uma 

preciosa contribuição a uma compreensão mais rica das injustiças sociais da moderna sociedade burguesa, 

do sofrimento que suas estruturas familiares patriarcais inflingem às mulheres e do amplo e universal 

objetivo emancipador do socialismo.” (LÖWY, 2006, p. 18) 
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exemplo. Contudo, De um modo geral, quando os marxistas clássicos se referem à 

reprodução, eles tratam do processo de trabalho improdutivo, que indiretamente produz 

e consome indiretamente produtos que existem apenas como valores de uso20. Nesse 

campo, portanto, o conceito de reprodução é divorciado do gênero. 

 

2.3 O debate da TRS em Fortunati, Dalla Costa e Federici 

  

 Henri Lefebvre (1986) escreve: “quem diz produção, diz também reprodução”. 

Para o filósofo e sociólogo marxista, essa simples assertiva abarca os níveis biológico e 

populacional, ou seja, a reprodução da vida humana; tecnológico, a reprodução dos meios 

de produção, instrumentos, técnicas, formas organizativas; econômico, com a reprodução 

das relações de troca e suas mercadorias; e finamente, o nível sócio-político, a reprodução 

das relações sociais de produção. Mesmo para um pensador que traduz tão bem a unidade 

dialética entre o terreno produtivo e reprodutivo, a dimensão da reprodução da força de 

trabalho parece estar contida na mera geração de uma nova vida. Federici (2017) explica 

que, por mais inusitado que possa parecer diante de sua força explicativa sobre o mundo 

do trabalho, a tradição marxista não percebeu o trabalho doméstico como um tipo 

historicamente determinado de trabalho com uma história social específica, mas como 

uma força natural ou uma atuação natural feminina.  

 Leopoldina Fortunati (1995) explica como a família e a prostituição são a espinha 

dorsal de todo o processo de reprodução21. Embora exista a participação física de trabalho 

ininterrupto, também existem os afetos, emoções e preocupações que definem a 

competência da trabalhadora doméstica, não remunerada ou mesmo remunerada e 

profissionalizada. Assim é definida a modalidade de uma transferência histórica e 

                                                             
20 David Harvey (2013) apontou severa e criticamente que Marx surpreendentemente fracassou no que 
tange ao estudo sistemático dos processos que regem a produção e a reprodução da força de trabalho e 

caracteriza esse problema como uma das mais sérias lacunas na teoria marxiana. Observa que “(...) 

mudanças nos padrões de vida, mudanças no processo de trabalho familiar, mudanças no papel das 

mulheres na família, na estrutura da vida familiar, nos estados de consciência de classe, nas formas de luta 

de classes etc. Marx exclui essas considerações do seu modelo de acumulação” (p. 256). 
21 “Under capitalism, reproduction is made up of many different sectors. The family and prostitution are 

the main sectors, the backbone of the entire process, and are the only sectors which will be examined in 

detail here. However other sectors can be mentioned: (a) house work that is waged because it is carried out 

in families other than the family of origin (servants, maids, etc.); (b) the social reproduction of labor power 

as instituted and organized by the state; and (c) the burgeoning services sector run both by private 

companies and by the state as entrepreneur.” (FORTUNATI, 1995, p. 17) 
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socialmente organizada sobre a esfera privada artificialmente apartada da esfera do 

trabalho produtivo22.  

 A trajetória de reforço ideológico entre o espaço doméstico e os espaços de 

trabalho produtivo no centro do capitalismo industrializado obscureceu as formas como 

cada domínio influi sobre o outro. Por outro lado, Bruschini (1993) também chama 

atenção – para além de pensar o campo das influências mútuas – à necessidade de 

entender a mulher trabalhadora como um sujeito que ocupa uma posição dentro de uma 

unidade doméstica, e que este espaço é parte inseparável de uma estrutural social mais 

vasta e complexa.    

 Na história das mulheres, seja no continente americano e ou na Europa, embora a 

maioria das mulheres precisasse trabalhar de forma extenuante onde residiam ou fora 

desse espaço, a fim de manter sua família, o apelo à domesticidade e docilidade das 

mulheres prevaleceu em termos de ideologia reinante. Essas mulheres eram camponesas 

e trabalhadoras de subsistência, assalariadas industriais, donas de casa, empregadas 

domésticas ou escravas. Todas envolvidas em transformar valores de uso em bens de 

consumo aperfeiçoados de alguma forma. Eram parteiras, curandeiras, acompanhantes, 

religiosas, professoras, cuidavam das crianças, doentes e dos homens em suas 

necessidades. As tarefas do cuidado eram entremeadas no tecido da vida cotidiana, 

independentemente da inserção nos espaços tradicionalmente produtivos.  

 Na América, especialmente, a estruturação da desigualdade foi elaborada por meio 

de hierarquias de gênero, raça e classe, como mais um mecanismo de controle de enormes 

contingentes populacionais e de trabalhadores. O papel atribuído às mulheres se 

engendra, ao longos dos séculos e apesar de todas as atividades desempenhadas, produto 

da condição de subordinação e dependência do que emprego assalariado do cônjuge 

significa, e ao mesmo tempo, vetor de reprodução dessa condição. Embora esse 

mecanismo fosse uma característica estrutural do regime fordista, molda expansivamente 

a sociedade de trabalho pós-fordista, através da negação do trabalho reprodutivo que 

permite com maior facilidade o desengajamento estatal nos gastos públicos de 

reprodução, a transferência desses fundos indiretamente ou diretamente para corporações, 

instituições financeiras e a acumulação de capital, e o acréscimo da exploração na esfera 

salarial e não salarial.  

                                                             
22 Negri e Hardt comentam que (...) entre las diversas figuras de la producción hoy activas, la figura de la 

fuerza de trabajo inmaterial (involucrada en la comunicación, cooperación, y la producción y reproducción 

de afectos) ocupa uma posición crecientemente central tanto en el esquema de la producción capitalista 

como en la composición del proletariado (NEGRI; HARDT, 2001, p. 34) 
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 Federici (2013, p. 234) compreende este processo como uma crise reprodutiva 

sem precedentes, com alimentos escassos ou muito caros ao consumo local da maior parte 

da população, que por consequência dos ajustes estruturais tem precisado enfrentar ao 

mesmo tempo “a la escalada de precios, la congelación salarial, la devaluación de las 

divisas, el desempleo masivo y los recortes en los servicios sociales”. Embora traços de 

uma crise de reprodução se apresentem em todo o mundo atualmente, será na América 

Latina, na África e nos países pobres de outros continentes que ela expressa efeitos mais 

agressivos. Os altos níveis de desemprego, informalidade e economias subterrâneas 

representam muitos traços para chegar à constatação da existência de grossas camadas de 

trabalhadores existindo como parte de um exército de reserva agigantado, que 

transbordam fronteiras nacionais. Por outro lado, é importante recordar Osório (2012, p. 

63) quando lembra como as crises servem para reestabelecer “novas condições para a 

rentabilidade do capital, para voltar a propiciar a renovação do seu ciclo de reprodução e 

de suas contradições econômicas e sociais em novos estágios.”. Esta ponderação é 

importante para a definição estratégica de classe diante da sua própria capacidade de 

organização, já que se tenha identificado a dinâmica que o gênero opera para o 

capitalismo. Num sentido lógico, o capitalismo não necessita especificamente da 

desigualdade de gênero e poderia eliminá-la, mas historicamente a questão não é banal. 

Ou seja, a resposta deve ser buscada no nível da análise histórica concreta, não apenas no 

nível de análise abstrata do capital23.  

 Marx assinala, tendo aos olhos a primeira fase de crises e soerguimentos 

industriais do capitalismo do século XIX, como tais oscilações “conduzem ao 

recrutamento da superpopulação e, com isso, convertem-se num dos mais enérgicos 

agentes de sua reprodução (2013, p. 859). Com isso, demarca um fenômeno para além do 

simples instinto de autopreservação e procriação, mas sua própria teoria populacional, a 

dos níveis de trabalhadores dentro ou fora do assalariamento, que atua como regulador 

universal de salários, status de exploração, organização e força política da classe 

trabalhadora24. Sem perdermos de vista a crise de reprodução de Federici, é fundamental 

perguntar que outras categorias orientam ou podem orientar os modos de reprodução da 

                                                             
23 Ou, colocando de outra forma, segundo Osório, “a maior abstração é fortemente histórica, na medida em 

que aponta a essência daquelas relações e processos” (2012, p. 38). 
24 “(...) Dramático para a população trabalhadora da América Latina é que essa hipótese foi cumprida 

amplamente: a existência de reservas de mão de obra indígena (como no México), ou os fluxos migratórios 

derivados do deslocamento de mão de obra europeia, provocado pelo progresso tecnológico (como na 

América do Sul), permitiram aumentar constantemente a massa trabalhadora, até o início do século 20.” 

(MARINI, 1973, p. 17) 
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classe em estruturas dependentes, combinadas entre si para um recrudescimento ainda 

mais contraditório da reprodução total do capitalismo25, tais como o exército de reserva e 

a superexploração do trabalho. O que o Capital estabelece é o caminho da reprodução 

para o capital. Marx representa o movimento do capital como um circuito: 

 

D - M (Mp, Ft) - P - M '- D' 

 

 Dinheiro (D) é trocado por mercadorias (M) que é uma combinação de (i) meios 

de produção (Mp) e (ii) força de trabalho (Ft). Os dois elementos se combinam através da 

produção capitalista (P) para produzir novas mercadorias e mais-valias (M') para serem 

trocadas por uma quantidade maior de dinheiro (D'). Tal circuito é contínuo e completo 

sobre si mesmo, eliminando quaisquer elementos exógenos. Uma vez que, teoricamente, 

integramos os dois circuitos: o da produção e reprodução do capital e o da mesma para a 

força de trabalho, as próprias mercadorias revelam suas funções duais. Os bens 

produzidos sob o modo capitalista são ambos meios de produção e artigos de consumo. 

Um segundo circuito de produção deve então ser postulado, distinto daquele do capital, 

embora relacionado a ele:  

 

D - Ac - P - Ft – S 

 

 Dinheiro (M), nas mãos do trabalhador, é trocado por artigos de consumo (Ac) 

que são então consumidos em um processo similar de produção (P). Mas agora o que é 

produzido neste é uma mercadoria única - a força de trabalho do trabalhador (Ft). Uma 

vez produzido (ou reproduzido), é vendido ao capitalista em troca de salários (S). Dentro 

do circuito do capital, a força de trabalho é um meio de produção para a reprodução ou 

valorização do capital. Mas dentro do circuito do trabalho assalariado, o trabalhador 

consome mercadorias como valores de uso (comida, vestuário, moradia, educação) para 

se reproduzir. O segundo circuito é um processo de produção de si mesmo para o 

trabalhador (BHATTACHARYA, 2017).  

 Apesar da aceitação do conceito tradicional de um sistema social em sua 

totalidade, aqui foi adotado o conceito desenvolvido pelos estudos do feminismo 

                                                             
25 Afinal, Osório (2012, p. 63) também nos lembra como as crises servem para reestabelecer “novas 

condições para a rentabilidade do capital, para voltar a propiciar a renovação do seu ciclo de reprodução e 

de suas contradições econômicas e sociais em novos estágios.” 
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marxista, no qual a reprodução se refere à maneira pela qual o trabalho físico, emocional 

e mental necessário para produzir e reproduzir trabalhadores é socialmente organizado26. 

A reprodução social, neste sentido, designa, então, processos e relações que são lógico e 

historicamente necessários. Assim, 

 

A reprodução do capital assume formas diversas em diferentes momentos 

históricos, devendo se readequar às mudanças produzidas no sistema mundial 

e na divisão internacional do trabalho, reorganizando a produção sobre novos 
eixos de acumulação e/ou novos valores de uso. Isso permite historicizar a 

reprodução do capital e diferenciar os padrões que se estabelecem (OSORIO, 

2012, p. 41) 

 

 Essa reflexão elucida algo importante para a justificação de uma pesquisa 

empírica econômica ou historiográfica, uma vez que a reprodução social circunscreve os 

processos essenciais de gênero e raça no capitalismo, sua relação com a remuneração, e 

então percebê-la como categoria de atividade verdadeiramente necessária para a 

acumulação e valorização de capital. A associação do trabalho doméstico, escravo, servil 

com o gênero e a raça é historicamente constituída, mas cabe perguntar como as relações 

raciais e de gênero podem ser posicionadas na lógica do modo de produção capitalista. 

 Mariarosa Dalla Costa e Selma James (1972) esboçaram essa questão em “The 

Power of Women and the Subversion of the Community”, fazendo a distinção entre 

trabalho doméstico e produtivo, sendo o último diretamente produtivo e mediado por 

relações de produção específicas da sociedade capitalista. Este modo de produção e de 

sociedade, ao instituir a configuração ideológica de sua estrutura familiar, liberou o 

homem da participação nestas atividades de modo que ele é plenamente disponível 

para a exploração direta, disponível o suficiente até um máximo que não deprecie 

completamente sua força de trabalho ou consuma totalmente seu fundo de vida27, para 

que uma mulher possa reproduzi-lo em suas máximas capacidades.   

 E como a força de trabalho pode ser restaurada? Trabalhando em um determinado 

dia, no outro o portador da Ft deve ser capaz de repetir o processo de trabalho nas mesmas 

                                                             
26 Para Fortunati, “essa separação da força de trabalho em duas funções - capacidade de produção e 

capacidade de reprodução - tem outro aspecto. Tem uma conotação sexual - a divisão sexual do trabalho - 

revelada pelo fato de que a capacidade de produzir foi desenvolvida principalmente no trabalhador fabril, 

enquanto a capacidade de reprodução foi desenvolvida principalmente em trabalhadores do sexo feminino.” 

(1995, p. 13, tradução da autora)  
27 Luce (2018, p. 178) explica que enquanto o pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor atenta 

mais diretamente contra o fundo de consumo do trabalhador, o prolongamento da jornada além de limites 

normais e o aumento da intensidade do trabalho além de limites normais, atentam contra o fundo de vida. 

“(...) em todas elas, o capital ou se apropria do fundo de consumo do trabalhador, deslocando-o para o fundo 

de acumulação; ou arrebata anos futuros do trabalhador, apropriando-se de seu fundo de vida, o qual é 

também violado para alimentar a sanha da acumulação.” 
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condições de saúde e força. Os bens que seu salário adquire devem, minimamente, ser 

suficientes para assegurar seu estado normal de trabalhador disposto. Suas necessidades 

naturais variam de acordo com as particularidades climáticas, culturais, entre outras de 

seu país. Ou seja, a extensão de seus assim considerados requisitos necessários, tal como 

o modo pelo qual eles são satisfeitos, são também produto da história e dependem, em 

grande parte, das condições em que os hábitos e expectativas com os quais a classe de 

trabalhadores livres foi formada.  

 O local historicamente mais eficaz para a reprodução da força de trabalho é a 

unidade baseada em parentesco que chamamos de família. A unidade social e política das 

famílias nas sociedades industriais capitalistas contemporâneas não está tão diretamente 

ligada à produção quanto nas sociedades pré-industriais e pré-capitalistas. A família na 

sociedade contemporânea continua a ser o local da produção e reprodução da força de 

trabalho. É através da família que as pessoas entram em relações de produção, reprodução 

e consumo. Essa unidade realiza um papel primordial na reprodução biológica - como a 

reposição das gerações da classe trabalhadora - e na reprodução do trabalhador, através 

da alimentação, acolhimento e cuidados emocionais e psíquicos, para se preparar para o 

próximo dia de trabalho. Ambas as funções são desproporcionalmente suportadas pelas 

mulheres sob o capitalismo. Outras relações e instituições sociais também fazem parte do 

circuito de reprodução social, como a educação pública, sistemas de saúde, instalações de 

lazer na comunidade, seguridade para os idosos etc. Da mesma forma, a reposição de 

trabalhadores pela via biológica não é a única maneira pela qual uma força de trabalho 

pode ser substituída, uma vez que a escravidão contemporânea e a imigração são duas das 

formas mais comuns pelas quais o capital substitui o trabalho.  

 Dalla Costa e James (1972) indicam que o trabalho assalariado é diretamente 

mediado pelas relações de classe, confiando em uma esfera de reprodução pelas mulheres, 

realizada pela instituição da família. Para elas, esta forma de exploração “ha sido aún más 

efectiva porque la falta de un salario la ocultaba. Es decir, el salario controlaba una 

cantidad de trabajo mayor que la que aparecía en el convenio de la fábrica” (1972, p. 

5). Ficou em aberto, porém, a identificação deste trabalho feminino de reprodução sendo 

próprio da atuação do trabalho vivo na criação do valor de uso de uma mercadoria na 

forma capitalista, ou se seria apenas um resquício de formações tradicionais que 

perduraram na história. Leopoldina Fortunati (1995) busca resolver essa lacuna, 

explicando como, dentro do processo de reprodução, outra força de trabalho distinta é 

consumida: a da mulher enquanto trabalhadora doméstica. A dualidade das forças de 
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trabalho sobre gênero, correspondendo aos trabalhadores provedores e mulheres donas-

de-casa é colocada em perspectiva: os valores de uso de suas respectivas forças de 

trabalho ocorrem em tempo e espaços diferentes. Fortunati (1995) também elucida que 

na produção de mercadorias, o valor de troca da força de trabalho como capacidade 

produtiva é gerado e seu valor de uso é consumido, enquanto na reprodução, o valor de 

uso da força de trabalho é produzido e seu valor de troca é consumido.    

 A crítica feminista das autoras italianas localizou um problema não explorado 

dentro do pensamento marxista tradicional, ou mesmo uma fetichização conceitual da 

reprodução e da força de trabalho. Federici (2017; 2018) se dedicou à desnaturalização 

sobre a forma como a força de trabalho é reproduzida. Atenta ao método em Marx, que 

revela a origem do lucro como uma forma histórica particular de exploração de classe, 

ela também investigou a forma histórica da exploração de gênero sob o capitalismo, mas 

sem reivindicá-lo como produtivo em termos de valor. Em sua obra de El Patriarcado 

del Salario deixa claro que ao tratar a reprodução como parte da produção capitalista “(...) 

no estamos expresando un deseo de ser legitimadas como parte de las «fuerzas 

productivas»; en otras palabras, no es un recurso al moralismo. Solo desde un punto de 

vista capitalista ser productivo es una virtud moral” (FEDERICI, 2018, p. 32). Pelo 

contrário, como também apoiado por Fortunati (1995), ele deve permanecer externo ao 

processo de acumulação, como um fator socialmente necessário, mas não socialmente 

determinado.  Ou seja, entre cada momento de compra e venda de força de trabalho, ou 

seja, a reprodução do circuito da própria força de trabalho, há uma esfera de criação de 

valor de uso, de criação e manutenção da força de trabalho. Da mesma forma que o ciclo 

do capital-mercadoria se desdobra em seus próprios momentos, existe um desdobramento 

análogo na esfera não diretamente produtiva da reprodução da força de trabalho, tal como 

Bhattacharya (2017) propõe.  

 Federici (2018), no entanto, conclui que Marx não percebeu completamente a 

questão estratégica, tanto para o desenvolvimento capitalista quanto sobre a luta contra 

ele, “as relações pelas quais nossas vidas e a força de trabalho são reproduzidas, 

começando com a sexualidade, a procriação e, acima de tudo, o trabalho doméstico não 

remunerado das mulheres” (2018, p. 20). De fato, Marx parece se esquivar ou ignorar a 

questão quando propõe que “o capitalista pode abandonar confiadamente o 

preenchimento dessa condição ao impulso de autoconservação e procriação dos 

trabalhadores” (2013, p. 789). Ainda que a autoconservação e procriação sejam 

realizações que não existam somente no esforço racional e objetivo dos trabalhadores, 
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essa passagem expõe um Marx fiel a uma abordagem puramente naturalista da 

perpetuação dos seres humanos como um todo, mas em condições particulares, da classe 

trabalhadora. Esse é ponto nevrálgico para a crítica de Federici, Dalla Costa e Fortunati 

sobre Marx e o marxismo ortodoxo que se desenvolveu a partir desta premissa. De certa 

forma, isso aparece com sugestões de aparência paradoxal em Marx, quando diz, por 

exemplo que “a reprodução da classe trabalhadora exige, ao mesmo tempo, a transmissão 

e a acumulação da destreza de uma geração a outra (2013, p. 790)”. Escapa a Marx, 

mesmo consciente da necessidade de acúmulo, cuidado e formação de novos 

trabalhadores, que essa transmissão não se dá de forma automática ou propriamente da 

apreensão social dos legados do seu momento histórico, mas através de infindáveis 

processos educativos, cuidados, encargos e acolhimentos? Esta ainda é uma questão 

latente para o feminismo marxista.  

 Silvia Federici (2013) percebe o capitalismo como um sistema social de produção 

que não reconhece a produção e reprodução dos trabalhadores como uma fonte de 

acumulação de riqueza, mistificando-o como um recurso natural ou serviço pessoal, 

enquanto lucra com o trabalho envolvido em tantas esferas da vida. Marx não demonstra 

se orientar em direção contrária, posto que  

 

(...) a reprodução da força de trabalho, que tem incessantemente de se 

incorporar ao capital como meio de valorização, que não pode desligar-se dele 

e cuja submissão ao capital só é velada pela mudança dos capitalistas 

individuais aos quais se vende, constitui, na realidade, um momento da 

reprodução do próprio capital. Acumulação do capital é, portanto, 
multiplicação do proletariado. (MARX, 2013, p. 837) 

 

 Portanto, se a multiplicação do proletariado é, ao mesmo tempo, acumulação do 

capital, cabe reconsiderar, no desenvolvimento histórico do capitalismo que permite 

redimensionar qual tipo de trabalho humano se envolve nas atividades de reprodução de 

força de trabalho, a relevância teórica que assume o trabalho não pago das mulheres nas 

cadeias de valor28.  É diante dessa reflexão que o trabalho reprodutivo foi alvo de um 

esforço pela sua desnaturalização, em vistas de expor a exploração das mulheres sob o 

capitalismo.  

 Para desnaturalizar, ou seja, objetivar política e socialmente a categoria de 

reprodução, mulheres se engajaram a partir da década de 1970 em Campanhas pelo 

                                                             
28 Sobre isso, Iasi comenta: “o fato de esse trabalho sofrer uma divisão social onde outro – na maioria das 

vezes, outra – é que realiza a tarefa da manutenção e reposição, e não aquele que vai ao mercado de 

trabalho” não altera o processo de agregar valor à mercadoria força de trabalho.” (2011, p. 132) 
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Salário Doméstico29 na Itália, através da mediação dos salários como foco de atenção ao 

problema. Por um lado, como uma demanda, ou pelo reconhecimento provocado pela 

instituição dessa demanda, seu objetivo era expurgar da exploração de gênero sua carga 

afetiva, para combater a desvalorização estrutural do trabalho reprodutivo nas relações 

sociais. A demanda por salários foi pensada dentro de uma estrutura marxista tradicional, 

na suposição de que o poder do proletariado é mensurável em termos de tempo de trabalho 

socialmente necessário.  

 Atualmente, e cada vez mais, é importante notar que apesar da reprodução dos 

trabalhadores ser mediada pelo salário, isso não elimina as formas de reprodução 

doméstica que independem dele. Os salários, em geral, não são suficientes para oferecer 

aos trabalhadores os itens ou serviços necessários para garantir seus meios de reprodução, 

numa relação direta com o mercado. O patriarcado do salário, de acordo com Dalla Costa 

(1995), seria exatamente a expressão dessa mediação do salário predominantemente 

masculino, enquanto o trabalho reprodutivo de mulheres e crianças é realizado. Através 

dessa mediação, não seria mais interessante extinguir as formas de reprodução proletária 

independentes do salário, mas que a sociedade fosse reorganizada com a formação da 

família nuclear moderna como uma célula de sobrevivência fundamental diante da 

crescente competitividade nos mercados de trabalho. O espaço doméstico familiar seria a 

fortaleza do crescimento e controle da classe trabalhadora, à medida que: 

 

O trabalho doméstico compreende uma enorme porção da produção 

socialmente necessária. Isto é, no processo de acumulação de capital, o 

quantum de mercadoria força de trabalho é imprescindível, uma vez que é 

através de exploração do dispêndio de energia socialmente necessária para a 

produção de mercadoria que se gera a mais-valia (NOGUEIRA, 2011, p. 168). 

 

 Além da participação física nas atividades de reprodução da força vital dos 

trabalhadores, também existem os afetos, emoções e preocupações que definem a 

competência da trabalhadora doméstica não remunerada ou mesmo aquela remunerada e 

profissionalizada. Assim é definida a modalidade de uma transferência histórica e 

socialmente organizada sobre a esfera privada artificialmente apartada do campo do 

                                                             
29 Sobre as jornadas de lutas pelo salário, Federici explica, como razão e motivação, a “dependência del 

salario masculino define lo que he llamado «patriarcado del salario»; a través del salario se crea un nueva 

jerarquía, una nueva organización de la desigualdad: el varón tiene el poder del salario y se convierte en el 

supervisor del trabajo no pagado de la mujer. Y tiene también el poder de disciplinar. Esta organización del 

trabajo y del salario, que divide la familia en dos partes, una assalariada y otra no asalariada, crea una 

situación donde la violência está siempre latente.” (2018, p. 17) 
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trabalho produtivo30. Diante do reconhecimento deste processo, Federici (2018) advertiu 

que 

 

Enquanto o trabalho reprodutivo for desvalorizado, enquanto for considerado 

um assunto privado e a responsabilidade das mulheres, as mulheres sempre 

enfrentarão o capital e o Estado com menos poder que os homens e em 

condições de extrema vulnerabilidade social e econômica (FEDERICI, 2018, 

p. 8, tradução da autora) 

 

 

 Num complexo de relações de gênero, o papel que as mulheres desempenham no 

aumento da produtividade da força de trabalho foi historicamente importante e continua 

sendo funcional para o crescimento econômico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
30 Negri e Hardt comentam que (...) entre las diversas figuras de la producción hoy activas, la figura de la 

fuerza de trabajo inmaterial (involucrada en la comunicación, cooperación, y la producción y reproducción 

de afectos) ocupa uma posición crecientemente central tanto en el esquema de la producción capitalista 

como en la composición del proletariado (NEGRI; HARDT, 2001, p. 34) 
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3. Superpopulação relativa ou exército industrial de reserva 

 

 Ao contrário de uma expansão em etapas relativamente definidas para uma ampla 

proletarização do mundo – em termos do trabalho assalariado, fabril ou formal, em que o 

desenvolvimento das forças produtivas invariavelmente se expandiria a todos os recantos 

do mundo em suas contradições e oportunidades para a classe trabalhadora –, o 

desenvolvimento capitalista indicou, desde o final do século XX, a desorganização desta 

classe como novo compasso do seu devir histórico, inclusive para as regiões centrais do 

seu conjunto. Uma narrativa da precariedade, imiseração e instabilidade cada vez maior 

se impôs sobre a narrativa de progresso e mesmo superação do modo de produção. 

 O crescimento, desorganização e vulnerabilidade da classe trabalhadora mundial 

foi acompanhado dos efeitos que a lei populacional marxiana previa diante das 

proporções de uma superpopulação relativa, o exército industrial de reserva do capital31. 

Inscrita nos círculos do debate marxista, a categoria do EIR e as análises de desemprego 

mundo afora estiveram historicamente isoladas, de modo que a popularidade da segunda 

garantiu sua hegemonia explicativa para o sociologia do trabalho e para as análises do 

mercado de trabalho realizadas por outras áreas do conhecimento. 

 De acordo com Souza (2005) a dinâmica entre a acumulação capitalista e a 

formação do exército de reserva compõe uma perspectiva basilar para a leitura do 

desemprego na atualidade, “já que o atual nível de acumulação, concentração e 

centralização do capital têm se dado numa escala sem precedentes” (Ibid., p. 116). Porém, 

o primeiro desafio a se empenhar no resgate do EIR consiste em atualizar a própria 

categoria teórica, percebendo o movimento histórico que altera sua composição interna e 

que reflete as transformações sobre a própria classe trabalhadora, desde a divisão sexual 

do trabalho até as alterações sobre os campos profissionais. Atualmente, o exército de 

reserva é composto, inclusive, por profissionais técnicos em áreas de alta tecnologia, ou 

                                                             
31 Denning (2010, p. 84, tradução da autora) explica que “os radicais, particularmente os cartistas e 

associacionistas fourieristas, imaginavam os novos operários como grandes exércitos industriais, e essa 

idéia comum levou o líder cartista Bronterre O'Brien a escrever sobre um exército de reserva em sua obra 

de 1839. O jovem Engels escolheu essa imagem na ‘A condição da classe trabalhadora na Inglaterra’ em 

1844 e Marx invocaria a metáfora ocasionalmente, distinguindo a classe trabalhadora entre exército ativo 

e de reserva. No final do século XIX, isso fazia parte do senso comum sobre o desemprego: em 1911, até 

o Bureau of Statistics of Labor de Massachusetts pôde concluir que, 'por mais prósperas as condições, 

sempre existe um exército de reserva de desempregados”. 
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como advertem Magdoff e Magdoff (2004), os trabalhadores aparentemente 

insubstituíveis podem ser, na verdade, supérfluos em boa medida.  

 Com o estopim da crise econômica de 1973, o fenômeno da flexibilidade para o 

trabalho tornou-se um dos principais instrumentos da reestruturação capitalista. Marx 

(2013) argumentou como a superpopulação fornece as massas de trabalhadores 

disponíveis como reguladoras do valor da força de trabalho e da própria reprodução 

capitalista. Essa massa de trabalhadores excedentes hoje também poderia ser 

caracterizada como trabalho flexível: uma população sobrante de trabalhadores sem 

direitos ou benefícios garantidos formalmente.  

 O exército de reserva de trabalhadores não é resultado de uma distorção ou defeito 

do capitalismo, mas um movimento intrínseco e previsível, uma de suas veladas – embora 

notáveis – contradições. A expansão da reserva de capital e trabalho compartilham a 

mesma origem, que é a desvalorização progressiva do capital. Nos períodos de 

acumulação, se a composição orgânica do capital permanecesse estável, faria sentido 

pensar que a procura por força de trabalho aumentaria. Na realidade concreta isso não 

ocorre, uma vez que a acumulação favorece o capital constante em detrimento do capital 

variável, e isso ocorre porque o capital se expande a partir de uma produtividade e 

intensidade crescente do trabalho, em que uma parte fundamental é a exploração da força 

de trabalho. Como a expansão do capital é baseada na crescente exploração do capital 

variável, a busca por força de trabalho não acompanha a taxa de acumulação. Ou seja, os 

mesmos fatores que impulsionam a acumulação de capitais também expandem uma 

superpopulação relativa de trabalhadores. 

 

3.1 Abordagem conceitual da tradição marxista para o EIR 

 

Marx (2013) ilustra, em o Capital, a lei geral da acumulação capitalista e 

investiga os efeitos do aumento dessa acumulação para a classe trabalhadora. 

Primeiramente, ele analisa a relação entre a acumulação e o emprego da classe 

trabalhadora sob as condições da composição orgânica do capital, a proporção da parte 

fixa do capital, os meios de produção e o tempo de trabalho capaz de expandir o capital a 

partir da produção de mais-valia. Sob essa condição, à medida que a acumulação de 

capital se expande, a demanda por trabalho aumenta a uma taxa constante em proporção 

à composição orgânica do capital. Por isso, a existência da classe trabalhadora e a 
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acumulação de capital estão intimamente ligadas até atingir a restrição demográfica da 

sociedade diante da incapacidade de produzir mais trabalho. Portanto,  

 

A expansão do capital depende de que a força de trabalho seja continuamente 

incorporada a ele, de modo que a reprodução do trabalho se confunde com a 

própria reprodução do capital. Sendo assim, acumular capital significa 

necessariamente aumentar o proletariado, inclusive porque o trabalho vivo por 

ele exercido é o único capaz de criar valor adicional, ao passo que o trabalho 

morto corresponde à parte constante do capital total que apenas transfere valor 

para o produto final (CARCANHOLO E AMARAL, 2008, p. 167). 

 

Atingido esse ponto, o desemprego diminui e, por sua vez, aumenta o poder de 

barganha dos trabalhadores na negociação com os capitalistas. Então, o preço da força de 

trabalho ou dos salários, por assim dizer, tende a aumentar, o que restringe a acumulação 

de capital e, por sua vez, conduz à uma crise de acumulação. No período de desaceleração, 

o desemprego aumenta novamente e os salários caem até um nível em que a acumulação 

de capital possa voltar a se expandir. 

Os fatores que limitam a acumulação de capital provocam, nos capitalistas, um 

estímulo para aumentar a porção fixa do capital em detrimento de sua porção variável. 

Nessas condições, a composição orgânica não é mais constante e o aumento da 

acumulação de capital se expande desproporcionalmente em relação ao capital fixo, que 

diminui a demanda de trabalhadores, em parte pelo aumento da produtividade do trabalho, 

como resultado do aumento relativo do capital constante. Um dos resultados mais 

significativos dessa forma de expansão é o aumento da superpopulação relativa ou do 

exército de reserva, “que pertence ao capital de maneira tão absoluta como se ele o tivesse 

criado por sua própria conta” (MARX, 2013, p. 858). Marx afirma, assim, como a 

população excedente é o resultado direto da expansão da acumulação capitalista e sua 

alavanca. Quando a dinâmica deste modo de produção estabelece este tipo de população, 

ela disponibiliza mais trabalhadores para atender às necessidades das diferentes 

atividades produtivas sem reduzir a quantidade absoluta de trabalho, evitando uma 

interrupção na acumulação de capital. Assim, o EIR tem uma importância vital para a 

performance regular da produção e reprodução capitalista, devendo ser independente dos 

valores demográficos, existindo mesmo se população não aumentar ou até mesmo se 

diminuir (CARCANHOLO; AMARAL, 2008). 

Na relação entra a acumulação e o exército industrial de reserva, Marx (2013) 

também define as diferentes camadas dessa reserva laboral como flutuante, latente e 

estagnada. A camada flutuante do EIR refere-se aos trabalhadores próximos dos centros 
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industriais e seu número absoluto diminui quando aumenta a acumulação de capital e 

cresce quando ocorre o contrário. A camada latente é composta, para Marx, pela 

população de trabalhadores que era ocupada no campo e passa a estar disponível para a 

indústria, com a demanda por mão-de-obra no campo diminuindo drasticamente ao longo 

do tempo e arrastando enormes massas de trabalhadores para os centros industriais 

urbanos. Esta tende a ser mais vulnerável que a reserva flutuante porque é mais sensível 

aos movimentos da acumulação de capital e sem a experiência nas linhas produtivas. Com 

o movimento de expansão dos setores, parte da camada latente se transforma em camada 

flutuante. Finalmente, a camada estagnada constituiria a parte inferior do exército de 

reserva em Marx (2013) e seria formada por incapacitados, deficientes, criminosos, 

prostitutas etc., e tendem a ser empregados com os menos salários e tempo de trabalho 

indeterminado32. 

O lumpemproletariado foi um termo cunhado por Marx na década de 1840, 

caracterizando as formações de classe no segundo império parisiense, na Inglaterra 

vitoriana e para os estados escravistas na América do Norte. Evitando uma posição teórica 

sobre o conceito, Marx utilizou a linguagem original – e depreciativa – para sugerir a 

especificidade histórica dessas formações. Por um lado, descrevia uma camada 

improdutiva e parasitária da sociedade, um tipo de escória social, mas também uma fração 

de grupos de indivíduos pobres que costumava se aliar as forças da ordem 

burguesa/aristocrática. À época, Marx parecia ter dois antagonistas: tentando combater a 

perspectiva estabelecida de que toda a classe trabalhadora era um elemento perigoso e 

imoral, traçou uma linha divisória na própria classe, defendendo o caráter de uma parte 

dela; mas também estava desafiando aqueles intelectuais – anarquistas, principalmente - 

no argumento de que criminosos e ladrões eram uma força política revolucionária. Se em 

meados do século XX, o termo e idéia de lumpemproletariado havia praticamente 

                                                             
32 “Vale dizer que a superpopulação relativa existe sob quatro formas distintas4: flutuante, latente, 

estagnada e em estado de pauperismo. A primeira forma, que pode ser comparada a uma situação de 

desemprego friccional, engloba os trabalhadores que são ora repelidos, ora atraídos – em quantidade 

superior à de repulsão – para determinado ramo de atividade, chegando ao ponto em que, no geral, o número 
de empregados é ampliado, embora em proporção decrescente se comparada com o aumento da escala de 

produção. A segunda forma envolve os trabalhadores rurais que são repelidos da atividade agrícola, porque 

esta passa a ser permeada pela produção e acumulação capitalista. Em terceiro lugar, a forma estagnada de 

existência da superpopulação relativa envolve os trabalhadores que se empregam em atividades irregulares, 

pelo que ficam conhecidos como trabalhadores a domicílio, cuja característica principal é a de que 

trabalham ao máximo e são pagos com o mínimo possível. Trata-se do subemprego ou das formas precárias 

do mercado de trabalho desestimulado. Finalmente, não devem ser esquecidos aqueles que vivem em 

situações absurdas de miséria e indigência que contribuem igualmente com a manutenção de uma 

superpopulação relativa absolutamente funcional ao capital no sentido de garantir a ocorrência da 

superexploração do trabalho e, assim, o “engrossamento” da acumulação.” (CARCANHOLO E AMARAL, 

2008, p. 170) 
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desaparecido do discurso socialista e marxista, na década de 1960 é reinventado por Franz 

Fanon e sua influência maoísta (DENNING, 2010). Tal como este grande pensador das 

massas propôs, também nesta pesquisa procurou-se entender a categoria 

lumpemproletariado como um predicado composto por traços morais que podem ser 

encontrados em diversos grupos sociais, e não um sujeito histórico dado33. 

 Marx nos apresenta o proletariado definido por sua separação dos meios de 

produção e por sua compulsão em se reproduzir reproduzindo, assim, o capital. A 

reprodução do proletariado, que confere o valor de sua força de trabalho, é alinhavada à 

reprodução do capital através do funcionamento normal34 da lei do valor: se os salários 

se elevarem demais, o capital empregará menos trabalhadores, criando um exército de 

reserva que exerce pressão descendente sobre os salários, em geral. As camadas do 

exército de reserva, como mencionado, pressionam os salários, isto é, a parte monetária 

da reprodução dos trabalhadores. O capital produz constantemente uma população ativa 

relativamente redundante, supérflua para a realização de seu impulso de valorização 

(MARX, 2011). Essa superpopulação também tem o efeito de controle e disciplina sobre 

o trabalho, seja no nível imediato, de sua subsunção real, ou mesmo no regulamento do 

cotidiano dos processos de trabalho. O mesmo mecanismo atua, como mencionado, sobre 

os salários.  

 

Ter um grande contingente de mão-de-obra desempregada pronta para tomar o 

lugar dos trabalhadores ajuda a evitar que os salários cresçam rapidamente. No 

entanto, a realidade dos trabalhadores, sabendo que eles podem facilmente 

perder seus empregos durante uma recessão, ou se uma fábrica se mudar para 

um país com salários mais baixos, ajuda a criar uma força de trabalho dócil. 

(MAGDOFF; MAGDOGG, 2004, p. 26, tradução da autora) 

 

 A dinâmica concreta do modo de produção expõe a uma competição aberta a parte 

ativa da força de trabalho com a reserva de mão-de-obra, seja através de sugestões diretas 

do patronato ou com a força de outras ferramentas ideológicas presentes na sociedade 

                                                             
33 De fato, a própria descrição de Marx dá a entender uma adjetivação de tom político de grupos dentro da 
classe, embora isso não a torne menos preconceituosa ou equivocada. No 18 de Brumário, 

lumpemproletariado seriam os camponeses com meios de subsistência duvidosos, depravados e 

aventureiros da burguesia, vagabundos, soldados dispensados, prisioneiros libertos, condenados que 

haviam escapado, bandidos, acrobatas, batedores de carteira, jogadores viciados, apostadores, cafetões, 

carregadores, boêmios, moedores, funileiros, mendigos e prostitutas. 
34 Para pensarmos sobre os efeitos no modo negativamente determinado da dialética fora dessa 

“normalidade”, é importante ter em conta que não indicam uma anulação do funcionamento da lei do valor, 

mas sim o engendrar de tendências específicas. Luce (2018) explica, por exemplo, que “quando prestamos 

atenção no momento da determinação negativa do valor (negação do intercâmbio de equivalentes), vemos 

que ele ocorre com maior frequência e assume caráter estrutural e sistemático em certo conjunto de 

economias, que são as do capitalismo dependente.” (Ibid., p. 31). 
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capitalista. Acuada, a força de trabalho tende a trabalhar mais, aumentando o tamanho 

relativo do trabalho excedente, tende a se organizar menos e provocar menos confrontos 

com a classe capitalista, além de estar disposta a arcar com os custos de sua própria 

reprodução, de forma dócil e disciplinada em boa medida (HARVEY, 2016). 

 

3.2 A presença das mulheres no EIR 

 

Em sua crítica da economia política, Marx (2013) menciona o trabalho feminino 

e infantil como um substituto mais barato para o trabalho masculino, descrevendo, tal 

como Engels já havia feito, as situações degradantes da condição desses grupos no 

trabalho industrial. Porém, Marx não se dedica à explicação desse mecanismo e não 

realiza uma categorização sistemática do emprego de mulheres e sua relação com o 

exército industrial de reserva. 

Alguns estudos marxistas qualificam as mulheres na atualidade como uma grossa 

camada do exército industrial de reserva, do mesmo modo que os camponeses europeus 

do século XIX na formação da superpopulação relativa. Contudo, no próprio 

desenvolvimento do capitalismo industrial europeu, as mulheres também se comportaram 

como reservas de trabalhadores, uma vez que se movimentavam entre o trabalho 

assalariado e o trabalho doméstico, muito embora o trabalho de mulheres e crianças na 

fábricas fosse regular até determinado período35. À medida que a produção industrial 

progride e os capitalistas começam a se valer de uma hierarquização na mão-de-obra com 

os salários femininos mais baixos, as mulheres trabalhadoras se dedicam volumosamente 

ao trabalhado assalariado, tornando-se, assim, uma reserva flutuante. A disseminação do 

emprego de mulheres para outros setores produtivos, através do aumento da substituição 

relativa de homens trabalhadores por mulheres, também acaba por reduzir a presença de 

mulheres na reserva flutuante. Esse primeiro período da proletarização feminina é 

marcado por postos de trabalho secundários e salários baixos e, com o tempo, sua 

presença na reserva latente passa a ser mais expressiva.  

Anthias (1980) adverte que, enquanto o conceito do EIR em Marx se relaciona 

com uma forma mais ampla do desemprego dentro do capitalismo, o principal problema 

sobre as mulheres na força de trabalho são as formas particulares em que o seu emprego 

                                                             
35 Federici descreve um longo período de erosão dos direitos das mulheres já a partir do século XVI/XVII, 

em que “(...) além da desvalorização econômica e social, as mulheres experimentaram um processo de 

infantilização legal (2004, p. 200). Em meados do século XIX, as Leis Fabris vinham a limitar o emprego 

de mulheres e crianças nas fábricas inglesas.  
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assume ou, de outra forma, como as mulheres são distribuídas no interior das reservas de 

trabalho.  As diferenças entre as estruturas de emprego para homens e mulheres, tanto na 

oferta de trabalho quanto em sua demanda, se mostraram persistentes ao longo da história 

do proletariado e as previsões sobre a movimentação da mão-de-obra feminina da reserva 

latente para a reserva flutuante se mostraram limitadas. Parte dos autores do campo 

marxista não se dedicaram à observação e investigação desse fenômeno, restando às 

feministas e autores da sociologia do trabalho a maior parte dos estudos críticos e 

manifestações sobre as mulheres e sua trajetória laboral sob o capitalismo. 

Fox (1981) critica a ideia das mulheres como uma grande reserva de trabalhadores 

sugerindo que a noção do EIR implica marginalidade, e afirmando que as mulheres não 

são marginais ao mercado de trabalho, mais centrais à ele. Curiosamente, sua afirmação 

seguinte admite o exército de reserva como central ao mercado de trabalho, o que acaba 

por contradizer sua argumentação. Se o EIR é central às dinâmicas do trabalho e de 

reprodução do capital, certamente a existência expressiva das mulheres nele também 

ocupa alguma centralidade para a teoria. 

 Beechey (1974) comenta o papel do trabalho doméstico ou reprodutivo como uma 

ferramenta que amplia a mais-valia absoluta da produção através da transformação de 

valores de uso para a reprodução e manutenção das famílias da classe trabalhadora. Nessa 

visão, a produção doméstica é entendida como não capitalista e a mão-de-obra utilizada 

com essa função se aloca na camada latente. A expansão da produção capitalista pode 

penetrar no trabalho doméstico através da disponibilidade de bens e serviços 

anteriormente fornecidos pelo trabalho reprodutivo não-remunerado e utiliza as mulheres 

como trabalhadoras assalariadas para produzir esses bens e serviços numa dinâmica 

imediatamente capitalista. Nesse sentido, Fox (1981) também sinaliza criticamente como 

o conceito de EIR e sua relação com as mulheres deve ser usado com cautela. 

 

Seria, no entanto, imprudente substituir a complacência por esse rótulo 

descritivo para análises do trabalho doméstico das mulheres, seu envolvimento 

no trabalho assalariado e a relação entre os dois. Por exemplo, o uso do 

conceito do exército de reserva levanta a questão de se as forças que movem 
as donas de casa para assumir o trabalho assalariado assumem ou poderiam 

assumir um caráter periódico sincronizado com o ciclo econômico e se essas 

forças estão diretamente relacionadas aos altos e baixos da economia.” (FOX, 

1981, p. 50) 

 

 De acordo com Federici (2004), o trabalho das mulheres no espaço doméstico 

transformou-se de materialmente produtivo para o predomínio da manutenção e 

transformação de valores de uso, contribuindo para a existência do trabalho feminino 
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como reserva latente. Diferentemente de Beechey (1974), Federici expõe as condições 

sociais, econômicas e históricas que permitem a percepção da trajetória do trabalho 

agrícola pré-capitalista e sua relação com o trabalho doméstico no século XX, para a 

composição das populações excedentes, descrevendo a incorporação gradual do emprego 

feminino no exército ativo novamente, sem desvencilhar as mulheres do seu papel no 

trabalho reprodutivo. Ambas as perspectivas fornecem um panorama importante sobre a 

relação entre a acumulação de capital, as mulheres no trabalho e a maior volatilidade do 

emprego feminino em relação ao emprego total da população trabalhadora. 

 Humphries (1983) categoriza o emprego das mulheres como reservas latentes ou 

flutuantes de acordo com sua taxa de volatilidade. A reserva flutuante refere-se a um 

vínculo indispensável ao trabalho assalariado e flutua com a acumulação de capital e o 

emprego total, enquanto a reserva latente atua como um amortecedor e sua volatilidade é 

maior do que o emprego total e a acumulação de capital. A partir dessa categorização, 

analisa a proletarização feminina nos Estados Unidos entre dois processos de acumulação, 

nas décadas de 1960 e até 1980, por setores produtivos. De acordo com os resultados 

desse estudo, enquanto o emprego feminino se tornou menos volátil no segundo período, 

em determinados setores, também evoluiu para uma reserva flutuante em outros setores 

como o comércio, finanças, seguros, imóveis, serviços e empregos estatais. 

 Fox (1981) aponta como a aplicação do conceito de EIR às mulheres destaca uma 

descoberta importante: a presença das mulheres no mercado de trabalho parece exercer 

uma pressão descendente sobre os salários de homens e mulheres. De fato, a constatação 

de que “a classe capitalista deve se beneficiar tão claramente do sexismo é desanimadora” 

(Ibid., p. 54, tradução da autora). Além disso, a presença das mulheres em uma reserva 

em que a família e o trabalho doméstico não remunerado ocupam o dispêndio de sua força 

de trabalho em boa parte da vida se relaciona intimamente com o fato de que elas também 

acolhem em casa todos aqueles que periodicamente são expulsos de seus trabalhos, em 

longos ou curtos períodos. A estrutura familiar, esse valoroso espaço da reprodução, em 

geral apta (embora nem sempre da forma mais saudável e fraternal) a recolher os 

indivíduos na necessidade, “ha sido de hecho la mejor garantía de que los desempleados 

no se convertirían inmediatamente en una horda de destructores intrusos” (DALLA 

COSTA, 1972, p. 9).  
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4. Teoria Marxista da Dependência: a categoria superexploração do trabalho 

 

 Desde a morte de Marx, em 1883, até a virada do século XX, houve um hiato 

teórico no pensamento marxista. Na alvorada deste século, no entanto, muitos novos 

escritos surgiram em retomada ao desenvolvimento do autor, principalmente no âmbito 

de uma teoria marxista clássica do imperialismo, através de Hilferding, Bukharin, Lenin 

e Rosa Luxemburgo. O principal escrito da última foi A acumulação de capital (1985), 

publicado pela primeira vez em 1913, e considerada uma obra polêmica à época. Nela, 

Luxemburgo acreditou ter detectado uma falha lógica na análise de reprodução ampliada 

de Marx, que percebia como impossível realizar mercadorias correspondentes à parte da 

mais-valia que deveria ser reinvestida sem ter pessoas fora das relações capitalistas. Com 

esse argumento, apontou que o capitalismo não poderia existir em forma pura, mas apenas 

em conjunto com sistemas não-capitalistas, o que certamente foi um equívoco pela 

ausência do materialismo histórico dialético nessa interpretação, emborra pretendesse 

estar inscrita no método. Seu segundo ponto, contudo, diz respeito ao argumento também 

defendido por Marx, que o capitalismo estava cercado por formações econômicas pré-

capitalistas e que as pressões competitivas levam o primeiro a negociar com essas 

economias e assim, fragmentá-las. O processo de acumulação teria, então, alto impacto 

sobre as sociedades pré-capitalistas. Na perspectiva de Luxemburgo, o capitalismo existe 

lado a lado a outros modos de produção, mas se expande desmedidamente, engolindo 

tudo à sua frente, e neste processo de deglutição de outras economias, viveria a 

contradição constante entre sua sobrevivência e seu colapso.   

 Várias décadas depois, pensadores de corte marxista voltaram a refletir as 

questões postas pela teoria clássica do imperialismo, através de seus autores. Cabe 

destacar, entre estes pensadores, os brasileiros Ruy Mauro Marini, Vânia Bambirra e 

Theotônio dos Santos. O mineiro Ruy Mauro Marini graduou-se em administração de 

empresas em 1957 e seguiu sua formação na França, onde passou os dois anos 

consequentes. Ao retornar para o Brasil, iniciou a relação com um grupo que se tornaria 

a organização Política Operaria (POLOP) e foi um dos colaboradores na criação da 

Universidade de Brasília em 1962. Após o golpe militar em 1964, permaneceu um breve 

período clandestino e seguiu para um exílio no Chile e México – onde foi professor da 

Universidade do Chile, permanecendo até 1973, e na Universidade Nacional Autônoma 
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(UNAM) do México, a partir de 1974. Vânia Bambirra, que se tornou docente no 

Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília (UnB) em 1963, também 

interrompe suas atividades acadêmicas e após dois anos na clandestinidade em São Paulo, 

parte para o exilio ao lado de Theotônio dos Santos, onde, assim como Marini, é 

convidada para lecionar do Centro de Estudios Socioeconómicos (CESO) da 

Universidade do Chile (SEABRA, 2013). Dos Santos, por sua vez, economista de 

formação, participa do primeiro grupo de pesquisa do CESO sobre a dependência 

latinoamericana, com Orlando Caputo, Sérgio Ramos, Roberto Pizarro e a própria 

Bambirra.  

 O primeiro trabalho de maior pujança de Marini, Subdesarrollo e Revolucion, 

publicado em 1969, inscreve o autor na tradição da dependência, em uma linha 

semelhante ao economista dependentista Gunder Frank36. O desafio teórico e concreto 

que a Teoria Marxista da Dependência tomará para si será investigar e explicar a forma 

particular que o capitalismo latinoamericano dependente acabou adotando em sua 

formação. A vanguarda crítica de Marini entre as teorias da dependência e dentro da 

Teoria Marxista da Dependência foi vincular a estrutura dependente ou subdesenvolvida 

à ocorrência da superexploração do trabalho. Desde pronto, porém, os autores da TMD 

não percebiam os países de herança colonial como pré-capitalistas na ascensão do 

capitalismo mundial, ou seja, não se tratava de modos de produção distintos, mas do 

mesmo modo de produção com especificidades, sendo a história do subdesenvolvimento 

latinoamericano também a história do desenvolvimento do sistema capitalista mundial. 

Além disso, a categoria superexploração ocupou centralidade diante de outras categorias 

estratégicas, sempre associadas, que buscavam interpretar a realidade latinoamericana, 

entre elas o intercâmbio desigual, subimperialismo e a cisão nas fases do ciclo do capital. 

 Para os autores fundantes da TMD, como decorrência dos efeitos da equalização 

da taxa de lucro no mercado internacional e suas expressões contrarrestantes, a 

transferência de mais-valia dos países capitalistas subdesenvolvidos para os países 

industriais teria como base o acréscimo da exploração do trabalho. Esse acréscimo, no 

entanto, não deve ser confundido com a taxa de mais-valia, mas diz respeito à 

                                                             
36 Marini e Frank se distinguem principalmente sobre o corte metodológico da leitura da dependência. 

Enquanto Frank se dedicou à análise das relações de produção e circulação predominantemente, Marini foi 

um pouco além de apenas uma teoria do intercâmbio desigual, mas como os fenômenos dessa relação 

podem ser compreendidos a partir de sua análise de classe da dependência. 
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“agudização, exacerbação, exasperação da exploração capitalista” (LUCE, 2018, p. 152), 

símiles literários para Marini (1973)37.   

 A TMD buscou explicar como o processo de dependência não compreendia um 

fenômeno eminentemente externo ou, por outro lado, apenas interno às formações 

econômico-sociais, produto fatalista de uma história de colonização e atraso. Esse 

processo, na verdade, se realizava na dinâmica do mercado internacional, uma vez que o 

intercâmbio de mercadorias entre os países se dá de forma desigual, embora isto consista 

em apenas uma das partes do fenômeno. Luce (2018) alerta sobre a importância, para 

Marini, em diferenciar os processos do intercâmbio desigual e da transferência de valor, 

diante da necessidade da existência de uma nova categoria no corpo teórico marxista, 

capaz de explicar a sistemática das transferências de valor através dos preços e outras 

formas no campo internacional em suas múltiplas determinações.  

 A concreção da não identidade entre o valor produzido e o valor apropriado38, 

existente por conta dos diferentes níveis de intensidade do trabalho entre países, por sua 

vez possível pela desigualdade da produtividade internacional, ocorre como 

desdobramento de uma das contradições regidas pela determinação negativa do valor no 

capitalismo, no qual a superexploração é engendrada. Nogueira (2016) ilustra, assim, a 

superexploração da força de trabalho como a “respuesta de la periferia al desarrollo 

capitalista, dando por resultado la distribución regresiva del ingreso y la riqueza, así 

como la profundización de los problemas sociales” (Ibid., p. 80).  

 A superexploração, como categoria de análise fundamental para a compreensão 

das formações econômico-sociais subdesenvolvidas, pode se expressar na experiência do 

trabalho sobre os sexos com especificidades, além de constituir prerrogativa do 

capitalismo dependente. Combinada à extração de mais-valia, também se realiza a 

expropriação de parte do valor-trabalho necessário ao trabalhador para repor sua força 

dispendida (o trabalho é remunerado abaixo do seu valor e seu fundo de vida é consumido 

ao esgotamento prematuro). Para as mulheres trabalhadoras, neste contexto, a 

                                                             
37 Três brasileiros, Theotonio dos Santos (1978), Vânia Bambirra (1972) e Ruy Mauro Marini (1973) situar-

se-ão como figuras essenciais do espectro revolucionário sobre a dependência. Marini foi um membro da 

Organização Revolucionária Marxista Política Operária (POLOP) no Brasil, e quando ocorreu o golpe de 

1964 exilou-se no Chile, onde se destacou em sua participação no Movimiento de Izquierda Revolucionaria 

(MIR). Suas publicações mais proeminentes são Subdesarrollo e revolución (2012 [1969]) e a Dialéctica 

de la dependência (1973), sendo que na última inaugurou as categorias de “superexploração” e 

“subimperialismo”, fundamentais para complementar a teoria clássica do imperialismo, à qual faltavam 

elementos históricos e conceituais suficientes para compreender o funcionamento desta fase do capitalismo 

na periferia do mundo. 
38 Assim, “capitais mais produtivos se apropriam de um valor superior ao que produziram, sendo o contrário 

verdadeiro para o caso dos capitais menos produtivos” (CARCANHOLO; AMARAL, 2008, p. 173). 
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superexploração alcança níveis diferenciados através da minoração dos salários em 

relação aos homens (já desvalorizados), tal como a reprodução doméstica com o trabalho 

não remunerado, este muito difícil de mensurar precisamente. 

 Embora o trabalho doméstico seja “um processo de trabalho que não gera mais-

valor, não valoriza o valor produzindo mais-valia” (IASI, 2011, p. 139), consiste em um 

“serviço que produz parte do valor da força de trabalho, aquele referente à sua 

manutenção e reposição diária” (Ibid., p. 140), ou seja, sua existência na reprodução 

social total para uma estrutura assentada na superexploração do trabalho assalariado, é 

uma categoria-chave para compreender a persistência do capitalismo dependente. Os 

métodos de extração do trabalho excedente e a estruturação do modo de produção a partir 

de uma exacerbação das formas de exploração da força de trabalho, ao invés do 

desenvolvimento efetivo da capacidade produtiva dos países periféricos, constituem 

operações sistêmicas desse capitalismo sui generis – não sendo, portanto, efeitos 

indesejáveis, mas orgânicos. 

  

4.1 A dependência na América Latina  

 

 As formas que o capitalismo dependente pode assumir possuem seu padrão de 

reprodução específico, categoria que surge para dar conta das formas como o capital se 

reproduz em períodos históricos específicos e em espaços geoterritoriais determinados. 

O padrão de reprodução do capital permite firmar mediações entre níveis mais gerais de 

análise e níveis de menor abstração, tal como “historizar el movimiento de la economía a 

la luz de las modalidades que asume la reproducción en diferentes momentos históricos 

(OSORIO, 2005, p. 5). Esta categoria é essencial para a melhor compreensão do uso do 

método materialista-dialético pelos autores da TMD. 

 O que a dialética da dependência, entre outras questões, vem a explicar, é como a 

oferta global de insumos, matérias primas e alimentos aumenta ao passo que se acentua o 

abismo entre os seus preços de mercado e seus valores reais de produção. A percepção 

dos processos de troca desigual como provável causa do subdesenvolvimento na América 

Latina centralizou o debate entre os cepalinos e os dependentistas. No argumento de 

Marini, o segredo da troca desigual se baseava em primeiro, esclarecer a natureza da mais-

valia – onde pontuou sobre a confusão comum em relação à produtividade –, explicando 

que, embora consista em uma condição para a mais valia relativa, uma maior capacidade 

produtiva não garante necessariamente um aumento dessa mais-valia. Marini faz a 
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distinção entre a composição orgânica do capital, seu reflexo nas relações de valor, maior 

produtividade e a composição de valor como tal. A América Latina, portanto, não apenas 

nutriria uma expansão quantitativa da produção capitalista nos países centrais e 

industrializados, mas acabava por contribuir na superação dos problemas que o caráter 

contraditório da acumulação de capital gera em seu processo de expansão. A TMD 

explicou, porém, que o conteúdo desse mecanismo de intercambio desigual incluía a 

superexploração do trabalho, que ocorre em estruturas incapazes, nos termos do 

capitalismo dependente, de romper com as formas da transferência de valor 

(NOGUEIRA, 2016). Numa análise que passa da leitura da circulação para a produção, 

Marini explica que o maior quantum de trabalho que os países dependentes empenham 

na produção de mercadorias, de modo a compensar a baixa produtividade existente em 

várias instâncias do processo de trabalho, acaba por produzir mais valor que nas unidades 

produtivas dos países centrais, que têm maior capacidade competitiva para suas 

mercadorias. Por isso, 

 

“Contraditoriamente, quando se atinge o nível da apropriação da riqueza 

gerada, o processo tendencial se dá de maneira inversa: os países periféricos, 

embora produzam mais valor, não se apropriam dele, pois são incapazes de 

produzir mercadorias cujo valor esteja abaixo de seu valor de mercado.” 

(CARCANHOLO E AMARAL, 2008, p. 174) 

 

 Ruy Mauro Marini (1973) chamou atenção em suas primeiras obras no âmbito da 

TMD, fazendo também a crítica a alguns de seus pares, ao romper com a compreensão da 

totalidade que atribuía ao processo colonizatório, somente, as razões da pobreza e 

fragilidade política e econômica da América Latina e outras regiões semelhantes nesses 

aspectos. Para o autor, não somos débeis porque nos exploram, mas nos exploram porque 

somos débeis, e embora a história da colonização e esbulho durante e após sua fase 

específica tenham seu papel fundamental na sua afirmação, é o modo de produção 

capitalista industrial e sua necessidade expansiva que ditaria os novos termos de uma 

submissão em dependência como arranjo estrutural39. Mesmo compreendendo por que 

Marini faz essa observação, a orientação desta pesquisa se volta, porém, a considerar que 

a acumulação “primitiva” de capital, no centro e nas periferias, não pertence a um 

momento pré-capitalista, mas compõe a integridade do modo de produção. 

                                                             
39Também se defendiam as relações de trabalho não-livre como resquícios de uma sociedade feudal, ainda 

não proletarizada plenamente, formulação superada no pensamento crítico da formação histórica dos países 

subdesenvolvidos (FRANK, 1971 [1969]; PRADO JR., 1979; SODRÉ, 1982). 
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 A vasta concentração de recursos e capitais que fluíram para a Europa a partir do 

século XVI (DOBB, 1965; MANDEL, 1971) promoveu o entendimento que o sistema de 

monoculturas nas colônias, o mercado de trabalho escravo africano e a exploração das 

regiões conquistadas, em geral, desempenharam um papel indispensável ao assentamento 

do capitalismo, a partir da expansão do colonialismo no mundo e seus mecanismos 

extrativos. O lugar especial da Inglaterra no comércio triangular entre a Europa, as 

Américas e a África proporcionaram lucros vultosos, financiadores fundamentais da 

Revolução Industrial. No capítulo dedicado à gênese das relações capitalistas no primeiro 

volume de O Capital (A assim chamada Acumulação Primitiva), Marx elucida: 

 

Porém, a acumulação do capital pressupõe o mais-valor, o mais-valor, a 

produção capitalista, e esta, por sua vez, a existência de massas relativamente 

grandes de capital e de força de trabalho nas mãos de produtores de 

mercadorias. Todo esse movimento parece, portanto, girar num círculo vicioso, 

do qual só podemos escapar supondo uma acumulação “primitiva” (“previous 

accumulation”, em Adam Smith), prévia à acumulação capitalista, uma 
acumulação que não é resultado do modo de produção capitalista, mas seu 

ponto de partida. (MARX, 2013, p. 959) 

 

 Marx descarta a hipótese liberal da riqueza primordial, sobre a qual não existe 

detalhamento histórico de proveniência, o que ocultava suas origens, evitando expor os 

saques, genocídios de civilizações inteiras, ou o sequestro massivo e trabalho forçado da 

escravidão dos povos negros e indígenas. Sob o capitalismo propriamente dito, a extrema 

violência política dá o impulso inicial sem o qual o seu desenvolvimento histórico nunca 

teria sido posto em movimento. Marx relembra que nada pode começar simplesmente 

com a riqueza ou dinheiro em si, porque esses elementos só se tornam capital quando se 

integram como parte dos meios de produção ou condições de trabalho40. Essa é a relação 

de classe, relação antagônica, que confere a capacidade de transformar riqueza ou 

dinheiro em capital (MARX, 2013).  

 Neste ponto, é importante delinear historicamente o processo de formação 

socioeconômica que ocorria na porção colonizada do mundo, que acompanha a 

acumulação primitiva de capital, mas também se desdobra em diferentes fenômenos para 

as economias centrais e periféricas, que se distanciavam cada vez mais do modelo feudal. 

No Brasil, ainda colônia portuguesa no século XVIII, além da cana-de-açúcar e atividades 

                                                             
40 Sobre o desenvolvimento no próprio terreno europeu, nos Grundrisse Marx comenta: “É preciso 

considerar que as novas forças produtivas e relações de produção não se desenvolvem do nada, nem do ar 

nem do ventre da ideia que se põe a si mesma; mas o fazem no interior do desenvolvimento da produção 

existente e das relações de produção tradicionais herdadas, e em contradição com elas.” (2011, p. 343) 
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pecuárias, a cultura algodoeira despontava em sua contribuição na organização 

econômica da região. A invenção da máquina de fiar na Inglaterra, o que assinala a 

passagem, no setor têxtil, da etapa manufatureira para a da produção industrial 

propriamente dita, atuou como um incremento poderoso à cultura do algodão em todos 

os territórios que pudessem cultivá-lo. A guerra da independência dos Estados Unidos da 

América, ao privar a Inglaterra da matéria-prima de sua própria colônia, ofereceu um 

vigoroso impulso ao cultivo do algodão no Brasil. O preço favorável determinou a corrida 

pelas terras aptas à lavoura, principalmente Rio Grande do Norte, Ceará e Bahia, e em 

outro momento, na Paraíba e Maranhão. A exploração algodoeira modificou a própria 

composição étnica da capitania, onde predominavam os indígenas e mestiços. Caio Prado 

Jr. (1956, p. 90) dirá que o algodão, “apesar de branco, tornará preto o Maranhão”, em 

relação a população escrava que ocupou a área para o trabalho na lavoura. Contudo, a 

conjuntura foi de curta duração: era inventada nos EUA a máquina descaroçadora de 

algodão. O aperfeiçoamento na técnica tradicional desenvolveu fortemente a produção 

neste país, e o Brasil não se viu em condições de competir com o produto norte-

americano, reduzindo sua participação até praticamente desaparecer. Novamente, a 

agricultura em geral e a pecuária ocuparam o lugar do surto algodoeiro, além da atividade 

mineradora entre Minas Gerais e Bahia. Se forma, aos poucos, um mercado interno no 

Brasil, com maior capacidade de importação de bens. Surgem centros urbanos com vida 

social mais intensa, e as camadas médias da população elaboram o princípio de uma vida 

intelectual que assentará, mais tarde, as bases de um descontentamento com a alienação 

das riquezas do território.  

 No Brasil formalmente independente, a cultura cafeeira toma a centralidade na 

economia, disseminando-se pelo território entre Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais 

e Espírito Santo, em base igualmente latifundiária. Dessa forma, arrebanha a mão-de-obra 

disponível da escravidão, que se encontrava em parte desocupada depois do declínio da 

mineração. Em 1817, a população escrava no Brasil, conforme um arrolamento mandado 

fazer por D. João VI, seria de 1.728.000 pessoas. Com o fim do tráfico por pressão 

inglesa, já em 1851 esta população se elevaria a 2.480.000 pessoas. Mais de dois terços 

da massa escrava na encontrava na região cafeeira, sendo que o Nordeste açucareiro, em 

franco declínio, passará a ter no tráfico ilegal de escravos a principal fonte de riqueza. 

Com o desenvolvimento das ferrovias no sudeste, através de companhias estrangeiras, o 

café se desenvolveu poderosamente e colonos europeus começaram a chegar no Brasil, 

atingidos pelas crises agrárias no continente. Por volta de 1857, cerca de sessenta mil 
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colonos já participavam em regime de parceria nos cafezais de São Paulo. O tratamento 

que o colono recebe, nessas terras, é o de mão-de-obra a ser disciplinada, em um sistema 

de adiantamento da sua força de trabalho, ao pagar suas despesas de viagem. Denis (1928, 

p. 122) comenta que os primeiros trabalhadores livres “(...) sofreram pelo fato de ser o 

trabalho livre um regime de exceção. A condição social da maioria dos trabalhadores, os 

escravos, reagia sobre eles por contágio”. 

 Transformações foram operadas no Brasil, simultâneas à liquidação formal e 

gradativa da herança colonial fundada no braço escravo e no mal aproveitamento do solo. 

Um tom de ruptura com a colonização, mais ressoante que a própria independência da 

metrópole, se deu com o fim do tráfico negreiro de 1851, no qual a instituição escravista 

permitiu que os capitais até ali comprometidos no comércio de seres humanos, origem de 

grandes e sólidas fortunas, se encaminhassem para outras áreas41 (HOLANDA, 1956). 

Surgem, então, os rudimentos de uma indústria na última década do século XIX, que se 

desenvolve a partir do mercado interno e suprimento barato de mão-de-obra42. 

 A formação do capitalismo industrial europeu exigiu, por sua vez, uma quantidade 

considerável de riqueza para colocar as massas empobrecidas na metrópole para trabalhar, 

riqueza esta oriunda do comércio ou da acumulação do Estado moderno. As massas de 

trabalhadores assalariados que efluem de legislações disciplinadoras brutais nas 

metrópoles, transformando camponeses em errantes e vagabundos para que se 

adaptassem coercivamente ao sistema salarial consiste, também, num ponto de partida do 

qual emergem o trabalhador assalariado e o capitalista.  

 A expansão da produção nas colônias com o uso do trabalho escravo teve como 

consequência direta a redução do custo da cesta de consumo necessária para reproduzir a 

força de trabalho industrial nos centros fabris da Europa. A indústria que se desenvolveu 

há três séculos estava atrelada não apenas à produção de mais-valia relativa dos seus 

operários, mas também à mercadorias fornecidas por trabalhadores no restante do mundo. 

Marx reconhecia esse fato no caso da produção de algodão pelos escravos negros, 

comentando que a escravidão velada dos assalariados europeus carecia, para erguer-se e 

estabelecer-se, da escravidão pura e simples nas colônias. Marini percebe, contudo, que 

                                                             
41 A própria fundação, no mesmo ano, do segundo Banco do Brasil, foi um estimulo importante para a 

iniciativa privada, e estaria atrelado com um plano de aproveitamento dos recursos disponíveis.  
42 Apesar dos rudimentos industriais, a teoria neoclássica do comércio previa que a liberalização dos 

mercados após os processos de independência permitiriam que os países latinoamericanos se 

especializassem de acordo com a lógica das vantagens comparativas. Nas novas nações de terras 

abundantes, como eram a maioria das repúblicas latinoamericanas na época, era esperada a especialização 

cada vez maior em produtos primários. 
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além da fase de acumulação primitiva, a contribuição dos trabalhadores latinoamericanos 

foi uma das condições da transição da mais-valia absoluta para a mais-valia relativa 

dentro do modo de produção capitalista geral. Para Federici (2004), essa larga expansão, 

realizada através da escravidão, forneceu novas bases à reprodução dos trabalhadores 

industriais e reduziu os custos da reprodução da força de trabalho assalariada, em que os 

salários de trabalhadores metropolitanos realizavam o valor das mercadorias cuja origem 

era o trabalho escravo. A acumulação primitiva é, dessa forma, a acumulação de 

condições sociais, políticas e econômicas da formação do proletariado.  

 Todavia, se a proletarização, como o capital, também deve partir da 

concreticidade, interpretada como uma totalidade internamente dividida das várias 

formas de existência do objeto43, essa totalidade abrange os despossuídos livres no centro 

e as formas livres e não-livres da periferia44, todos igualmente necessários a reprodução 

total do capital e geração de lucros em escala mundial45. Seguindo este raciocínio, a 

acumulação primitiva torna-se acumulação contínua do processo de proletarização em 

curso, processo que não necessariamente pode encontrar um horizonte de plenitude. 

Sobre isso, Marx também oferece pistas quando trata da separação entre os trabalhadores 

e a propriedade das condições de realização do trabalho.  

 

O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de 

separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização de 

seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios sociais 

de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em 

trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação primitiva não é, por 
conseguinte, mais do que o processo histórico de separação entre produtor e 

meio de produção (MARX, 2013, p. 961) 

 

 Por isso mesmo, a separação do homem e seus meios de produção e subsistência 

não é uma consequência histórica do capitalismo, mas um pressuposto que torna o capital 

uma relação de produção social através do divórcio entre as forças produtivas e a 

sociedade. Marx também fornece uma formulação do processo de redução das formas de 

violência exógenas aos mecanismos econômicos quando analisa a passagem da mais-

                                                             
43 Interpretação de Ilienkov (1982 [1960]) em “A Dialética do Abstrato e do Concreto em O Capital de Karl 

Marx”. 
44 Essa polarização tem sofrido alterações significativas com os fluxos migratórios de populações expostas 

à escravidão, formas de servidão e superexploração nas regiões centrais do capitalismo. Ainda assim, as 

populações de países subdesenvolvidos permanecem, como há meio século atrás, as mais afetadas pela 

superexploração, ainda que ela ocorra fora âmbito nacional.  
45 Estima-se que o total de lucros ilegais obtidos com o uso de trabalho forçado no mundo seja de US $ 

150,2 bilhões por ano. Mais de um terço dos lucros - US $ 51,2 bilhões – são em decorrência da exploração 

de trabalho forçado, incluindo quase US $ 8 bilhões gerados no trabalho doméstico por empregadores que 

se valem de ameaças e coerção para pagar baixas remunerações (OIT, 2014). 
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valia absoluta para a mais-valia relativa. Esse processo de pacificação assume um papel 

específico sob o capitalismo: assegura o fornecimento regular de força de trabalho, cuja 

exploração brutalizada ameaça sua reprodução total. Em razão disso, o interesse geral do 

capitalismo prevalece sobre os interesses dos capitalistas individuais. Contudo, essa 

necessidade de reprodução da classe trabalhadora tem um custo, que é um aumento lento 

e constante dos custos de transferência da renda dos trabalhadores assalariados.

 Examinada mais detalhadamente, a relação que transforma o trabalho assalariado 

numa condição do capitalismo pressupõe uma tripla separação: a separação do indivíduo 

ou unidade produtiva dos meios de produção; a separação do indivíduo ou unidade de 

produção do produto; e a separação entre a atividade mental ou física do trabalhador 

(MARX, 2013). Cada uma dessas condições possui suas particularidades. A separação do 

trabalhador dos meios de produção pode ter a ver com a terra, habitação, ferramentas ou 

máquinas. A separação do mercado se expressa, por exemplo, tendo em conta que o 

trabalhador contemporâneo sozinho dificilmente produziria algo vendável em um 

mercado de consumo de massas. A separação entre a força de trabalho e o ser humano, 

por outro lado, não é condição necessária e suficiente para a mercantilização do trabalho. 

A especificidade da mercadoria da força de trabalho, que Marx (2011) analisou com tanto 

empenho, é o caráter indeterminado de seu valor de uso seguinte quando a troca inicial é 

concluída, porque faz parte do poder do trabalhador variar sua implementação. Porém, 

segundo Boutang (2005), esse caráter também pode se aplicar ao escravo, assim como a 

todas as formas de trabalho não-livre, uma vez compreendida pelo trabalhador as 

condições e processos desta forma de trabalho.  

 A centralidade da escravidão para a emergência e assentamento do capitalismo 

não se relaciona apenas com seus impactos sobre o grau de proletarização e 

subdesenvolvimento das antigas colônias, mas também sobre a própria feição industrial 

e desenvolvida da Europa Ocidental, principalmente. A poderosa acumulação de mão-de-

obra como propriedade e capital, possível através da instituição da escravidão e violências 

indizíveis sobre os povos africanos e indígenas produziu parte das condições econômicas 

e sociais que forçaram a cisão entre produção e reprodução. Essa separação compreende 

os processos que garantem a dependência dos trabalhadores dos salários e sua limitação 

em se reproduzir autonomamente ao capitalismo, onde o trabalho superexplorado se 

funda como uma base complementar de acumulação.  

 A primeira advertência fundamental na introdução da categoria superexploração 

dentro desta abordagem consiste em dizer que o regime de trabalho escravo é 
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“incompatível com a superexploração do trabalho”46 (MARINI, 1973, p. 13). O que nos 

interessa aqui, no entanto, é como essa modalidade de exploração assalariada também 

compõe uma exceção às normas, limites e condições do trabalho livre e remunerado sob 

o capitalismo. Por isso, à distinção do trabalho escravo, na forma assalariada quando 

“transita para a subsunção real do trabalho ao capital e a lei do valor passa a vigorar 

plenamente, é possível produzir a desvalorização real da força de trabalho – assim como 

se torna possível também superexplorá-la” (LUCE, 2018, pp. 137-138).  

 Magdoff e Magdoff (2004) apontam que o novo curso do capitalismo é aumentar 

seus lucros se valendo da flexibilidade em amplo espectro: demitir e/ou recontratar 

trabalhadores com menos direitos, garantir a mão-de-obra barata, reduzir benefícios 

trabalhistas e sociais, repatriar lucros, ter acesso às matérias-primas necessárias sem 

responsabilidade ambiental, assim como imergir nos mercados financeiros. Esse 

aprofundamento do neoliberalismo, que teve seu alvorecer na década de 1970, é um 

fenômeno mundial, mas sob o qual os efeitos atingem os países mais pobres e/ou 

dependentes de forma diferenciada, e cujo impacto sobre a estrutura de trabalho é 

rapidamente reativo e versátil, assim como para as condições de vida da sua população 

trabalhadora.  

 

Figura 1 - Tendências da desigualdade econômica média nos países, por região do 

mundo – 1988-2013 

 

 
Fonte: Banco Mundial – Poverty and Shared Prosperity 2016: Taking on Inequality. Adaptado por 

OurWorldinData.org 

 

                                                             
46 Salvo em condições excepcionais do mercado de trabalho, segundo o autor. A incompatibilidade advém, 

a princípio, da própria existência do salário como fundo de subsistência do trabalhador, e que para o escravo 

tem alguma fixidez, enquanto para o operário, pode estar abaixo ou acima desse nível.   
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 A Figura 1 mostra a evolução das médias regionais dos níveis de desigualdade 

com base nos coeficientes de Gini, em que a América Latina toma a dianteira há décadas, 

seguida por outras regiões de estrutura dependente. Apesar de liderar como região mais 

desigual economicamente, ao fim da curva da Figura 2 (abaixo), pode ser observada uma 

queda na desigualdade da América Latina, entre meados dos anos 2000 até 2015. A 

presença de governos de marca progressista em muitos países da região e suas políticas 

sociais de transferência de renda podem figurar como uma explicação ao declínio da 

tendência neste período, muito embora a fragilidade desta orientação já tenha 

interrompido – em alguns países como o Brasil e República Dominicana – a queda da 

desigualdade de renda e retomado sua linha ascendente (Figura 2).  

 

Figura 2 – Desigualdade de renda na América Latina: Brasil, Costa Rica, Rep. 

Dominicana, Bolívia e Argentina, 1993-2017. 

 

 

Fonte: CEPAL e Banco Mundial. Reformatted for OurWorldinData.org 

 

 Para Marini (1996), a diferença, por exemplo, entre alguns países asiáticos e a 

América Latina, se encontra precisamente em como se posicionam os Estados nacionais 

no processo de inserção à economia global, a forma como “subordinan su apertura al 

exterior a la protección de su economía y su capacidad para formular políticas 

industriales de largo plazo que los habilitan para ocupar de manera ordenada nuevos 

espacios en el mercado mundial” (1996, p. 269). Para o autor, a reversão desse processo 
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na América Latina também se fundaria sobre uma base que combine a luta pela 

democracia real e a integração, ambos processos em deterioração no tempo presente.  

 Hirata e Kergoat (1994) percebem que, o panorama geral do países periféricos 

apresenta uma estruturação precária e diferenciada das classes e categorias sociais 

(separações menos nítidas, para as autoras, apesar dos fortes antagonismos sociais), uma 

maior fluidez entre a produção e reprodução, como também do setor formal para o 

informal e vice-versa. Marini (1973; 1978) aponta que, até o final do século XIX, o 

aumento exponencial da composição orgânica de capital nos países centrais, que reforçou 

a demanda absoluta de produtos primários, matérias-primas coloniais e da periferia, 

trouxe como consequência um regime de aumento ou intensidade de jornada de trabalho, 

onde também predominava a baixa produtividade.  

 A análise de Marini aponta as características divergentes entre o capitalismo 

dependente orientado para a exportação na América Latina e o capitalismo moderno 

europeu e norte-americano, mantendo ambos dentro de uma concepção do sistema como 

um todo. A generalização do desenvolvimento dependente capitalista na América Latina 

envolveu mais do que apenas a replicação e difusão de formas existentes, envolveu novas 

formas de extração de mais-valia. Ao longo do século XX e ainda mais atualmente, o 

incremento da produtividade do trabalho, seja na geração de mais-valia relativa ou não, 

aprofunda a superexploração da força de trabalho ao passo que incrementa a taxa de lucro 

do capital ao produzir mais mercadorias. Marini (1973) explica que isso ocorre porque o 

progresso técnico já emergiria subordinado a esta estrutura produtiva baseada em maior 

exploração da força de trabalho, e assim, mesmo ao aumentar a produtividade do trabalho, 

a remuneração permanece abaixo do seu valor. Esse fato é percebido quando, em que 

pese a globalização tenha generalizado processos de trabalho, conhecimentos, técnicas 

etc., não alterou a razão estrutural das periferias. Valencia (2019) adverte que a TMD não 

se relaciona de nenhuma forma com as teorias de estagnação, mas se trata do desarmônico 

desenvolvimento capitalista em condições micro e macroeconômicas de dependência 

estrutural.  

 A exemplo das transformações nos estratos precários do mercado de trabalho, a 

porção informal urbana dos trabalhadores ocupados ou setores de baixa produtividade, a 

Tabela 1 demonstra a apatia de categorias que deveriam expressar alguma redução 

importante no período – principalmente no Brasil, que vivia um período de expansão 

econômica até 2013. Das três categorias informais, as únicas alterações observadas 

ocorreram para as mulheres no emprego doméstico, e como trabalhadoras informais não 
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qualificadas, no Brasil e América Latina, reduzindo sua participação em ambos os grupos. 

Essa redução pode ser explicada, em parte, pela melhora nos indicadores educacionais 

para as mulheres no continente, e no Brasil, especialmente, a taxa de frequência escolar 

e o nível de instrução (IBGE, 2018). Contudo, ainda representam reduções bastante tênues 

para um período de quase dez anos. Outra alteração diz respeito à redução dos homens 

(apenas no Brasil) e suave crescimento das mulheres no continente na categoria 

assalariados de Microempresas, de 2006 até 2015.  

 

Tabela 1 – Ocupados urbanos em setores de baixa produtividade (informal) do 

mercado de trabalho, por sexo, Brasil e América Latina (2006, 2015) % 

 

Homens 
   

 
Microempresa: 

Assalariados 

Emprego 

doméstico 

Trabalhadores informais 

não qualificados 

Brasil 
   

         2006 11,3 0,8 22,2 

         2009 11,4 0,9 21,0 

         2012 10,4 0,8 21,0 

         2015 10,6 0,8 22,6 

América Latina  
   

         2006 14,6 0,5 25,8 

         2009 14,0 0,5 25,6 

         2012 14,5 0,4 25,9 

         2015 15,0 0,4 25,4 

Mulheres 
   

 
Microempresa: 

Assalariados 

Emprego 

doméstico 

Trabalhadores informais 

não qualificados 

Brasil 
   

         2006 8,4 18,2 19,6 

         2009 8,9 18,1 18,2 

         2012 8,9 15,3 15,3 

         2015 9,1 14,8 16,4 

América Latina  
   

         2006 9,3 11,3 31,4 

         2009 9,1 11,1 29,9 

         2012 9,8 10,3 29,5 

         2015 10,3 9,5 29,3 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 
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 Contrariando as perspectivas de que o setor informal e de baixa produtividade 

reduziriam à medida que o pequeno comércio, a produção em pequena escala e os 

empregos periódicos fossem absorvidos por uma economia formal e moderna, a 

informalidade persistiu. As novas ondas de reajuste estrutural, com a maior 

desregulamentação dos mercados de trabalho, ainda incrementaram a informalidade à 

medida que as empresas terceirizaram trabalhadores deste setor (OIT; WIEGO, 2013). 

Para a Teoria Marxista da Dependência, a existência perene desses setores, cuja 

permanência não exclui a existência de atividades em que exista aumento de 

produtividade, não está atrelada às interpretações de uma disposição específica do 

mercado de trabalho. Seja qual for sua aparência, as categorias em que a presença da 

superexploração do trabalho se expressa através de suas formas combinadas de extração 

de mais-valia (para o exposto na Tabela 1, se exclui o serviço doméstico remunerado, 

uma vez que participa de uma forma de reprodução), subsistem como um 

desenvolvimento dependente lógico das necessidades cambiantes do capitalismo global.  

 

4.2 Superexploração da força de trabalho no Brasil 

 

 Marx descreve o trabalho vivo como a “capacidade de conservar valor ao mesmo 

tempo que adiciona valor”, poder da força de trabalho em atividade (2013, p. 362). Esse 

conceito estabelece a distinção entre trabalho (atividade produtiva e criativa) e a força de 

trabalho (capacidade de trabalhar, contida no indivíduo mesmo sem a realização do 

produto, cuja existência é conduzida à venda em troca de um salário). O trabalho vivo, 

por sua vez, tem a capacidade de reanimar os produtos do trabalho já realizado ativando 

seu valor de uso47, e por isso, necessário para a reprodução total do capitalismo. Os meios 

de subsistência, do mesmo modo, podem ser consumidos de imediato ou podem ser 

transformados em novos meios de produção, a serem consumidos pelo processo de 

trabalho e produzir nova mercadoria. Essa observação acaba por revelar como se desdobra 

uma temporalidade circular na qual o produto é a condição resultante e reanimada do 

processo, e que seu valor de uso é totalmente dependente do trabalho vivo, em alguma 

                                                             
47 “O trabalho vivo tem de apoderar-se dessas coisas e despertá-las do mundo dos mortos, convertê-las de 

valores de uso apenas possíveis em valores de uso reais e efetivos. Uma vez tocadas pelo fogo do trabalho, 

apropriadas como partes do corpo do trabalho, animadas pelas funções que, por seu conceito e sua vocação, 

exercem no processo laboral, elas serão, sim, consumidas, porém segundo um propósito, como elementos 

constitutivos de novos valores de uso, de novos produtos, aptos a ingressar na esfera do consumo individual 

como meios de subsistência ou em um novo processo de trabalho como meios de produção (MARX, 2013, 

p. 334). 
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situação, que o ativa. O trabalho vivo se opõe ao trabalho morto, que já existe como 

capital. Esse trabalho morto também é meio de produção, concretizado em várias formas, 

materiais e imateriais, e que aguardam a ativação do seu valor de uso pelo trabalhador. 

Nesse processo, em que se toma a vitalidade de quem o transforma, e assim se torna 

contínua sua atividade de expropriação da vida, produz-se um vórtice de circulação de 

valor, como sede de sangue do trabalho morto pela energia dos vivos.  

 A agricultura extensiva, economia extrativista colonial e pós-colonial tiveram um 

papel central para ascensão do capitalismo moderno, no conjunto do surgimento do 

Estado moderno e do mercantilismo do século XVII, e também da industrialização do 

XVIII ao XIX nas metrópoles. Contudo, a persistência da escravidão e da servidão no 

capitalismo durante o século XIX e XX ocupam menos espaço no debate, principalmente 

o que se compreende por escravidão tardia, nos termos de Moura (1994) como “(...) 

cruzamento rápido e acentuado de relações capitalistas em cima de uma base escravista” 

(p. 53), principalmente a partir do século XIX até os processos de abolição. Ao adotar a 

definição neoclássica do surgimento do capitalismo com o desenvolvimento da 

industrialização europeia, ignorando a acumulação primordial ou primitiva como seu 

fator fundante, temos que, desde a metade do século XVIII ao final do XX, ou seja, dois 

séculos e meio, o trabalho assalariado livre conviveu com expressões da escravidão e 

servidão cerca de metade deste tempo48. O açúcar, café, tabaco, chá, extração de minérios 

e metais preciosos, extração de madeira, entre outras atividades foram realizadas durante 

toda a primeira era industrial por trabalho não-livre (MANDEL, 1971). 

 Fundamental à Teoria Marxista da Dependência, se destaca a premissa de que não 

podemos compreender o capitalismo mercantil na periferia sem considerar, ao mesmo 

tempo, as dificuldades das relações e estruturas de trabalho nas regiões centrais, que se 

expressam como duas realidades articuladas, parte do mesmo modo de produção, 

“contraditoriamente integradas de formações econômico-sociais, as quais influem e se 

veem afetadas de modo diferenciado na totalidade que é a economia mundial” (LUCE, 

2018, pp. 30-31). Ainda que os teóricos da TMD tivessem os olhos voltados para o 

trabalho assalariado pelo capital, essa consideração será igualmente relevante para pensar 

as expressões de trabalho não-livre ou precariamente remunerado49. Na porção 

                                                             
48 A escravidão foi abolida em 1836 na Inglaterra e seu império, 1848 na França, 1861 na Rússia, 1865 nos 

Estados Unidos, 1888 no Brasil, 1889 em Cuba, e só em 1907 em Zanzibar. O caso mais escandaloso é a 

Mauritânia, em que a escravidão foi abolida em 1981. 
49 São exemplos “(...) o trabalho informal sem remuneração, o trabalho informal com rendimento mensal 

insuficiente (menor que o salário mínimo legal) e o trabalho informal com rendimento relativamente baixo 

(arbitrariamente definido em menos de dois salários mínimos)” (PRONI, GOMES, 2015, p. 141). 
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dependente do mundo, essas formas vulneráveis de trabalho se expressam 

combinadamente ao longo da vida dos trabalhadores expostos a elas.  

 

4.3 O EIR e a exacerbação da exploração 

  

 A superpopulação relativa que compõe o exército de reserva de trabalhares não 

permaneceu a mesma ao longo da história de sua existência, mas sua estruturação, as 

populações e grupos sociais que o formavam se alteraram ao longo do tempo, desde o 

nascimento do capitalismo industrial europeu, de acordo com as condições locais e as 

relações econômicas entre os países do centro e da periferia do capitalismo (MAGDOFF; 

MAGDOFF, 2004). Compreender como se engendra a composição da reserva de 

trabalhadores em países dependentes é fundamental para a percepção do fenômeno da 

superexploração50 que nem sempre se apresenta de forma explícita no mundo do trabalho. 

A existência do EIR pressiona o exército ativo às precarizações e violações de sua força 

de trabalho. Luce (2018), explica: 

 

A força de trabalho, na superexploração, além de estar submetida às 

determinações específicas desta, sob as quais é agudizada sua tendência 

negativamente determinada, que atua de modo sistemático e estrutural sob as 

economias dependentes, provocando o desgaste de tal maneira em que a 

substancia viva do valor não é restaurada em condições normais (isto é, nas 

condições sociais dadas), ocorrendo o rebaixamento do seu valor (LUCE, 

2018, p. 155) 

  

 Embora a composição do EIR nos países centrais se dê, principalmente, através 

da expansão do maquinário e extração da mais-valia relativa, as populações excedentes 

dos países dependentes apresentaram um crescimento expressivo, reforçado pelo 

crescimento demográfico e espoliação de terras ainda em pleno curso. Magdoff e Magdoff 

(2004) explicam como novas características do exército de reserva surgiram com a fase 

mais atual do imperialismo. Com maior internacionalização das finanças e fluxos mais 

ativos de capital de um país para o outro, os ativos fixos de grandes corporações se 

espalharam globalmente, permitindo que o exército de reserva de trabalho na periferia 

esteja mais diretamente disponível para o capital a partir do centro. Isso provocou o 

aumento da população excedente relativa em países centrais, como os EUA e alguns 

                                                             
50 A categoria da superexploração deve ser entendida, portanto, como (1) um conjunto de modalidades que 

implicam a remuneração da força de trabalho abaixo de seu valor e o esgotamento prematuro da força 

físico-psíquica do trabalhador; (2) e que configuram o fundamento do capitalismo dependente, junto com 

a transferência de valor e a cisão entre as fases do ciclo do capital (LUCE, 2012, p. 4) 
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países europeus. À medida que as empresas buscam instalações de baixo custo na 

periferia, usando diretamente mão-de-obra do exército de reserva nesses países, os 

trabalhadores no centro também são demitidos. Os fluxos internacionais de pessoas em 

migração também trouxeram trabalhadores da periferia para os exércitos de reserva dos 

países centrais, onde recorrentemente são populações superexploradas ao ingressar na 

porção ativa do trabalho.  

 Com a crescente imiseração do proletariado, a contradição crescente entre capital 

e trabalho se assevera, ou seja, os ciclos reprodutivos do capital e trabalho se tornam cada 

vez mais dissociados em todas as partes do mundo, mas necessariamente na sua fração 

estruturalmente dependente, representado, essencialmente, por “um antagonismo 

irreconciliável que exasperara as contradições entre produção e consumo e produção e 

circulação” (LUCE, 2018, p. 86). Como efeito do declínio histórico no emprego formal, 

se apresenta cada vez mais o assentamento do desemprego de forma consolidada em 

muitos países, o crescimento de economias subterrâneas51, ou mesmo a opção de outras 

formas de produção, diante do desalento. 

 

O problema da marginalidade e do subemprego tem sido maior do que o do 

desemprego, principalmente nos países capitalistas periféricos. À medida que 

a quantidade de precarizados e informais, parcela ativa do exército industrial 

de reserva (constituintes da superpopulação relativa estagnada) e pobres e 

miseráveis se tornam cada vez maiores, a superpopulação relativa (latente e 

flutuante) sofre um progressivo decréscimo. (SOUZA, 2005, p. 118) 

 

A relação entre o EIR e superexploração existe, fundamentalmente, na acentuação 

das formas de extração de mais-valia que a categoria abarca, produzindo “impactos 

simultâneos sobre os mecanismos de extensão da jornada de trabalho, de intensificação 

do trabalho e de queda salarial” (CARCANHOLO; AMARAL, 2008, p. 178). Ou seja, a 

pressão exercida pelo EIR atua sobre o desgaste do fundo de vida e do fundo de consumo 

dos trabalhadores, na superexploração. É importante, contudo, não confundir o fenômeno 

com um mero aumento da exploração, porque na superexploração o valor da força de 

trabalho é violado como mecanismo de elevação da taxa de mais-valia. Os autores 

também explicam que a relação entre o EIR e a taxa de lucro também se demonstra na 

                                                             
51 O conceito de economia subterrânea diz respeito às atividades e transações econômicas consideradas 

ilegais, ou porque os bens/serviços em questão são de natureza ilegal ou porque o negócio não cumpre os 

requisitos impostos pelos governos. Também é reconhecido como economia paralela ou economia ilegal, 

alguns exemplos são o tráfico de drogas e a prostituição com rufianismo, mas também podem estar 

relacionada com uso de mão de obra não em situação informal e comercialização de bens de forma não 

tributada. As informações sobre a economia subterrânea são de difícil estimação e em geral escapa das 

estatísticas oficiais dos países (OCDE, 2002). 
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medida em que o aumento da superpopulação relativa contribui à elevação dessa taxa, 

contrariando sua tendência à queda52, como já advertiu Marx (2017), mas adicionando o 

efeito que a superexploração têm ao recrudescer o EIR, além de também ser acentuada 

por ele.  

 

 Ao permitir a aplicação de mecanismos intensificadores da superexploração 

do trabalho, a existência do EIR leva a que seja detida ou temporariamente 

paralisada a tendência à queda da taxa de lucro, tendo em vista que esta última 
será tanto maior quanto maior for a massa de mais-valia e, portanto, os graus 

de expropriação do trabalho. Esta possibilidade de ampliação da taxa de lucro 

– que é o objetivo capitalista por excelência – acaba por reforçar e até mesmo 

justificar a ocorrência de superexploração e, portanto, a continuidade na 

formação da superpopulação relativa fortalecedora deste processo. 

(CARCANHOLO E AMARAL, 2008, p. 180) 

   

 Marini (1998) chama atenção ao que Marx também sinalizada como fundamental 

sobre a reprodução, que é o crescimento do número de trabalhadores assalariados ao 

mesmo passo que o desenvolvimento da produção mercantil capitalista, ponderando que 

isso não implique que sua obra conceba uma sociedade composta “exclusivamente por 

capitalistas y obreros” (MARINI, 1998, p. 279). As reflexões de Marini a respeito da 

classe trabalhadora, categoria que deve centralizar o debate da reprodução total e 

doméstica a partir de sua perspectiva estratégica, são fundamentais a partir deste ponto. 

Se “para definir una clase social en un momento histórico dado no basta, pues, 

considerar la posición que objetivamente ocupan los hombres en la reproducción 

material de la sociedad” (Ibid., p. 282), as possibilidades para uma compreensão 

ampliada e dinâmica da classe diante da contribuição do trabalho social atribuído às 

mulheres estão dadas. Além disso, a reprodução dessa mercadoria especial chamada força 

de trabalho também equivale à reprodução da classe trabalhadora e da sociedade de 

classes, o que implica um vasto conjunto de dispositivos (ideológicos, institucionais, 

econômicos, políticos e assim por diante) que precisam ser analisados, historicizados e 

postos em movimento para compreender seu conteúdo.   

 Destarte, a reprodução social total, a partir da perspectiva de um mundo entre 

países capitalistas centrais ou dependentes, oferece uma importância fundamental sobre 

populações excedentes ao trabalho assalariado, fundamentais ao capital em seu processo 

de valorização. Atualmente, a lei que o EIR compreende na acumulação capitalista 

                                                             
52 A superexploração, portanto, também atua especificamente como um dos contrapesos à tendência de 

queda da taxa de lucro. Isso, por sua vez, gera uma cadeia de contradições distintas, mas combinadas, nas 

economias dominadas pela superexploração e por aquelas que dela se beneficiam. 
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assume uma perspectiva cada vez mais internacionalizada, mas em que as 

superpopulações de trabalhadores nos países periféricos também continuam a aumentar 

com os processos de evasão rural, ainda existentes. Por outro lado, a ausência de 

estabilidade laboral para os países centrais também aponta outro tom da flexibilização e 

agudização da exploração.   

 

4.4 As mulheres e a superexploração 

 

 A desvalorização salarial num campo de trabalho predominantemente feminino e 

profissionalizado atesta o fenômeno da desigualdade laboral com uma natureza dúbia na 

sociedade: como sintoma das relações patriarcais, mas também como mecanismo da 

dinâmica produtiva capitalista. Loiola (2016) apresenta a TMD como o campo teórico 

capaz de explicar o desmantelamento da estrutura latinoamericana e a epistemologia que 

provoca sua degradação física, social, política e econômica, cuja melhor representação 

simbólica e prática são suas mulheres trabalhadoras, pobres, migrantes, negras e 

indígenas.  

 Um salário insuficiente ou inexistente, tal como o trabalho com sobredesgaste, 

pelo prolongamento da jornada laboral ou intensificação do trabalho, indicam processos 

de “exploração redobrada, na medida em que se viola o valor da força de trabalho” 

(OSORIO, 2012, p. 51). Marini (1978) apontou uma preocupação especial a respeito da 

desigualdade salarial entre os membros da família, em que os salários das mulheres (e 

crianças, na época considerada), em geral, representava uma proporção menor que o do 

homem, ao que “nos lleva a considerar las condiciones de trabajo propias de esos 

miembros: la mujer y los menores de edad” (Ibid., p. 215)53. Da mesma forma, chamou 

atenção sobre a formalmente conhecida inatividade das mulheres donas de casa, 

afirmando que estas constituem “una parcela real del ejército industrial de reserva” 

(Ibid., p. 205). 

 Por outro lado, a complementaridade entre salários masculinos e femininos, pagos 

no trabalho fora da esfera doméstica, na mesma unidade familiar, permite entrar 

diretamente na questão no esgotamento do fundo de vida desses trabalhadores, e 

especialmente, trabalhadoras. Isso se explica a medida que mesmo sendo possível ter 

                                                             
53 Complementa dizendo: “Es, pues, en función de la caída del salario mínimo y la explotación 

inmisericorde de la mujer y del menor como se explica que —pese a que se haya duplicado el número de 

miembros de la familia que trabajan— el ingreso familiar haya disminuido” (MARINI, 1978, p. 216). 
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acesso à quantidade necessária ou maior de bens que assegurem a reprodução do desses 

trabalhadores, ao mesmo tempo “não podem dispor das horas e dias de descanso 

necessários para repor o desgaste físico e mental de longas e intensas jornadas” 

(OSORIO, 2012, p. 51). A acúmulo das jornadas de mulheres trabalhadoras se expressa, 

de forma ainda limitada ao estimar, entre trabalho remunerado, fora de casa, e não 

remunerado, dentro dela.  

 A crítica elaborada pela TMD sobre o capitalismo não pode ser compreendida 

senão como a crítica de uma totalidade articulada e contraditória de relações de 

exploração, dominação, alienação e reprodução54. A reprodução do capitalismo obscurece 

o caráter social das formas de exploração necessárias a ele e assim permanecerá se o seu 

caráter social não for exposto. Permitindo que se repense o que realmente significa o 

trabalho, as análises de reprodução enquanto processo que produz em totalidade a força 

de trabalho, oferecem a possibilidade para encarar uma nova dinâmica na luta contra a 

apropriação deste, e que também permite considerar todos os trabalhadores 

tradicionalmente excluídos dos movimentos contra a exploração.  

 Para uma perspectiva tradicional de classe, considerando o que foi escrito ao longo 

do século XX no espectro marxista, as mulheres não são analisadas a partir de uma relação 

direta com os meios de produção e, por isso, aí não caberia uma análise autônoma de 

classe social. Relembrando a querela: as mulheres não produzem mais-valia na esfera 

familiar. Contudo, para essa literatura e tantas outras, a reprodução doméstica é a única 

esfera em que as mulheres trabalham enquanto mulheres. Se as mulheres trabalham na 

esfera produtiva, tornam-se parte da estrutura geral da leitura de classe.  

 Mas nenhuma análise de classe sobre as mulheres como mulheres é possível? Nem 

mesmo sob as condições específicas do capitalismo dependente? Embora homens e 

mulheres sejam superexplorados nestas estruturas, algumas diferenças são identificadas 

diante da capacidade de reposição da força de trabalho feminina. Cecenã (1983, p. 11) 

explica que, aos custos incrementados nesta reposição, “se suman aquellos que provienen 

de la mercantilización de las tareas domésticas, de tal manera que el resultado global es 

um aumento del costo de reproducción da fuerza da trabajo (...)”, que ou são reduzidos 

em termos de bens-salários ou incrementariam o valor da força de trabalho como um 

                                                             
54  Jaime Osorio comenta que a atividade unificadora, em referência a busca pela compreensão da totalidade, 

“não é senão a lógica do capital, a qual como um tornado derruba, absorve, faz girar e eleva pelos ares todas 

as relações que encontra em seu caminho, reorganizando-as e deixando nelas sua marca (2012, p. 37). 
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todo55. De fato, diante da deterioração do salário real, e o aumento ao longo do tempo do 

valor da sua força de trabalho, se faz “aún más dramática la brecha creciente entre dicho 

valor y el ingreso real que percibe” (MARINI, 1978, p. 214). Essa distorção tem impacto 

direto nas condições de reprodução da família e, portanto, trazem custos diretos ao 

acréscimo da exploração das mulheres na esfera doméstica, seu peso em camadas 

específicas do exército de reserva, como também na necessidade de cumprir duplas ou 

triplas jornadas de trabalho. 

 Outro ponto muito importante assinalado por Ceceña é que o papel da mulher e 

mãe na sociedade capitalista, que reproduz a discriminação de gênero e os “códigos 

morales burgueses”, constitui uma verdadeira arma do capital para a extração de maiores 

massas de mais-valia, “mediante no sólo la explotación sino na sobrexplotación de la 

fuerza de trabajo femenina” (CECEÑA, 1983, p. 12). Nesse sentido, a parceria entre o 

patriarcado e o capitalismo pode ser entendida como uma relação de reforço mútuo: o 

primeiro ganha na subjugação das mulheres e na reprodução da dominação masculina, à 

medida que o último expande o controle e disciplinamento da força de trabalho. Essa 

parceria é apoiada pelo Estado, tendo em conta a necessidade de exercer controle, 

produzir consensos e consentimentos políticos, evitando a deflagração de conflitos sociais 

decorrentes de crises reprodutivas. O modo como o trabalho é organizado no capitalismo, 

em geral, cujos espaços produtivos e a circulação de mercadorias ocorrem no espaço 

público enquanto se externaliza as necessidades de reprodução da classe trabalhadora, 

auxilia no reforço de “(...) uma relação estranhada, ainda que de dependência, entre 

produção e reprodução” (SILVA, 2016, p. 284). 

 É importante pontuar que a reprodução doméstica através da família nuclear, uma 

vez historicamente determinada na formação das sociedades, não é funcionalmente 

indispensável à reprodução do capitalismo. Este poderia recorrer, e assim o faz em muitos 

momentos, a outros meios para reabastecer e manter controlada sua necessidade constante 

de força de trabalho, através, por exemplo, da exploração da imigração ou do trabalho 

escravo. Contudo, enquanto exceções à norma do trabalho assalariado e/ou formal, e do 

seu modo de reprodução, diferem significativamente do trabalho invisível e ideológico 

que é o trabalho doméstico. Como relembra Iasi (2011, p. 137), “por uma divisão de 

                                                             
55 Marini também aponta, sobre o valor histórico moral da força de trabalho, necessidades como: “(...) el 

nivel mínimo de calificación (o educación) exigido para poder vender su fuerza de trabajo, del mismo modo 

como no puede prescindir de la radio, e incluso de la televisión, cuando estos medios de comunicación se 

generalizan, so pena de convertirse en un bruto por debajo de nivel cultural de la sociedad en que debe vivir 

y producir” (MARINI, 1998, p. 214). 
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trabalho fundada numa divisão de gênero (...) um dos personagens desse processo ficou 

escondido no lar, distante das relações mercantis capitalistas”. A relação entre produção 

de valor, que estará contido na força de trabalho, e a produção de mais-valor, que é 

realizada no espaço produtivo por esta força de trabalho, contém elementos pouco 

explorados pela tradição marxista no que tange à reprodução doméstica. O impacto do 

trabalho doméstico e reprodutivo, em geral, na redução do valor da força de trabalho é 

sentido imediatamente na produção capitalista, causando um efeito descendente sobre os 

salários. Assim, afeta “diretamente na proporção de trabalho necessário na jornada de 

trabalho e, consequentemente, aumenta a massa total de mais-valor produzido pela classe 

trabalhadora” (SILVA, 2018, p. 286). 

 A contribuição da ideologia patriarcal para a reprodução da acumulação capitalista 

e da legitimação do Estado burguês desempenhou um papel central no exercício da 

coerção e comando sobre a população sem uma apresentação formal de poder. Essa 

hegemonia teve uma expansão significativa com o ajuste estrutural: a padronização do 

tempo de trabalho fordista foi amplamente substituída pela diversificação no tempo 

neoliberal, pautado na desregulamentação, dispersão, mobilidade e respostas flexíveis no 

mercado de trabalho (HARVEY, 1992). A complexidade que molda esses novos 

processos evidencia como a busca pela compreensão dos mecanismos de reprodução 

exigem categorias e capacidades não fragmentárias de análise que ultrapassam o que as 

categorias tradicionais da sociologia do trabalho permitem vislumbrar. Segundo Hirata 

(2016), o gênero, por exemplo, é um fator imprescindível da organização global 

neoliberal, de modo que os movimentos de classe, raça e movimentos migratórios só 

podem ser compreendidos com a categoria e sua capacidade analítica.   

Para Federici (2018), o processo que conduziu a consolidação do capitalismo 

também deu origem à família nuclear moderna, em que o trabalho reprodutivo não 

remunerado dava conta das necessidades reprodutivas de crianças e trabalhadores 

assalariados, de modo que os trabalhadores poderiam permanecer sempre disponíveis, 

grupos produtivos mutuamente competitivos. Assim, podemos entender a família 

moderna como uma unidade de sobrevivência essencial em nossa organização social, com 

sua própria estabilidade indissociavelmente ligada à estabilidade do salário masculino, 

hoje abalada. 

A hierarquização da classe trabalhadora, ou da população em idade ativa numa 

sociedade que engendra sua população disponível para o trabalho é um fenômeno 

observado por Marx nos Gundrisse, quando a compreende como uma tendência do capital 
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em aumentar a população trabalhadora e colocar parte dela como população excedente 

(MARX, 2011). Na sociedade de classes, aqueles que reproduzem a força de trabalho - 

principalmente mulheres - estão sob pressão da própria força de trabalho total, para 

reproduzi-la continuamente. Isto significa que diferentes componentes do proletariado 

vivem a condição proletária de forma distinta. Nesse ponto, se mostra indispensável 

articular os estudos econômicos e sociais, a reflexão histórica e todos os componentes 

materiais para o aprofundamento da categoria reprodução. Como expõe Mészáros (2011), 

a estrutura social não pode ser compreendida na ausência de sua dimensão histórica 

articulada, assim como é impossível a compreensão do movimento histórico do real sem 

a apreensão das estruturas materiais e suas determinações correspondentes, de forma 

específica a cada caso.   

Existe um nítido contraste entre os direitos que foram conquistados, incluindo a 

legitimidade que o conceito de "igualdade de gênero" ganhou nas últimas décadas, e o 

quadro empírico que o legado histórico e as estatísticas revelam (DEERE, 2001). Um 

grande grupo fora da condição de ocupação assalariada se destaca nos países 

subdesenvolvidos e nele estão sedimentadas as populações de mulheres relegadas ao 

trabalho doméstico ou de subsistência, embora disponíveis para uma eventual inclusão no 

mercado de trabalho. Mas não são apenas estas mulheres as responsáveis pela reprodução 

dentro do patriarcado, mas todas as outras que compõe a classe trabalhadora, dentro ou 

fora do seu exército ativo. Suas atividades e o desgaste de sua força de trabalho ao realizá-

las ainda são pouco discutidas pela sociedade. As habilidades necessárias para limpar, 

cozinhar, lavar, dar assistência à infância, cuidar dos idosos e outras tarefas parecem ser 

inatas, e seu valor econômico fica obscurecido. Portanto, segundo Anand e Sen  

 

“(...) más allá de examinar la situación de ventaja o desvataja de mujeres y 

hombres, es essencial analizar para cada sexo, el contraste entre esfuerzos y 

compensaciones. Este contraste esencial para una mejor comprensión de la 

injusticia de género em el mundo contemporâneo. La naturaleza altamente 

demandante de los esfuerzos y las contribuiciones de las mujeres, sin 

recompensas proporcionales, es un tema particularmente importante de 

identificar y explorar” (ANAND, SEN, 1995) 

 

Esta dimensão não diz respeito a uma abordagem que se extenua nas diferenças 

entre grupos, seus espaços e relações de trabalho, mas que busca examinar as 

complexidades materiais e experiências históricas que delineiam as questões do presente. 

Novamente, Deere (2005), ao tratar sobre como os ajustes estruturais afetam homens e 

mulheres de formas diferentes, uma vez que estes têm papéis diferentes na produção e 
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reprodução, aponta como uma das principais consequências das políticas neoliberais a 

transferência dos “custos de reprodução da força de trabalho do Estado para os lares e, 

muitas vezes, para as mulheres dentro deles” (Ibid., p. 8), em razão de sua histórica 

relação com trabalho doméstico, mas também porque as crises aumentam sua demanda 

em alguma forma de participação da força de trabalho remunerada. Três décadas antes do 

escrito citado acima, Deere (1976), ao se debruçar sobre a produção de subsistência das 

mulheres na periferia capitalista, também argumentou que era a contribuição das 

mulheres para a manutenção e reprodução do trabalho dentro da camada de reserva do 

trabalho rural que permitia à esfera doméstica absorver os custos de produção e 

reprodução da força de trabalho. Seria essa forma de divisão do trabalho e articulação das 

esferas produtiva/reprodutiva, ao defrontar-se com as formas de superexploração e 

arrocho em outros termos, que servia à redução do valor da força de trabalho para o 

capital, ao mesmo tempo aumentando a taxa de mais-valia para uma acumulação na 

periferia baseada na dependência estrutural.  
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5. Metodologia 

  

 Esta pesquisa tem seu problema investigado através de uma abordagem quanti-

qualitativa, que inserida no método dialético se desprende da dicotomia determinista 

comumente colocada para a ciência entre a visão realista-objetivista e a visão idealista-

subjetivista. Partindo da dialética, será empregada a perspectiva metodológica da 

determinação negativa (ou dialética negativa)56, pela necessidade de se fazer “a apreensão 

das tendências alienantes, negativas e disruptivas do capitalismo que se manifestam, sob 

certas circunstâncias, de maneira agudizada, como momento predominante” (LUCE, 

2018, p. 19).  

 Ao trabalhar com categorias de análise próprias da economia política para 

compreender as complexidades e totalidades do capitalismo em um alto nível de abstração 

no método materialista histórico-dialético, é preciso reconhecer que se parte de um 

modelo teórico fundado para descrever aspectos da realidade. Contudo, o leque de 

possibilidades lógicas costuma ser mais amplo e diverso do que o das possibilidades 

concretas, que precisam dar conta de outras restrições para além da lógica, permitindo a 

existência de processos contraditórios. Por isso, a história concreta do capitalismo em sua 

dialética negativa será priorizada nesta investigação.  

 Como sublinha Silva (2016), é indispensável ter em conta como, ao longo de sua 

trajetória, o marxismo foi circunscrito por perspectivas etapistas, autoritárias, 

economicistas ou limitantes, que opunham ao método materialista-dialético, em muitos 

momentos, e se afastaram do pensamento de Marx. É fundamental, portanto, reafirmar o 

marxismo inseparável de sua capacidade de atualização, como materialismo histórico 

científico, poder de abstração e teoria que se propõe a trabalhar com a realidade concreta, 

“com a sociedade como totalidade viva, complexa e contraditória e, dessa forma, evitar 

tanto uma concepção imutável de marxismo quanto a utilização das categorias marxistas 

de forma mecânica” (SILVA, 2016, p. 283). 

  Uma abordagem materialista tem como objetivo principal analisar e explicar as 

relações de materiais da sociedade e a base da exploração. Por sua vez, uma perspectiva 

                                                             
56 É prudente advertir que não se trata da acepção de dialética negativa de Theodor Adorno, que pretende 

tratar da composição da experiência, particularidade e conexão entre o sujeito e objeto, em crítica à ambição 

explicativa da dialética materialista.  
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feminista será dialético-materialista se seus pressupostos básicos conduzirem à análise da 

produção e a reprodução como resultado direto das relações sociais de dominação e 

exploração, sem neutralizar o gênero (ou a raça) como categoria totalmente dinâmica e 

manipulável pelo próprio modo de produção e sua organização da sociedade. O 

pressuposto básico deste estudo é, portanto, que numa sociedade patriarcal capitalista 

contemporânea, as mulheres são exploradas como mulheres, com destaque objetivo ao 

gênero. 

 

5.1 Classificação da Pesquisa 

  

 A necessidade de atender os desafios metodológicos impostos pela temática em 

cruzamento a partir da abordagem dialético-materialista levou a realização de um 

significativo estudo bibliográfico com o objetivo de selecionar, analisar e interpretar as 

contribuições teóricas já existentes sobre as dinâmicas do mundo do trabalho ao longo do 

tempo, o campo da reprodução da força de trabalho, a literatura marxista a respeito das 

categorias emprego, desemprego e exploração, além dos estudos específicos para gênero 

nesse contexto. Foram pesquisadas obras de conhecimento mais clássico, como os 

próprios escritos de Marx e Engels, tal como obras publicadas a partir da metade do século 

XX por autores da Teoria Marxista da Dependência e por autoras dedicadas ao tema da 

reprodução doméstica, no campo feminista ou mesmo feminista-marxista. Obras mais 

contemporâneas, artigos científicos e estudos publicados por instituições de pesquisa e 

estatística do trabalho, internacionais, nacionais e regionais, foram amplamente acessados 

e utilizados no desenvolvimento do projeto de pesquisa, aprofundamento teórico 

subsequente e como instrumentos valiosos na leitura e interpretação dos resultados 

obtidos.  

 No desenvolvimento desta pesquisa foi utilizada a abordagem qualitativa, em que 

os próprios procedimentos de trabalho foram intensamente discutidos na literatura 

atualizada e em que as categorias de análise foram rediscutidas recentemente, com 

importantes contribuições. Face à impossibilidade de se partir de um método pré-

determinado para combinar a existência da superexploração do trabalho e a divisão sexual 

que ocorre no sentido da reprodução da força de trabalho, a seleção ponderada de critérios 

discutidos pelo arcabouço teórico de ambas categorias foi fundamental para alcançar o 

estado de organização dos dados coletados e dotá-los de significados coerentes aos 

objetivos propostos. Essa pesquisa não se trata, entretanto, de um esforço em torno da 
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quantificação do valor-trabalho para atribuir uma medida numérica ou taxa de 

superexploração. Santos (2013) relembra que Marx não confere ao valor uma unidade de 

medida57, mas desenvolve sua teoria considerando o valor como uma forma que pode ser 

analisada a partir da capacidade de abstração, ou seja, seu aspecto qualitativo. Se 

caracteriza, portanto, como uma pesquisa exploratória, em seu aprofundamento da 

temática a partir do arcabouço teórico, do desenvolvimento metodológico e das 

informações levantadas em mensurações e estatísticas descritivas. Os procedimentos 

utilizados nesse conjunto são a pesquisa bibliográfica e documental.  

 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, é uma pesquisa realizada 

anualmente pelo IBGE desde 1981. Ela investiga diversas características da população 

brasileira, tais como educação, trabalho, rendimento, composição domiciliar e 

fecundidade. Em quase todos os anos, ocorre também a investigação de um tema 

suplementar - educação, saúde, qualificação profissional e segurança alimentar, entre 

outros. Em razão da equivalência com o período elencado para a mensuração do exército 

de reserva baiano e as formas de superexploração da força de trabalho, a pesquisa tem 

como base de informações estatísticas a PNAD Anual, que encerrou em 2016. Houve um 

processo de unificação das pesquisas domiciliares do IBGE, que resultou no Sistema 

Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD). Um dos primeiros resultados do SIPD foi a 

Pnad-Contínua, produto da unificação da PME e da Pnad-Anual. A Pnad Contínua só será 

utilizada como fonte documental neste estudo para as informações referentes ao trabalho 

reprodutivo a partir de 2012.  

 Quanto à condição de atividade, para o IBGE, a pessoa pode integrar a população 

economicamente ativa (PEA), assim considerada a pessoa ocupada ou desocupada na 

semana de referência, ou integrar a População Não Economicamente Ativa (PNEA) que 

não era ocupada nem desocupada no período. De acordo com Souza (2005), a categoria 

ocupado, uma alternativa às categorias de empregado e desempregado, surge para 

expressar o grupo de trabalhadores em situação informal, sem registro, emprego em 

tempo parcial, em estado de precarização e outras formas de subemprego. Aqueles que 

não exerciam um trabalho, nem tampouco uma busca ativa de emprego se encaixaram no 

conceito de inativo, onde também se alocam deficientes físicos, donas-de-casa, crianças 

e aposentados.   

                                                             
57 “(...) a forma do valor, cuja figura acabada é a forma do dinheiro, é muito simples e vazia de conteúdo. 

(...) na análise das formas econômicas não podem servir nem o microscópio nem o reagente químico. A 

faculdade de abstrair deve substituir ambos (MARX, 2013, p. 15). 
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 A metodologia do IBGE caracteriza como ocupada a pessoa que exerceu algum 

trabalho durante pelo menos uma hora completa na semana de referência; ou a pessoa que 

tinha trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastada nessa semana. 

Considera-se, também, como desocupada na semana de referência a pessoa sem trabalho, 

mas que estava disponível para assumir um trabalho nessa semana e que tomou alguma 

providência efetiva para conseguir trabalho no período de referência de 30 dias, sem ter 

tido qualquer trabalho ou após ter saído do último trabalho que teve nesse período.  

 

5.2 Área de Estudo  

 

 O estado da Bahia é vasto em área e expressivamente habitado, o quarto mais 

populoso do Brasil. Para 2019, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (2018), havia cerca de 14,9 milhões de pessoas distribuídas nos 564,7 mil km² 

do território baiano. Possui 417 municípios, 27 territórios de identidade e 17 municípios 

com mais de 100 mil habitantes, que concentram 41,3% do número total da população 

baiana. A razão entre homens e mulheres no estado é de 97,1 homens para 100 mulheres 

em 2018. O estado da Bahia e a região Nordeste, em geral, tiveram um crescimento 

demográfico menor que o percentual nacional, para o período de 2006-2015: enquanto a 

expansão populacional brasileira foi de 9%, o Nordeste cresceu cerca de 7,5% e a Bahia 

5,5%.  
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Figura 3- Mapa político administrativo do Estado da Bahia 

  
 Fonte: SEI, 2018. 

  

 Sexta economia do Brasil, o PIB per capita figurava em R$ 16.931,10 em 2016, e 

sua participação total no PIB brasileiro foi de 4,1% para o mesmo ano. Para a região 

Nordeste, a participação da Bahia no PIB equivaleu à 28,8%. No estado, o setor de 

comércio e serviços apresentou crescimento entre 2000-2016, passando de 62,4% na 

participação para 69,1%. Para o mesmo período, a participação da indústria foi a que 

reduziu de forma mais expressiva, saindo de 28,9% em 2000 para 23,7% em 2016. É 

importante pontuar que, para 2016, 69,5% dos municípios baianos (290 municípios) tem 

mais de 50,0% do setor de Serviços na Administração Pública. A indústria de 

transformação gerou um total de R$ 31,5 bilhões de valor adicionado, seguida da 

construção civil com R$ 14,8 bilhões e serviços industriais de utilidade pública, com R$ 

6,7 bilhões. Já o setor de serviços apontou com R$ 157,6 bilhões em valor adicionado em 

2016. O estado foi o décimo do Brasil em valor exportado em 2018, com a balança 
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comercial em 16,7 bilhões de US$ em 2018 e 3,7% das exportações brasileiras, cujo 

principal destino é a China e os Estados Unidos.  

 Segundo dados da PNAD anual (2018), no período entre 2007-2015, no Brasil, na 

Bahia e na Região Metropolitana de Salvador (RMS), houve uma ampliação da População 

em Idade Ativa (PIA – 14 anos ou mais) e dos seus componentes (População Não 

Economicamente Ativa (PNEA) e População Economicamente Ativa (PEA). A 

População em Idade Ativa feminina ultrapassou a masculina no Brasil, na Bahia e na 

RMS. Todavia, a População Não Economicamente Ativa, para o sexo feminino, nas três 

unidades geográficas, também superou a do sexo masculino. Isso significa que, apesar de 

o total de mulheres em idade ativa exceder o total masculino, elas não constituíram o 

grupo mais ocupado em termos absolutos.  

 Em relação à População Economicamente Ativa, considerando a parcela em busca 

de trabalho, o perfil do mercado de trabalho segundo a PNAD anual, por gênero, para o 

Brasil, a Bahia e a RMS de ocupação (desocupados), a desagregação por gênero revelou 

que a taxa de desemprego foi superior para o sexo feminino em relação ao masculino, no 

Brasil, na Bahia e na Região Metropolitana de Salvador. As taxas de desemprego da RMS, 

para os anos de 2007 a 2015, superaram os respectivos índices para o estado e o país. 

Todavia, essa região foi a única unidade geográfica estudada que revelou uma redução no 

período. É importante salientar que, para o recorte efetuado, as taxas de desemprego mais 

elevadas ocorreram para as mulheres da Região Metropolitana de Salvador, para 2007 e 

2015. A taxa de desemprego no segundo trimestre de 2019 foi de 17,3%, e o saldo de 

empregos no ano anterior foi de 21.869 para os homens e apenas 8.708 para as mulheres, 

a maior parte para o setor de serviços. Em 2018, o estado continha 1,68 milhões de 

pessoas empregadas com carteira assinada, com os serviços liderando expressivamente 

no número de postos de emprego (21.795 postos, em 2018). O setor da agropecuária foi 

o único a fechar o ano com saldo negativo, perdendo 120 postos de emprego. O 

rendimento médio mensal dos assalariados baianos foi de R$ 1.367,90 e R$ 1.269,30 para 

as mulheres em 2018 (SEI, 2019). 

 

5.3 Mensuração do EIR  

 

 Adotar o Exército de Reserva como uma categoria analítica passível de uma 

medição ou estimação, foi também buscar proporcionar um diagnóstico congruente à 

abordagem dialético-materialista na qual a pesquisa investe, tal como se debruçar sobre 
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uma análise que não esteja totalmente dependente dos conceitos de desemprego de outras 

teorias sociais, mas cujo desafio ainda consiste em adaptar e interpretar informações 

provenientes de metodologias e referenciais teóricos alheios ao campo marxista. Souza 

(2005) explica como o caráter transitório do desemprego, até a década de 1980, e os 

conceitos de desemprego friccional e conjuntural se conectavam à atualidade dos 

conceitos do exército de reserva e superpopulação relativa, causados pelas crises cíclicas 

do capital, suas causas e expressões distintas ao longo dos dois séculos. Com a maior 

força do arranjo de reestruturação produtiva e pacote de flexibilizações para o mercado 

de trabalho nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, as categorias 

marxistas parecem ter ainda mais validade, visto como os mecanismos de pressão sobre 

o emprego de classe trabalhadora são utilizados sistematicamente.   

 Um exemplo de tentativa de mensuração do exército de reserva mundial foi 

realizado por John Bellamy Foster, Robert W. McChesney e R. Jamil Jonna e publicado 

em um artigo de 2011 com título The Global Reserve Army of Labor and the New 

Imperialism, com dados coletados na Organização Internacional do Trabalho (OIT) para 

os países. Nesse estudo, eles encontraram um exército de reserva global com cerca de 2,4 

bilhões de pessoas, contra 1,4 bilhão no exército ativo do trabalho, para 2011. Ou seja, 

um exército de reserva de trabalhadores aproximadamente 70% maior que a porção ativa, 

localizado principalmente nos países subdesenvolvidos ou dependentes. A metodologia 

de adaptação e mensuração utilizada na pesquisa de Foster, McChesney e Jonna 

inspiraram o trabalho realizado no Brasil por Granato Neto (2013), que, por sua vez, 

forneceu as bases fundamentais de adequação para uma análise regional nesta dissertação. 

 Para a mensuração do contingente de trabalhadoras fora ou dentro da esfera 

produtiva na Bahia, ou seja, alocadas em camadas específicas da reserva laboral, foi 

utilizado, como acima mencionado, o modelo de definições e adaptações de Granato Neto 

(2013) para caracterizar o Exército Industrial de Reserva (EIR) no mercado de trabalho 

brasileiro. Na sua proposta de adaptação, as categorias da Pesquisa Nacional por 

Amostras de Domicílios (PNAD) são transcritas em categorias que facilitarão a 

compreensão da dinâmica das relações de trabalho sob uma perspectiva dialética. Essa 

adaptação é imprescindível porque a metodologia censitária da PNAD não é a mesma 

metodologia com a qual o Exército Industrial de Reserva é mensurado, embora seja 

possível, com algum esforço e algumas limitações analíticas, estabelecer as relações 

necessárias para a estimativa das categorias que o compõe. Porém, a escolha pela PNAD 

anual é adequada ao período elencado e imprescindível por manter as mesmas categorias 
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de divisão da população nesse intervalo, como também serem as melhor oportunamente 

transferíveis para as camadas do exército de reserva.  

 

Quadro 1: Adaptação de categorias da PNAD para o EIR 
 

Fonte: Elaborado a partir da metodologia de Granato Neto (2013) 

 

 Nesta proposta (Quadro 1), os empregadores são os capitalistas e os empregados, 

trabalhadores assalariados. O EIR flutuante, por sua vez, será composto pela massa de 

indivíduos desocupados; o EIR estagnado será a soma dos trabalhadores por conta-

própria e não remunerados; e o EIR latente trabalhadores domésticos, trabalhadores na 

produção para próprio consumo, trabalhadores na construção para o próprio uso e a 

população não-economicamente ativa (PNEA).  

 Os principais indicadores elencados para o apoio ao estudo quantitativo são: a) 

População em Idade Ativa b) População economicamente ativa; c) População não-

economicamente ativa; d) Categoria de Emprego; e) Condição de ocupação. As 

informações estatísticas sobre a participação no trabalho para mensuração do EIR serão 

obtidas na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios contínua anual para os anos de 

2006, 2009, 2012 e 2015, através do repositório SIDRA58. 

 

5.4 Formas de estimar a superexploração do trabalho 

 

 O esforço da exposição descritiva sobre as formas de superexploração do trabalho 

relacionadas às mulheres trabalhadoras a partir da dinâmica do EIR será realizado através 

de procedimentos sobre fontes diversas para o estado da Bahia e para o Brasil, descritos 

abaixo e relacionados diretamente com os objetivos específicos do projeto: 

                                                             
58 Sistema IBGE de Recuperação Automática. 

Empregadores Capitalistas 

Empregados Exército ativo 

Indivíduos desocupados Eir flutuante 

Conta própria e não-remunerados Eir estagnado 

Trabalhadores domésticos, trabalhadores na produção para 

próprio consumo, trabalhadores na construção para o 

próprio uso e a população não-economicamente ativa 

(PNEA) 

Eir latente 
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 • Para estimação da capacidade do fundo de consumo do trabalhador a 

remuneração salarial será analisada a partir do Salário Mínimo Necessário (SMN), 

calculado a partir de 1970 pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese), que considera a quantidade de valores de uso necessária para 

a força de trabalho se reproduzir em condições normais, ou seja, quanto deveria ser o 

salário mínimo para atender as determinações constitucionais e de garantia da dignidade 

da vida humana. O SMN será confrontado com a Renda Mensal do Trabalho Principal, 

por sexo, tal como com a situação de Classes de rendimento mensal de todas as fontes da 

pessoa de referência da família, no estado da Bahia, os dois últimos obtidos através da 

PNAD (IBGE) para os anos relativos à mensuração do EIR.  

 • Para estimação do prolongamento da jornada de trabalho além dos limites 

normais, são utilizados dados da PNAD/IBGE para informações de horas de trabalho 

doméstico ou indefinido, para o estado da Bahia. Também foram coletadas informações 

das horas semanais médias trabalhadas pelos ocupados e assalariados no trabalho 

principal, por sexo (Dieese/TEM/PED)59 da Região Metropolitana de Salvador, tal como 

outras informações de jornadas a partir da Organização Internacional do Trabalho acerca 

da duração da jornada de trabalho no Brasil, inclusive em regime de banco de horas. 

 • Para estimação da intensificação do trabalho além dos limites normais são 

utilizados estudos direcionados para categorias específicas, mas principalmente as 

informações e dados da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) através dos 

Anuários Estatísticos de Acidentes de Trabalho (AEAT), para números de acidentes de 

trabalho e seus tipos no estado da Bahia.  

 Aferições complementares de outras modalidades de violação da força de trabalho 

que integram o conteúdo de superexploração do trabalho no Brasil serão utilizadas através 

da literatura especializada nos temas de trabalho decente; saúde do trabalho; seguridade 

do trabalho; entre outras. A análise de todas as informações coletadas será realizada 

através da pesquisa descritiva e comparativa, buscando, na abordagem da dialética 

negativa, uma orientação sistêmica para o nível da superexploração do trabalho das 

mulheres numa economia dependente como o Brasil, a partir do estado da Bahia. 

 

 

 

                                                             
59 Convênio DIEESE/SEADE, MTE/FAT e convênios regionais PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego 

(1985-2017). 
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6. Resultados e discussões  

 

As divisões patriarcais entre trabalho produtivo e reprodutivo, reforçadas pelos 

processos violentos de gênero na acumulação de capital de forma desproporcional alocam 

as mulheres de países dependentes como um grupo que suporta uma carga grosseiramente 

desigual como mão-de-obra barata e trabalho mal remunerado ou não-remunerado. As 

teóricas da reprodução doméstica, como Dalla Costa e Fortunati, forneceram uma 

contribuição imprescindível ao refletir a divisão sexual do trabalho sob uma abordagem 

materialista. Seus apontamentos sobre as formas de atividades materiais e imateriais do 

trabalho doméstico, que resultam em produtos e força de trabalho, acrescentaram à uma 

dimensão pouco percebida da teoria social do trabalho, assim como sua análise também 

serviu como ponto de partida para a reavaliação de conceitos do marxismo tradicional. 

Contudo, o foco no trabalho doméstico tornou esses estudos carentes da divisão do 

trabalho em sua versão mais concreta e mais representativa, uma vez que as mulheres são 

trabalhadoras de reprodução doméstica e também mulheres assalariadas, ou que 

participam de alguma atividade laboral na esfera pública, partindo para uma 

generalização. É exatamente este papel duplo e contraditório que transmite uma dinâmica 

específica à sua situação. Neste capítulo, subdividido entre os aspectos que a pesquisa se 

comprometeu a investigar e analisar, as categorias teóricas foram mediadas pelas 

informações a nível internacional, nacional e regional, realizando um esforço para 

conjuga-las em uma interpretação da realidade sobre a divisão sexual de gênero sob o 

capitalismo dependente. 

 

6.1 As mulheres no mundo do trabalho contemporâneo 

 

Atualmente, as mulheres são uma parte expressiva dos trabalhadores assalariados, 

contando com uma taxa de participação na força de trabalho mundial de 48,5% em 2018 

(OIT, 2018). Contudo, o trabalho das mulheres permanece predominantemente 

desvalorizado e mal remunerado como uma tendência global, apesar das diferenças 

regionais e entre países. O sexismo dentro e fora do mundo do trabalho ainda costuma ser 

uma prática socialmente ativa, assim como o trabalho doméstico e reprodutivo da força 

de trabalho – adulta e em crescimento – ainda é realizado majoritariamente pelas mulheres 
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da classe trabalhadora. Muito embora os direitos conquistados pela luta histórica das 

mulheres no âmbito político, social e do trabalho tenham prosperado significativamente, 

principalmente no âmbito legal, a fragilidade dessas conquistas é patente em muitos 

países e o cotidiano das mulheres, em geral, apresenta dificuldades cuja perspectiva do 

ideário feminista demonstra o confrontamento concreto entre a prática e os discursos no 

âmbito familiar, governamental, empresarial etc.  

O papel da família em conduzir a próxima geração de trabalhadores de ambos os 

sexos e manter a capacidade de trabalhar – sua força de trabalho – ativa em limites 

considerados normais e em baixo custo para a classe capitalista, ainda é um imperativo 

da reprodução sistêmica do modo de produção. Porém, ao mesmo tempo que o debate 

feminista discutia o trabalho doméstico e as relações familiares, já era um fato abrangente 

a presença das mulheres como mão de obra ativa em todo o mundo. Para as mulheres da 

classe trabalhadora ocidental, desde o período entre as grandes guerras mundiais, já era 

decisivo para si mesmas e suas famílias a participação em um emprego remunerado 

durante longos períodos, de forma que os cuidados com o espaço doméstico e as crianças 

precisaram ser adaptados de várias formas. O capitalismo conseguiu adaptar-se 

ideológico e materialmente ao declínio no número de mulheres dedicadas ao trabalho 

doméstico em período integral, uma vez que o sistema como um todo se beneficiou da 

inserção parcial ou completa dessas mulheres nas jornadas de trabalho assalariadas.  

Outro ponto alvo da crítica na literatura feminista foi a percepção das mulheres 

como um exército de mão-de-obra disponível, atraído para o trabalho durante as guerras60 

ou períodos de acumulação do capital, mas expulsas em tempos de paz ou de recessão 

econômica, quando retornavam às tarefas domésticas. Algumas autoras criticaram a 

noção das mulheres como um exército de reserva por isso obscurecer a realidade de 

ingresso constante de mulheres na força de trabalho durante todo o século XX. Essa 

perspectiva encara as mulheres como uma parte permanente da força de trabalho 

universal. Contudo, o comportamento das camadas do exército de reserva no mundo e 

suas diferenças entre os países não foi observada, dotando essa linha de argumentação de 

limites igualmente empíricos, uma vez que as mulheres não deixaram de compor grossa 

parte do exército de reserva global em todo o período, apesar de sua maior presença no 

                                                             
60 “O exército de reserva do trabalho - com breves e muito raras exceções - está sempre presente. Sob as 

condições excepcionais da Segunda Guerra Mundial, havia pleno emprego nos Estados Unidos porque era 

necessário expandir a oferta de trabalho para o esforço de guerra. Isto foi conseguido parcialmente trazendo 

um grande número de mulheres para a força de trabalho. O pleno emprego foi alcançado no momento em 

que 11 milhões de pessoas estavam nas forças armadas e, portanto, não faziam parte da força de trabalho.” 

(MAGDOFF; MAGDOGG, 2004, p. 20, tradução da autora) 



86 
 

 
 

mercado de trabalho. Por outro lado, existe a crítica sobre a invisibilidade das categorias 

sexuais e suas funções especificas na classe trabalhadora, como a observação de Hirata e 

Kergoat (1994) sobre a inexistência das mulheres enquanto sexo social em O Capital, 

simplesmente fazendo parte do exército de reserva com outras categorias sociais.  

Todavia, no interior desses debates, o trabalho doméstico assume uma forma mais 

dialética em seu entendimento com o modo de produção capitalista, porque a reprodução 

da força de trabalho ocorre no seio das famílias, principalmente. Mais ainda que servir os 

homens como um comportamento socializado e sexualizado, o lugar das mulheres nas 

famílias trabalhadoras é o de cuidar, amamentar, alimentar, vestir, curar, acompanhar, 

educar, conduzir a próxima geração de trabalhadores a um custo muito baixo para quem 

os emprega ou empregará no futuro. A família consiste no local onde essa nova geração 

é renovada biologicamente, e suas necessidades materiais e emocionais são reabastecidas 

para que estejam aptas a começar a trabalhar e assim permanecer. 

No processo de atração de mais mulheres para a força de trabalho assalariada, o 

capitalismo aumentou a produção de mais-valia da classe trabalhadora como um todo. 

Ainda assim, as famílias precisam continuar a se reproduzir internamente, no âmbito 

privado, enquanto a produção permanece no âmbito público e social. Ainda que o 

capitalismo possa abstratamente prescindir das famílias, concretamente esse sacrifício 

poderia ser cáustico à sua reprodução total. O custo do investimento que os governos 

necessitariam empenhar em inúmeras atividades reprodutivas e o alvoroço ideológico que 

a falta de disciplinamento e controle que as famílias exercem ao longo das gerações 

também poderia ser impactante a um nível perigoso para a manutenção do status quo. 

Embora as tarefas do trabalho doméstico tenham sido relativamente atenuadas pelas 

inovações tecnologias e mudanças dos padrões sociais ao longo do tempo, e seja 

problemático afirmar categoricamente sua indispensabilidade para o capitalismo, também 

é seguro dizer que as famílias ainda são um suporte muito relevante para o sistema, 

material e ideologicamente. No panorama contemporâneo global, a dinâmica do 

capitalismo segue distante da socialização das tarefas reprodutivas domésticas feitas no 

interior das famílias, ao contrário, deposita cada vez mais encargos e demandas, 

arrochando o tempo e a capacidade de consumo dos trabalhadores, além da restrição das 

formas de assistência social. 

No contexto da composição da força de trabalho no mundo, apesar da expressiva 

participação das mulheres, sua taxa de participação seque a tendência geral de declínio 

de longo prazo, caindo cerca de 1,4 pontos percentuais na última década. Contudo, é 
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importante observar que o declínio da participação das mulheres foi mais lento que o dos 

homens, embora eles se elevem em 26,5% a mais que elas nesse âmbito. As diferenças 

salariais para os sexos também persistem na maioria dos países (OIT, 2018). 

As desigualdades regionais na participação da força de trabalho ao redor do 

mundo são outro ponto a se destacar. Entre os países, o gap de gênero diminui nos países 

desenvolvidos, mas aumenta nos países emergentes. A OIT (2018) também busca 

explicar o fenômeno como o aumento da escolaridade de meninas e mulheres nos países 

emergentes, que pode reduzir sua presença no mercado de trabalho, tal como o mais 

semelhante desempenho educacional entre homens e mulheres em países desenvolvidos, 

além das normais sociais no mundo do trabalho mais adequadas à equidade de gênero, 

ação de políticas públicas de apoio às famílias e acesso a serviços dessa ordem com 

menores custos. A menor lacuna de gênero existe, no entanto, em países considerados em 

desenvolvimento (11,8 pontos percentuais em 2018), com uma taxa de participação das 

mulheres na força de trabalho em 69,3%.  

Para toda a América Latina, o crescimento do número de homens na população 

economicamente ativa – que exerce alguma atividade remunerada ou está buscando se 

inserir no mercado de trabalho – foi maior que a evolução para as mulheres em uma 

década. Já no Brasil, as mulheres cresceram mais na PEA que os homens no mesmo 

período61, entre 2006 e 2015, e mais rapidamente do que para a América Latina, 

proporcionalmente (Tabela 2). Esse perfil está de acordo com as taxas de participação 

expressivas para homens e mulheres nos países em crescimento, os homens representando 

81,1% da participação na força de trabalho, e as mulheres 69,3%, o que indica um impulso 

proeminente que a população trabalhadora desses países têm sentido para buscar 

ocupações e obter algum tipo de rendimento, num bojo de transformações estruturais na 

segurança do emprego, mercado de consumo e amparo do Estado. Para essa mesma 

classificação utilizada pela OIT, as taxas de desemprego são iguais para mulheres de 

países emergentes e em desenvolvimento (em 6,1% para 2018) e semelhantes para 

homens em países emergentes e desenvolvidos (5,2% para 2018), ambas muito próximas 

às médias mundiais, para homens e mulheres (OIT, 2018). O desequilíbrio entre oferta e 

demanda para os sexos no campo laboral pode ser explicado, em parte, pela segregação 

ocupacional já existente nas profissões. Nesse viés,  

                                                             
61 “A sobrecarga de trabalho doméstico (ou da economia do cuidado) contribui para a inserção da mulher 

na PEA, para a menor jornada diária e para a maior presença feminina nos empregos informais. A dupla ou 

tripla jornada feminina é um dos elementos centrais da desigualdade de gênero entre atividades produtivas 

e reprodutivas” (ALVES; CAVENAGHI, 2013, p. 99). 
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(...) ao oferecer mais opções para os homens, o mercado atingiria um equilíbrio 

em um nível mais baixo de desemprego masculino, enquanto a disputa pelas 

poucas ofertas de emprego feminino torna o desemprego das mulheres e a 
informalidade um fenômeno mais frequente. (ALVES; CAVENAGHI, 2013, 

p. 95) 

 

No mundo, 42% da população trabalhadora se encontra em situação de emprego 

vulnerável (conta-própria ou trabalhadores familiares). Em países em desenvolvimento, 

esse percentual é 76,4% do emprego total e 46,2% em países emergentes. Embora os 

homens representem 36,2% dos trabalhadores por conta própria do mundo, sensivelmente 

mais que as mulheres, serão elas a ter duas vezes mais chance de ser trabalhadoras 

familiares remuneradas ou não (OIT, 2018). Proni e Gomes (2015) observam que a 

ausência de remuneração e direitos formais sobre o trabalho, próprias de serviços no 

espaço doméstico, conferem uma alta vulnerabilidade para esses trabalhadores ocupados 

em atividades não-mercantis ou mesmo que atuam auxiliando familiares voluntariamente 

e sem pagamento em atividades comerciais. 

 

Tabela 2 – População economicamente ativa, segundo sexo, (2006,2015), Brasil e 

América Latina 

 

Homens 2006 2009 2012 2015 

Brasil 53405236 55848136 58255195 60567034 

América Latina 149934092 158514772 167188502 175746435 

 

Mulheres 2006 2009 2012 2015 

Brasil 39978707 43345749 46275191 48786547 

América Latina 101547909 110924322 119481451 127142989 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 

 

 No Brasil, todas as categorias de ocupação tiveram decréscimo na presença das 

mulheres entre 2006 e 2015. Na Tabela 3 temos que um percentual de aproximadamente 

60% de mulheres assalariadas no país, frente à 45% na América Latina em 2006. 

Enquanto o continente progride na estrutura de assalariamento das mulheres, alcançando 

51% em 2015, o Brasil demonstra oscilações e reduz a participação de assalariadas para 

57,6% no mesmo ano. A porção de mulheres envolvidas em ocupações por conta própria 

seguiu uma tendência similar entre a América Latina como um todo e o Brasil, 

decrescendo lentamente, assim como a proporção ocupada em trabalho doméstico em sua 
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forma remunerada. Os familiares não remunerados, porém, reduziram de forma mais 

significativa nas duas unidades geográficas.  

 

Tabela 3 – Estrutura da população ocupada de mulheres, por categoria ocupacional, 

Brasil e América Latina, (2006, 2015) % 

 

País/Anos Assalariados Conta 

própria 

Trabalho 

doméstico 

Familiares não 

remunerados 

Brasil 4 
   

         2006  59,8% 23,2% 16,7% 7,5% 

         2009  52,5% 21,8% 16,9% 6,1% 

         2012  58,2% 20,5% 14,7% 4,0% 

         2015 57,6% 22,5% 14,2% 3,1% 

América Latina  
    

         2006 45,0% 30,3% 10,4% 11,5% 

         2009 47,4% 30,4% 10,7% 8,8% 

         2012 49,3% 29,9% 10,1% 7,9% 

         2015 50,9 % 29,1% 9,5% 7,9% 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 

 

No Brasil, a taxa de desemprego aberto é calculada a partir da divisão da PEA 

desocupada pela PEA total. Isso significa que está fora do cálculo a População Não 

Economicamente Ativa (PNEA), que compreende a porção da População em Idade Ativa 

que pode não ter idade para o trabalho ou não está buscando trabalhar. Considera-se, 

portanto, apenas a PEA, em sua porção ocupada e desocupada. No sistema de 

classificação do IBGE, são consideradas desocupadas as pessoas sem trabalho na semana 

de referência, mas que estavam disponíveis para assumir um ocupação num período de 

30 dias, enquanto são consideradas ocupadas as pessoas que exerceram trabalho, 

remunerado ou sem remuneração, durante pelo menos uma hora completa na semana de 

referência, ou que estavam em um trabalho remunerado do qual se afastaram 

temporariamente no período. Entre 2006 e 2015, a taxa anual média de desemprego 

reduziu sua lacuna entre homens e mulheres, um gap de 3,3% em média, não significando, 

contudo, uma melhora na condição de empregabilidade do mercado de trabalho. Na 

verdade, enquanto os homens permaneceram com a mesma taxa que começaram, ao final 

do período, as mulheres passaram por alguns anos de menores taxas de desemprego 

(assim como os homens) no final da década de 2000, mas chegaram em 2015 com uma 

taxa de 10,7% (Tabela 4). Mais recentemente, em 2018, a taxa de desemprego para as 

mulheres atingiu o patamar de 16,1% no Brasil, enquanto a taxa masculina alcançou o 

valor das mulheres para o início da década anterior (CEPAL, 2019).  
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Tabela 4 – Taxa anual média de desemprego, por sexo, no Brasil (2006,2015) % 

 

Sexo 2006 2009 2012 2015 

          Homens 8,1 6,5 6,8 8,1 

          Mulheres  12,2 9,9 9,9 10,7 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 

  

Apesar das persistentes e altas taxas de desemprego das mulheres no mercado de 

trabalho brasileiro, a maior presença das mulheres na força de trabalho total seguiu o 

mesmo padrão do continente latinoamericano, impulsionada pelo crescimento econômico 

da região, célere urbanização e maior abertura de mercados. O aumento na participação 

do trabalho remunerado das mulheres também tem sido acompanhado pelo lento 

crescimento dos salários durante as três últimas décadas, permitindo a maior participação 

das mulheres na renda familiar. Porém, para a maioria dos países latinoamericanos, as 

mulheres estão mais propensas a ocupar empregos mal remunerados e ser alvo de altas 

diferenças salariais entre os sexos, constituindo, mesmo ocupadas, grossa parte da 

população em situação de pobreza na região. É importante notar, contudo, como no Brasil 

a proporção de mulheres em situação de pobreza reduziu de forma expressiva entre 2006 

e 2012, diminuindo esse grupo em 14,5 p.p. Essa situação indica a população total que 

possui classe de rendimento mensal domiciliar per capita de até meio salário mínimo. Em 

menor proporção, o grupo de mulheres em pobreza extrema também sofreu contenção, 

chegando a 5,5 % da população ocupada em 2012, pessoas em classe de rendimento 

mensal domiciliar per capita de até um quarto de salário mínimo (Tabela 5). Todavia, o 

país entrou numa regressão a partir de 2016, com o ingresso de 1,9 milhões de pessoas na 

camada abaixo da linha de pobreza e 1,7 milhões de pessoas na camada abaixo da linha 

de pobreza, onde a maior presença ainda é de mulheres com filhos, principalmente pretas 

ou pardas (IBGE, 2018). 

 

Tabela 5 – População de mulheres em situação de pobreza e pobreza extrema no 

Brasil (2005, 2012) % 

 

País/Anos Pobreza extrema Pobreza 

         2006 8,9 33,3 

         2009 7,1 25,0 

         2012 5,5 18,8 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 
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A relação das mulheres com a pobreza representa uma questão de inequidade que 

se estende desde a base de sua posição de gênero nas relações econômicas, acesso ao 

poder, tomada de decisões e seu papel na esfera doméstica. Ou seja, faz parte de um 

conjunto de relações materiais e políticas, essencialmente sociais, que não podem ser 

solucionadas apenas através das relações salariais ou de acesso à dinheiro e mercadorias. 

Outro fator relevante na composição do panorama sobre as mulheres brasileiras e 

latinoamericanas e sua relação com o trabalho diz respeito às jornadas laborais. Na 

condição de ocupadas, essas mulheres não apresentam jornadas destoantes daquelas 

observadas para os homens, nas mesmas regiões dependentes. Contudo, é imprescindível 

considerar suas formas de extensão da jornada de trabalho dedicadas às tarefas 

reprodutivas, cuja distribuição de gênero é altamente desigual nos países periféricos. A 

Tabela 6 expõe as jornadas médias em horas semanais de mulheres brasileiras e 

latinoamericanas, para o período estudado, de 2006 à 2015. A média geral na América 

Latina sofreu uma redução pouco maior que a brasileira, quase inexpressiva e pouco 

constante.  

 

Tabela 6 - Jornada laboral em média de horas semanais de mulheres ocupadas de 

15 anos ou mais, Brasil e América Latina (2006-2015) 

 

 Anos/Área geográfica Brasil América Latina 

2006 35,9 39,6 

2009 36,4 39,0 

2012 36,8 39,0 

2015 35,5 38,7 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de CEPALSTAT, CEPAL, 2019. 

 

Muito embora as jornadas das mulheres latinoamericanas acompanhem, em boa 

medida, as jornadas masculinas, fora da esfera ocupacional em seu sentido mais formal 

mais tempo de trabalho se acumula para elas. Nesse ponto, como mencionado, a diferença 

entre países centrais e dependentes se destaca. Por exemplo, enquanto a razão da 

participação no trabalho doméstico não remunerado entre homens e mulheres nos Estados 

Unidos é de 1,6, ou Alemanha, com 1,8, em países como o México é de 3,3 e no Brasil, 

2,7 (OCDE, 2014). Essa distinção reflete não apenas o teor da flexibilidade desta força 

de trabalho sexuada, associada a formas de contratos e salários igualmente flexíveis, 

como também outras duas ponderações, entre tantas possíveis: por um lado, a dimensão 

do desgaste dessa força de trabalho, dedicada ao trabalho assalariado e 
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produção/reprodução doméstica; por outro, o papel complementar que a condição dessas 

mulheres garante às limitadas capacidades de reprodução da classe trabalhadora à qual 

percentem. 

 

6.2 As dinâmicas das mulheres e o trabalho no estado da Bahia 

  

 A extensiva descentralização da produção, ao mesmo tempo em que apresentou 

uma nova modalidade de desenvolvimento em curso, deu continuidade às relações 

econômicas existentes, profundamente enraizadas na estrutura social. Desde a efetivação 

do capitalismo como um modo de produção no Brasil, o trabalho remunerado e não 

remunerado das mulheres reduziu efetivamente os custos sociais da produção. Na longa 

duração, essa grande quantidade de trabalho doméstico, de cuidados não remunerados e 

trabalho mal pago reforçaram a divisão sexual do trabalho, afetando não somente a 

existência das mulheres remuneradas, mas também a posição das mulheres em geral numa 

esfera social mais ampla, nas quais se incluem as estruturas de representação política e 

laboral.  

 Hirata (2016, p. 11) comenta como a “naturalização e a essencialização do cuidado 

como inerente à posição e à disposição (“habitus”) femininas têm como consequência a 

desvalorização das profissões ligadas ao cuidado”. Para a autora, o tratamento e 

reconhecimento de habilidades feminizadas no âmbito doméstico como uma competência 

profissional deve ter um lugar de destaque no debate cientifico e societal. A invisibilidade 

do trabalho doméstico é fundamental à perpetuação do patriarcado, reforçando os 

estereótipos e violência de gênero, e a dependência social e econômica das mulheres em 

relação ao seus parceiros. Colocando o Brasil em paralelo com os demais países 

dependentes, sobre a prevalência da violência durante a vida, com dados de 2014 da 

OCDE, o Brasil apresenta a porcentagem de 31% de mulheres que se identificam nesta 

situação, embora se encontre abaixo do Chile (36%), Colômbia (39%) e Bolívia (64%), 

por exemplo. No Brasil, a participação das mulheres no trabalho remunerado continua a 

sofrer o desequilíbrio acentuado na divisão de gênero, cuidados familiares e a contenção 

do estado de bem-estar social, gerando um acúmulo de horas semanais e sobrecarga do 

trabalho ainda difíceis de estimar, embora existam esforços em curso. A desigualdade 

possui um longo passado no país, mesmo tratando-se do seu aspecto legal ou formal, entre 

homens e mulheres. 
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Somente com a Constituição Federal de 1988 consagrou-se a igualdade entre 
homens e mulheres como um direito fundamental. O princípio da igualdade 

entre os gêneros foi endossado no âmbito da sociedade e da família, neste caso, 

quando o texto estabelece que os direitos e deveres referentes à sociedade 

conjugal são exercidos igualmente pelos homens e pelas mulheres. (ALVES; 

CAVENAGHI, 2013, p. 85) 

 

 Na prática, alguns fatores sociais puderam aumentar ou diminuir o grau de 

equilíbrio de gênero: a disponibilidade do parceiro para compartilhar a carga do trabalho 

familiar/doméstico; o número e idade dos filhos ou crianças sob a responsabilidade da 

unidade familiar; o nível de escolaridade dos membros do casal; o tipo de atividade, status 

profissional e a capacidade de encontrar serviços de cuidados ou apoios familiares. É 

importante pontuar que a participação das mulheres no trabalho assalariado e o equilíbrio 

entre esta ocupação e vida doméstica estão intimamente relacionados à estrutura da 

demanda de trabalho, em que as oscilações de entrada e saída, ou composição do exército 

de reserva por mulheres também são importantes para a definição do grau de exploração. 

Como mencionado na seção anterior, a partir de 2014 o desemprego feminino voltou a 

aumentar, a partir de oscilações relativamente regulares, superando a marca de 15% da 

população. 

 A persistência dessas desigualdades comprova como a cultura patriarcal e sua 

contribuição crucial para a divisão do trabalho por gênero ainda estão profundamente 

penetradas na sociedade brasileira. As desigualdades na esfera doméstica entre homens e 

mulheres, a carência e declínio da qualidade dos serviços públicos, transferências paras 

as famílias, assistências à saúde, creches, restaurantes populares ou serviços de cuidados 

para adultos e crianças parcial ou totalmente dependentes têm efeito significativo sobre a 

participação das mulheres no mercado de trabalho. A análise dessa participação também 

mostra que o aumento da sobrecarga de tarefas familiares muitas vezes se traduz, para as 

mulheres, em empregos precários, com forte expressão de doenças ocupacionais e baixa 

remuneração. O setor de serviços, por exemplo, demonstra a preferência em contratar 

trabalhadores em tempo parcial para garantir a rotatividade contínua de mão de obra no 

máximo de sua eficiência, combinada com medidas que aumentaram a flexibilidade de 

trabalho. 

 A participação das mulheres brasileiras e baianas no trabalho assalariado foi 

afetada por vários fatores, como a atribuição moral da carga de trabalho de cuidado pelo 

Estado às famílias e redes familiares, uma estrutura econômica fragmentada e com 

acentuada desigualdade regional, forte tradicionalismo das relações sociais, entre outros. 

Todos esses fatores, próprios da cultura patriarcal profundamente enraizada, contribuíram 
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fortemente para a reprodução deste cenário. O legado de uma estrutura econômica de 

grandes propriedades, que tinha por base uma organização social colonial de caráter 

espoliador, a existência de uma extensa mão-de-obra despojada de direitos (e por vezes 

humanidade), e elites projetando instituições e políticas para proteger privilégios e 

restringir grupos, estabeleceram os níveis primários de uma desigualdade durável.  

 Para Spinola (2004), se considerarmos o desenvolvimento econômico como um 

conceito em que estão integrados um processo de redução da pobreza, fim da miséria, e 

a distribuição da riqueza para o conjunto da população, o estado da Bahia não pôde 

alcançar o grau de desenvolvimento social que existia no discurso de seus governantes e 

planejadores, embora sua economia tenha realmente crescido a partir da segunda metade 

do século XX. Ainda atualmente, segundo o IBGE (2018), o estado apresenta os piores 

índices de desigualdade de renda do país. Considerando suas condições específicas, como 

maior estado nordestino, possuindo mais de um quarto da população da grande região e 

o grande contingente populacional diante dos outros estados da federação, a Bahia se 

destaca ao apresentar “uma distribuição de renda tão desigual quanto a do Brasil inteiro 

conjugada a uma média mais baixa que a média nacional, sendo a UF com o maior peso 

nos números nacionais de pobreza e extrema pobreza (SOUZA; OSORIO, 2012, p. 7). 

 De acordo com Goméz-León (2015) desde o início da década de 1910, em um 

contexto de crescente modernização e urbanização, assim como em termos de renda, um 

estrato que pode ser identificado como classe média, baseado também no status, cresceu 

com vigor até a década de 1930. Durante esses anos, no Brasil, a indústria e os setores 

não manuais se expandiram e a demanda por qualificações profissionais e ensino superior 

cresceram igualmente. No período seguinte, sob o Estado Novo de Getúlio Vargas, o 

governo proveu novas condições aos trabalhadores da indústria, como o salário mínimo, 

jornada diária de oito horas, férias remuneradas, segurança no emprego e um sistema de 

previdência social, que depois serão estendidas a todos os trabalhadores com carteira 

assinada. Pessoti e Sampaio (2009) explicam que, na Bahia, o capital cacaueiro, embora 

não alavancasse por si só a indústria, garantiu que a economia do estado não 

permanecesse na estagnação com a decadência da cultura açucareira, principalmente. A 

partir da década, de 1950, no entanto, a economia baiana toma outro rumo, voltado aos 

segmentos químico e petroquímico, a partir de um conjunto de estratégias e projetos de 

planejamento econômico, característicos do período. Contudo, após a década de 1980, 

em que pese todas as contradições da condução do Estado pela ditadura civil-militar no 

Brasil, os estados subnacionais não mais podiam contar com um planejamento nacional 
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voltado ao desenvolvimento econômico, em níveis regionais. Acelera-se o processo de 

abertura das economias estaduais ao capital externo, através de incentivos fiscais, 

agudizado ainda pela hegemonia do Sul e Sudeste no cenário econômico, no qual a região 

Nordeste se subsumia com um maior teor subordinação frente ao mercado e às regiões 

centrais do capitalismo. Apesar dos esforços, a diversificação e interiorização industrial 

no estado revelou-se incipiente, aumentando a ‘concentração econômica no entorno de 

Salvador entre 1999 e 2005, com a Região Metropolitana de Salvador respondendo por 

mais de 52% do PIB do estado” (Ibid., p. 47).  

 Apesar das ausências no âmbito de um planejamento nacional de 

desenvolvimento, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a partir de 2007, 

veio a suprir postos de trabalho nos estados, com investimentos nos segmentos de 

habitação, meio ambiente, transportes, cultura, energia e saúde, orientados por programas 

sociais como o Minha Casa, Minha Vida, Água e Luz para todos, entre outros. Deste 

modo, no período que compreende os anos de 2006 à 2012, temos um crescimento de 

32% do rendimento médio obtido no trabalho principal, para os trabalhadores baianos, e 

entre os gêneros, de 34% para os homens e 31% para as mulheres. No âmbito racial, o 

crescimento do rendimento médio no período se mostrou bastante homogêneo, 33% para 

brancos e negros e 32,6% para autodeclarados pardos. No meio rural o crescimento 

percentual do rendimento superou substancialmente o das zonas urbanas, o primeiro 

correspondendo à 35% (a atividade agrícola apresentou crescimento de 39%) e o segundo 

à 25%, aproximadamente. As maiores heterogeneidades foram percebidas sobre a 

condição de formalização, sendo o crescimento dos empregados sem carteira assinada 

29% e com carteira assinada 14%, aproximadamente (SEI, 2018). Todavia, o crescimento 

com potencial equilíbrio sobre gênero e raça no período não revela as diferenças pré-

existentes sobre esses segmentos em relação à remuneração e categorias dos postos de 

trabalho ocupados. 

 Souza e Gomes (2015), em um estudo sobre as diferenças salariais de gênero no 

primeiro emprego no estado da Bahia, para 2013, explicam que o gap na remuneração 

pode ser explicado pela discriminação de gênero e cor. Utilizando o método da 

decomposição salarial de Oaxaca-Blinder, perceberam que “dadas as características 

produtivas dos indivíduos e na ausência de salários compensatórios, a persistência dos 

hiatos salariais é atribuída pela discriminação” (Ibid., p. 140). Além disso, a pesquisa 

revelou que o fator regional exerce uma influência positiva sobre a remuneração dos 

grupos, de modo que o emprego nas regiões metropolitanas baianas proporcionou salários 



96 
 

 
 

maiores em 11,9% para os homens e 8,3% para as mulheres, em relação ao emprego fora 

dessas zonas. Os autores concluíram que a discriminação sexual no trabalho se dá 

principalmente por conta da valoração diferenciada dos fatores produtivos de homens e 

mulheres.  

 A desigualdade salarial, que poderia impelir o maior emprego feminino para 

reduzir o custo da mão de obra, parece não funcionar como um estímulo direto ao 

crescimento do emprego das mulheres na Bahia. Para informações mais atualizadas, a 

Pesquisa de Emprego e Desemprego para RMS de 2017 revelou que o crescimento da 

PEA feminina em um nível mais alto que o número de postos de trabalho no período fez 

se elevar a taxa de desemprego para as mulheres, ao contrário do que ocorreu com os 

homens. Em 2017, a taxa de desemprego para as mulheres se elevou 0,4%, passando para 

26,4%, e para os homens reduziu em 0,5%, alcançando 21,9%, aumentando a distância 

entre as taxas masculina e feminina (PED, 2018).  

 Outro ponto relevante diz respeito à distribuição ocupacional dos indivíduos nos 

grupamentos de atividades laborais. Na Bahia, de 2006 a 2015, homens e mulheres 

estiveram menos presentes em atividades do setor agrícola, reduzindo progressivamente. 

Na indústria, em geral, as mulheres reduziram lentamente sua participação ao longo do 

período, enquanto os homens mantiveram um patamar equilibrado na indústria de 

transformação, reduzindo apenas na indústria, separadamente. Nas atividades de serviços 

privados, os homens elevaram sua participação acima do número de mulheres, que só 

tiveram crescimento relativo nas atividades de alojamento e alimentação. No setor 

público, por sua vez, o crescimento das mulheres foi alocado apenas nas atividades 

relativas à educação, saúde e serviços sociais, onde já eram ampla maioria. Os 

grupamentos que mais chamam atenção no que tange à diferença entre os sexos são os 

serviços domésticos e outros serviços coletivos, sociais e pessoais, onde além de serem o 

maior grupo absoluto, as mulheres cresceram ao longo dos anos e os homens reduziram 

(Tabela 7). Uma característica fundamental a se ressaltar sobre esses dois últimos 

grupamentos é o fato de não serem, necessariamente, atividades remuneradas 

formalmente. Além disso, os grupamentos Educação, saúde e serviços sociais, serviços 

domésticos, e outros serviços coletivos, sociais e pessoais, ainda que dentro da categoria 

de ocupação, são, essencialmente, atividades de reprodução da força de trabalho, 

altamente feminizadas. 
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Tabela 7 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, 

por sexo e grupamentos de atividade do trabalho principal na Bahia (2006, 2015) 

(mil pessoas) 

 

Grupamento de 

atividade 

2006 2009 2012 2015 

H M H M H M H M 

Agrícola 1596 767 1568 750 1289 481 1133 507 

Indústria 325 185 323 191 296 159 286 164 

Indústria de 

transformação 

278 182 266 184 264 155 247 156 

Construção 425 6 489 10 566 13 648 22 

Comércio e reparação 563 400 639 485 722 514 679 478 

Alojamento e 

alimentação 

117 127 136 148 132 200 152 197 

Transporte, 

armazenagem e 

comunicação 

244 29 256 28 299 30 310 25 

Administração pública 177 131 191 155 205 171 198 153 

Educação, saúde e 

serviços sociais 

104 401 128 441 133 452 140 539 

Serviços domésticos 30 416 23 469 28 444 23 448 

Outros serviços 

coletivos, sociais e 

pessoais 

97 128 100 153 85 157 78 158 

Outras atividades 217 101 253 115 243 136 244 160 

 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

 

 Considerando que os homens ocupam a maioria dos grupamentos de ocupação, 

sejam melhor remunerados e ainda ocupem expressivamente grupamentos em que as 

mulheres também apresentam alta participação (como alojamento e alimentação e 

administração pública), a condição de ocupação das mulheres não significa uma posição 

intercambiável em uma suposta livre concorrência do mercado de trabalho, exatamente 

porque carrega consigo o peso concreto de seu gênero.  

 Na PEA, o percentual de chefas de famílias sem cônjuge em busca de ocupação 

foi de 13,9% em 2015, maior que a taxa nacional (10,8%), acompanhando a taxa 

ascendente nacional de desemprego feminino no período de 2014 até 2018. Entre as 

mulheres ocupadas e únicas responsáveis por uma família com filhos na Bahia, no período 

de 2007 à 2015, predominaram, nessa ordem, as posições Empregados sem carteira de 

trabalho assinada, Conta própria e Empregados com carteira de trabalho assinada. 

Inversamente, para as famílias monoparentais como um todo, predominou o emprego 

com carteira de trabalho assinada. A situação de ser uma chefe de família sem cônjuge e 

sem os benefícios que a formalização do trabalho garante deteriora ainda mais as 
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condições de reprodução de seus membros62. Neste caso, o inverso se deu nacionalmente, 

onde a maioria das chefas de famílias monoparentais estavam em posição Empregados 

com carteira (SEI, 2018).  

 Sobre a monoparentalidade, o fenômeno das famílias com filhos em que apenas 

um homem ou uma mulher são os responsáveis por todo o grupo familiar, um relatório 

da SEI atesta como a chefia feminina tem sido uma realidade cada vez mais ampla no 

Brasil e também na Bahia, onde a situação cresce ainda mais. De 2007 a 2015, a Bahia 

apresentou 53,6% de famílias monoparentais contra 45,9% para o Brasil. Nesse tipo de 

arranjo da unidade familiar, a disposição mais frequente é a monoparentalidade feminina. 

No estado da Bahia, 44,4% das mulheres chefas de família estavam em uma situação 

monoparental, enquanto o percentual brasileiro era de 40,3%, mesmo num contexto em 

que a porção feminina da PEA era menor que a masculina, e a PIA feminina maior que a 

masculina (SEI, 2018)63. Ainda para 2015, quando comparadas as unidades familiares de 

tipo casal com filhos (21%) e as monoparentais femininas (44%), é possível perceber 

como o salário familiar não figura como uma categoria exatamente ultrapassada pela nova 

conformação do mercado de trabalho. Para o Brasil e para a Bahia, muito embora as 

mulheres tenham potencialmente acessado o emprego assalariado ao longo dos anos, 

assim como o restante do mundo, internamente às famílias os arranjos de chefia e criação 

solitária dos filhos também se alteraram, amortecendo os efeitos que salários 

complementares teriam nestas unidades. Se o maior percentual baiano de arranjos 

familiares é o tipo monoparental feminino, o salário familiar, antes pertencente ao homem 

chefe de família, é apenas transferido de portador, para a mulher chefe de família. Em 

ambos os casos, ele continua sendo o único responsável pela reprodução dos membros 

daquela unidade familiar, contando ainda com os efeitos deletérios da desvalorização 

salarial feminina.  

 

 

                                                             
62 De forma semelhante no que tange à vulnerabilidade, as chefias de famílias não-monoparentais com 

filhos/filhas apresentavam como maioria a posição Conta própria, na Bahia, para o mesmo período (2007-

2015). (SEI, 2018). 
63 Outra informação importante é que em 2015 na Bahia, “a maior parte das chefas em famílias 

monoparentais integrava o grupo etário de 60 anos ou mais, fossem da população autodeclarada negra ou 

branca (25,8%) (SEI, 2018, p. 29). Isso pode demonstrar o papel que a aposentadoria feminina 

desempenhou na reprodução da força de trabalho existente nestas famílias, corporificada nos filhos e filhas 

em idade ativa e nas crianças que, em alguns anos, se tornarão trabalhadores em tipo de ocupação 

remunerada, formando suas próprias unidades familiares em outro espaço doméstico.  
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6.3 O EIR brasileiro e baiano 

 

 Através da metodologia adotada e descrita no capítulo anterior, tem-se o seguinte 

quadro da PIA brasileira na faixa etária de 14 a 60 anos de idade para os anos 2006, 2009, 

2012 e 2015 (Tabela 8). Para todas as mensurações a seguir, os valores percentuais e 

absolutos tem relação direta com o tamanho de cada categoria dentro da População em 

Idade Ativa (reduzida desta, para a camada latente, o grupo menor de 14 anos de idade, 

para efeitos arbitrários de que acima deste grupo de idade a contribuição ao trabalho 

familiar/rural/doméstico é existente e faz parte da análise) e não à População 

Economicamente Ativa. Isso explica, por exemplo, porque o tamanho da camada 

flutuante aparece menor que a taxa de desemprego aberto (10% em 2006; 8,1% em 2009; 

5,5% em 2012 e 6,8% em 2015, na média das regiões metropolitanas brasileiras, de 

acordo com o IBGE). Enquanto o desemprego aberto é estimado frente ao número de 

desocupados em relação à PEA, a reserva flutuante do EIR é estimada frente ao número 

de desocupados na PIA.  

 

Tabela 8 – Divisão de classes e composição do EIR a partir da PIA com 14 a 60 anos 

de idade do Brasil, por sexo (2006, 2015) % 

 

 Classe/camada 2006 2009 2012 2015 

  H M H M H M H M 

Exército 

Ativo 

41,5 23 43 24,4 42 26,6 40 25,3 

EIR total 51,2 70 50,5 69,2 49,2 68,1 55,3 69,8 

EIR flutuante 4,6 5,8 4,4 5,8 3,1 4,1 5,5 5,9 

EIR latente 26,3 52,7 27,6 53 28,7 55 30,6 54,7 

EIR 

estagnado 

20,2 11,3 18,4 10,5 17,2 9 19.2 9,1 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/IBGE. 

  

 Da Tabela 8 é possível perceber como as mulheres brasileiras passaram por um 

aumento relativo na participação do exército ativo – a porção da classe trabalhadora 

empregada pelo capital – com o crescimento de 23% da PIA em 2006 para 26,6% em 

2012, sofrendo uma pequena queda a partir de 2015. Os homens mantiveram mais ou 

menos semelhante sua participação no exército ativo, embora também sigam em 

decréscimo a partir de 2015, onde conta o impacto das altas taxas de desemprego 

consequentes. Contudo, a adaptação das categorias com base na estatística expõe, de 

forma mais nítida, como para todos os anos analisados, o exército ativo de trabalhadores 
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é majoritariamente masculino, enquanto o EIR é majoritariamente feminino, uma 

informação que se alinha aos dados sobre desemprego por sexo. Quando se trata das 

camadas do EIR, vê-se que o EIR latente também é predominantemente feminino, 

enquanto o EIR estagnado é predominantemente masculino, em todo o período, o que 

reflete imediatamente uma divisão sexual do trabalho entre as atividades compreendidas 

como produtivas e reprodutivas. Também se destaca como, embora as mulheres tenham 

crescido sua participação no assalariamento, sua participação no exército de reserva ao 

longo dos anos permaneceu expressiva quando relacionada à masculina (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 –Exército Ativo e Exército de Reserva brasileiro, por sexo (2006, 2015) % 

 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD, IBGE. 

 

 A participação do exército de reserva no total da população em idade ativa no 

estado da Bahia, para os mesmos anos do gráfico anterior, demonstraram uma expressão 

quase idêntica da porção de mulheres do EIR total nacional. Embora o EIR masculino 

não seja não dessemelhante entre o país e o estado, possuem variações pontuais. As 

mulheres que compunham o EIR estadual em 2006 eram 70,9% da PIA feminina neste 

ano. Com um frágil impacto no período, de 2006 à 2015, esse EIR reduzirá apenas 0,2 

pontos percentuais, aproximadamente. Comparativamente, a porção masculina da reserva 

estadual aumentará cerca de 4 pontos percentuais durante os mesmos anos. As reservas 

nacionais de trabalhadores ativos, assalariados, de homens e mulheres, embora distantes 

em seu contingente, mostram um declínio semelhante a partir de 2012 (Tabela 9).  
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Tabela 9 – Camadas do Exército Industrial de Reserva na Bahia a partir da PIA, 

por sexo (2006, 2015) % 

 
EXÉRCITO INDUSTRIAL DE RESERVA - MULHERES  

CAMADA 2006 2009 2012 2015 

EIR flutuante 6,4 7 5,7 7 

EIR latente 50,5 48,2 52,7 52,5 

EIR estagnado 14 14 10,4 10,1 

EIR TOTAL na PIA 70,9 69,2 68,8 69,6 

 

EXÉRCITO INDUSTRIAL DE RESERVA - HOMENS  

CAMADA 2006 2009 2012 2015 

EIR flutuante 5 4,9 4,5 5,5 

EIR latente 20,2 20,1 24,6 25,3 

EIR estagnado 25 22,8 19,8 22,5 

EIR TOTAL na PIA 50,2 47,8 48,9 53,3 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/IBGE. 
  

 Em relação à composição interna do EIR na Bahia, por sexo, a camada latente se 

apresenta destoante das demais, assim como a nível nacional, aumentando 4,2 pontos 

percentuais de 2006 à 2015 no estado, para as mulheres. Uma vez que a população de 

mulheres na camada latente costuma ser mais estável por razões ligadas à reprodução da 

força de trabalho e impenetrabilidade em várias áreas profissionais, a interpretação da 

evolução desta camada para elas requer critérios à parte, discutidos em capítulos 

anteriores. A camada estagnada, que, assim como a latente, está um pouco mais distante 

da disponibilidade para o assalariamento, representada principalmente pelos 

trabalhadores em conta-própria, reduziu ao longo do período em 5 pontos percentuais. 

Existe uma lógica em as camadas estagnada e flutuante seguirem curvas próximas ao 

longo do tempo, uma vez que, com a redução dos trabalhadores disponíveis na camada 

flutuante, as próximas camadas veem a suprir a demanda por força de trabalho, comum a 

períodos de aceleração da acumulação de capitais.  
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Gráfico 2 – Evolução das camadas do Exército Industrial de Reserva na Bahia, 

mulheres (2006, 2015) % 

 

 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/IBGE. 

  

 E evolução de camadas do EIR para os homens no estado da Bahia, entre os nove 

anos analisados, teve um comportamento um pouco diferente nas camadas mais 

profundas da superpopulação relativa, as reservas latente e estagnada. Enquanto a camada 

latente cresceu em 7,3 pontos percentuais no período, a camada estagnada, onde mesmo 

entre os homens também predomina o trabalho informal, teve redução de 7,6 pontos 

percentuais, com descenso no mesmo momento em que crescia a reserva latente. A 

camada flutuante masculina mostra um comportamento muito semelhante à feminina, 

alcançando quase a mesma proporção da reserva para ambas, em 10,3% no final do 

período (2015) (Gráfico 3). Essa proporção para ambos os sexos na camada flutuante 

demonstra um relativo equilíbrio ao longo dos nove anos na demanda de força de trabalho 

a ser transferida para o exército ativo. Por sua vez, a redução da camada estagnada, para 

os homens, aponta uma menor expulsão de trabalhadores do exército ativo, de modo que 

não necessitaram migrar para essa camada em maior volume.  
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Gráfico 3 – Evolução das camadas do Exército Industrial de Reserva na Bahia, 

homens (2006, 2015) % 

 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/IBGE. 

 

 Contudo, cabe indagar quais as razões do aumento mais abrupto da camada latente 

para os homens, na Bahia, de 2009 até 2012. Ao desagregar os valores absolutos da 

camada latente masculina, percebe-se que a maior porção da camada é formada por 

trabalhadores na produção para o próprio consumo, de subsistência (enquanto a maior 

porção da camada latente feminina diz respeito ao trabalho doméstico, remunerado ou 

não). É possível evocar alguma relação entre o crescimento atípico da camada latente 

entre os homens na Bahia e o momento ascendente que o estado vivia sobre a agricultura 

familiar, superior a todos os estados da federação, embora esteja longe de ser uma 

resposta definitiva.  

 Outro aspecto relativo ao crescimento da reserva latente entre homens e mulheres 

pode estar relacionado com as programas de transferência de renda. Sua existência 

serviria como mecanismo para contrarrestar a tendência ao subconsumo e distribuir entre 

a sociedade os custos da exploração e desgaste da corporeidade viva da força de trabalho, 

apontada por Marini, em vários de seus escritos sobre o capitalismo dependente brasileiro. 

Para Netto (2011), “a função essencial da política social do Estado burguês no capitalismo 

monopolista se expressa nos processos referentes à preservação e ao controle da força de 

trabalho – (...) lançada no exército industrial de reserva, através dos sistemas de seguro 

social” (Ibid., p. 31). Nesse sentido, a permanência e crescimento de uma grande reserva 

latente, principalmente para as mulheres, mas também para os homens – muito embora 

os benefícios à dignidade da vida, alimentação, educação e acesso a outros bens sociais 
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de programas como o Bolsa Família sejam patentes – não foge a uma contraditória relação 

com a atenuação das severas condições de reprodução anteriores e legitimação dos efeitos 

do EIR sobre o mercado de trabalho, contração e empobrecimento da classe trabalhadora, 

em curso firme a partir de 2014.  

 

6.4 Formas de superexploração das mulheres na Bahia 

 

 É fundamental, de antemão, a compreensão categórica de que o trabalhador vende 

sua capacidade de trabalho, sua força de trabalho, e não o seu trabalho propriamente dito. 

Embora seja utilizado, inclusive neste trabalho, o termo superexploração do trabalho, 

conceitualmente é preciso ter esclarecida a relação desse acréscimo de exploração com a 

força de trabalho e não com o trabalho estritamente (NOGUEIRA, 2016). 

 Compreende-se que a superexploração ocorre através da extração de mais-valia 

relativa e absoluta, e pela expropriação de parte do valor-trabalho necessário ao 

trabalhador para repor sua força dispendida (o trabalho é remunerado abaixo do seu valor 

e seu fundo de vida é consumido ao esgotamento prematuro). Marini (1978) descreve os 

mecanismos da superexploração da força de trabalho de forma imbricada, ou seja, 

concretamente, eles ocorrem em conjunto, associados, para obter o melhor resultado na 

extração de mais-trabalho. Para o vislumbre de como a superexploração ocorre, é 

necessária a presença dos conceitos de valor diário e valor total da força de trabalho, tal 

como o fundo de consumo e fundo de vida, categorias mediadoras da categoria total.  

 

 “O valor total (tempo de vida útil e de vida média total) é que determina o 

valor diário da força de trabalho, apresentando como parâmetros as condições 

históricas e morais existentes na época. O salário que corresponde ao 

pagamento diário da força de trabalho e respeita o valor desta deve permitir ao 

indivíduo que trabalha a reposição do desgaste de seu período produtivo e não 
produtivo, de acordo com o tempo médio de sua vida.” (SANTANA, 2013, p. 

23) 

 

 A interpretação de Santana (Ibid.) sobre um salário que remunere a força de 

trabalho em sua integridade é que seja capaz de compensar o seu desgaste físico e mental 

diário em seu tempo produtivo (dedicado à geração de mais-valia) e reprodutivo 

(relacionado à suas atividades no espaço doméstico, no âmbito privado ou mesmo público 

quando dedicado à outras atividades reprodutivas coletivas, como a escola, o lazer etc). 

Essa perspectiva é importante para a hipótese desta pesquisa, porque leva em conta a 

necessidade da remuneração da força de trabalho não apenas ser transformada pelas 
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tarefas de reprodução, mas que essa mesma força de trabalho, no âmbito doméstico, 

precise ter o desgaste reposto por bens-salário. Essas seriam as condições normais, feitas 

as considerações sobre a normalidade do valor da força de trabalho. No entanto, sob o 

capitalismo dependente, e, alheio a um comportamento estrutural, em caso de 

superexploração do trabalho no capitalismo central, valor diário e valor total da força de 

trabalho são violados, por razões que vão além da relação de remuneração. Luce (2018) 

complementa com uma visão multidimensional no âmbito do trabalho sobre a 

composição do valor normal da força de trabalho. Para o autor, esse valor compreende: i) 

o tempo de trabalho socialmente necessário nas condições vigentes; ii) o elemento 

histórico-moral do valor da força de trabalho na sociabilidade correspondente; iii) a 

expectativa de vida nas condições médicas e sanitárias vigentes; iv) os limites legais 

conquistados e reconhecidos para a duração da jornada de trabalho; v) o tempo de vida 

laboral, incluindo sua relação com as condições de aposentadoria (LUCE, 2018). 

 

6.4.1 Pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor 

 

 Marx observa que, segundo Ricardo, para todas as mercadorias, a dinâmica do 

mercado e do preço depende da facilidade com que a oferta pode ser crescer ou reduzir. 

O problema, para Marx, reside na ênfase de Ricardo sobre a ação de um elemento tão 

mecânico na determinação dos salários, assim como na necessidade de um mecanismo 

mais eficiente capaz de manter a taxa salarial em um nível de subsistência. Existe, para 

Marx (2013b) uma razão histórica pela qual Ricardo refere-se ao princípio da população, 

uma vez que a acumulação de capital é identificada por ele com a crescente demanda por 

trabalho, o aumento contínuo dos salários e, consequentemente, com a redução dos lucros. 

Se um aumento da população funciona como a base da acumulação como processo 

contínuo, isso presume um salário que permita não apenas a reprodução dos 

trabalhadores, mas o crescimento constante da classe trabalhadora, como um estoque 

seguro de força de trabalho (MARX, 2013b).  

 De fato, se uma taxa constante de acumulação de capital superior ao crescimento 

demográfico fosse capaz de absorver todos aqueles desempregados ou desocupados, as 

famílias proletárias deveriam ter muitos filhos para essa acumulação permanecer à mesma 

taxa e os salários se elevassem acima do nível de subsistência para garantir o processo. 

Nessa linha de pensamento, se o crescimento demográfico atingisse a mesma taxa de 

crescimento do capital, o desemprego não seria mais encolhido, de modo que a 
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acumulação permaneceria sem uma queda adicional na taxa de lucro. Porém, de acordo 

com Marx (2015), uma taxa salarial superior ao salário de subsistência não poderia trazer 

esse aumento populacional, uma vez que não é imediatamente lógico que os trabalhadores 

utilizassem essa capacidade maior de consumo como o aumento da famílias ou com 

qualquer outra atividade. Não pode existir, portanto, uma relação imediata e direta entre 

salários e população. Essa ausência de um mecanismo eficaz de controle sobre a 

população trabalhadora conduz à necessidade, para o modo de produção capitalista, de 

criar uma lei populacional própria ao seu funcionamento contraditório, para garantir que 

a acumulação de capital seja contínua. Assim como os autores da economia política 

clássica a quem direciona críticas, Marx (2017) apontou fatores transitórios e perenes que 

podem afetar os salários. Por isso ele realiza, com uso exemplar do seu próprio método, 

a distinção entre a lei geral do aumento ou queda da taxa de lucro e o aumento ou queda 

da taxa de lucro mais distante da abstração, na medida em que a última é mais determinada 

por um aumento ou queda nos salários, entre outras razões.  

 Ao considerar as variações cíclicas do desemprego como distintas das mudanças 

no desemprego mais duradouro associadas à acumulação de capital, Marx também 

diferenciou uma taxa salarial de curto prazo do mercado e uma taxa salarial de longo 

prazo, o último conhecido como salário de subsistência ou “normal”, mais ligada ao preço 

das mercadorias. Diante das alterações de deste salário, Marx (2013) observa sua própria 

dinâmica relacionada às oscilações na demanda pelo trabalho, que podem ter força e 

pressionar ambos os lados envolvidos na negociação salarial. Dessa forma, um elemento 

fundamental à acumulação no plano concreto e que molda o nível de uma taxa salarial 

média é o exército de reserva de trabalhadores.  

  As transformações no exército de reserva de trabalhadores podem resultar de uma 

mudança na quantidade da capacidade produtiva em relação à quantidade de população 

em idade ativa, assim como mudanças na produtividade do trabalho. Segundo Marx, essas 

mudanças devem ser de molde a remover qualquer obstáculo à reprodução capitalista. 

Assim, se uma vantagem na posição de negociação dos trabalhadores decorrente de uma 

redução do exército de reserva levar a um aumento no preço do trabalho, ou seja, os 

salários, a redução da mais-valia que ocorre em consequência disto também se manifesta 

de forma transitória, uma vez que a “acumulação decresce, porém, ao decrescer 

desaparece a causa de seu decréscimo, a saber, a desproporção entre capital e força de 

trabalho explorável” (Ibid., p. 842). Será, portanto, a taxa salarial a variável dependente, 

e não a taxa de lucro, mantendo o salário “confinado, portanto, dentro dos limites que não 
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só deixam intactos os fundamentos do sistema capitalista, mas asseguram sua reprodução 

em escala cada vez maior (Ibid., p. 844). 

 Em decorrência dos efeitos indefinidos das transformações dos salários, tanto na 

acumulação de capital quanto na taxa de crescimento populacional, Marx (2013) 

enfatizou a tendência em inserir mais maquinário na produção como uma reação a um 

possível aumento dos salários64. Ao longo do tempo, isso levaria um aumento cada vez 

menor no crescimento dos empregos em relação ao capital total, garantindo, assim, para 

uma dada taxa de crescimento populacional, um exército de reserva de trabalhadores 

estável ou crescente, e uma maior concorrência entre os trabalhadores. O maquinário nas 

unidades produtivas também impacta o valor da força de trabalho dos trabalhadores 

individuais, uma vez que anteriormente o tempo de trabalho necessário à reprodução era 

estendido do homem à toda sua família. A introdução de máquinas também alterou a 

posição de negociação dos trabalhadores, pois aumentou o teor de substituição da força 

de trabalho e, dessa forma, lançou ao emprego em concorrência todos os membros da 

família do trabalhador, e assim “reparte o valor da força de trabalho do homem entre sua 

família inteira” (Ibid., p. 576), desvalorizando-o. 

 Anthias (1980) propôs um esquema para a compreensão do que ocorre, na lógica 

capitalista, com a remuneração da força de trabalho feminina. Considerando que, quando 

as mulheres não estão empregadas pelo modo de produção numa atividade remunerada, 

estão em situação de dependência de um salário familiar (do marido, pai ou mãe), o 

capitalista recebe o valor da força de trabalho (v) desse empregado remunerado, em geral 

masculino, mais o seu trabalho excedente (m) em mais-valor. Se esse for um salário 

masculino, superior ao feminino, em geral, a família tem acesso a um salário somado de 

um valor suplementar (s), sempre menor que v + m. Porém, se as mulheres ingressam no 

exército ativo, são empregadas, em um primeiro momento o salário masculino permanece 

igual, assim como a extração de mais-valia, enquanto as mulheres fornecem ao capitalista 

seu valor de força de trabalho (f.v) e seu valor excedente de trabalho (f.m), mas são 

remuneradas com a subtração daquela porção suplementar da qual eram dependentes (s). 

Assim, enquanto o salário masculino é v + s, o salário feminino é f.v – s. Ceteris paribus, 

e como um modelo para o que ocorre no capitalismo central, inclusive, é proveitoso ao 

                                                             
64  “A forma salário, que aparece no âmbito da circulação mercantil, corresponde ao preço da força de 

trabalho negociado no seu mercado específico, a forma aparente e reificada do tempo de trabalho 

socialmente necessário à reposição do desgaste do trabalhador. Logo, preço e valor da força de trabalho 

representam fenômenos substancialmente diferentes. Um refere-se à circulação, enquanto outro remonta às 

condições de produção” (SANTANA, 2013, p. 28). 



108 
 

 
 

capital empregar a força de trabalho feminina, diante da lógica de minoração salarial. Por 

mais que o tema do salário familiar seja questionado atualmente, cabe realmente 

investigar a validade da suposição inerente de que os homens têm dependentes e que seus 

salários devem ser altos o suficiente para atender às necessidades de seus dependentes e 

como isso atua sobre os salários femininos.  

 Seguramente, nos países periféricos, o efeito da porção de mulheres no exército 

de reserva, seu tamanho total, a força do trabalho doméstico na redução do valor da força 

de trabalho e os mecanismo de superexploração em reforço a todos os fatores anteriores 

provoca efeitos de intensificação sobre essa engrenagem de discriminação. Fox (1981) 

também explicou que o resultado final da divisão sexual do trabalho em suas várias 

manifestações é uma redução geral dos salários da categoria envolvida, embora a 

especialização de alguns empregos masculinos possa se resguardar no processo. Apesar 

de Hirata e Kergoat (1994) garantirem que o salário complementar – aquele salário 

recebido pela mulher com a subtração do suplemento masculino – já não existe na 

realidade, isso pende muito mais para a realidade do maior número de famílias com chefia 

de mulheres e um salário feminino que sobre o fim da desigualdade salarial entre os sexos. 

Por outro lado, o trabalho não remunerado dessas mulheres, em diversas atividades, 

incluindo as que não passam pela esfera mercantil, tem efeito sobre o valor da reprodução 

dos trabalhadores, incluindo o seu próprio. São exemplos as hortas familiares, produção 

de alimentos, roupas, remédios naturais e outros artigos de uso familiar, além dos afazeres 

domésticos, que diminuem o número de mercadorias a serem compradas pelos salários, 

reduzindo o valor da força de trabalho e afetando a porção de mais-valia apropriada. Por 

isso, “trabalho reprodutivo e geração de valor apresentam-se, ainda que formalmente 

independentes, intimamente relacionados” (SILVA, 2016, p. 285) e devem ser 

dialeticamente analisados para a apreensão da forma de pagamento da força de trabalho 

abaixo do seu valor na superexploração. 

 Há uma razão pela qual a força de trabalho do trabalhador é considerada uma 

mercadoria única por Marx, ao contrário, por exemplo, do açúcar ou do trigo: o valor de 

sua força de trabalho pode se ajustar ao preço, e não o contrário. O trabalhador pode 

ajustar (diminuir ou elevar) suas necessidades ao que recebe como salário. Em um cenário 

em que o padrão de necessidade (n) é fixado como Marx dita, mas há um aumento na 

produtividade (p). O valor do conjunto de mercadorias salariais (a cesta original de 

mercadorias) cairia, reduzindo assim o valor da força de trabalho. Isso poderia significar 

que, com mais dinheiro disponível, os trabalhadores podem comprar mais bens ou 
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serviços que satisfizessem suas necessidades. Mas não é isso que ocorre comumente. Em 

vez disso, os salários monetários tendem a se ajustar aos salários reais, e os capitalistas 

são, assim, capazes de se beneficiar do valor reduzido da força de trabalho. 

 Como mencionado no Livro III de o Capital, tendências contrarrestantes à queda 

da taxa geral de lucro atuam em regimes de acumulação específicos. Para os países 

dependentes e subdesenvolvidos, podem ocorrer extensos regimes de acumulação 

caracterizados pela tendência de aumento na extração da mais-valia absoluta, numa 

combinação de baixos salários, baixa produtividade e extensas jornadas de trabalho. A 

dupla determinação do valor médio da força de trabalho, unidade essencial que sofre o 

impacto dos mecanismos de superexploração, pode ser compreendido, por sua vez  

 

“(...) como aquele que se estabelece nas condições médias de produtividade e 

intensidade do trabalho, determinados pela composição técnica média do 

capital; ou por analogia ao método com que se determina o capital em geral, 

como síntese das múltiplas particularidades do valor da força de trabalho, 

independente da importância desta situação concreta como situação particular 

(MARTINS, 2017, p. 41). 

 

 O regime intensivo de acumulação decorrente da busca de um valor excedente 

relativo pode assumir diferentes configurações de acordo com as formas predominantes 

do progresso técnico e da trajetória histórica sobre o poder de negociação dos 

trabalhadores. A expansão para o mercado global é a alternativa que o capitalismo 

encontra para realizar comercialmente e desenvolver suas relações de produção, não 

apenas como uma forma de vender mercadorias a novos mercados, mas como forma de 

absorver superlucros através do contrabalanceamento da taxa de lucro feita no âmbito do 

intercambio desigual. Esse lucro extraordinário é concebido nos países onde ocorre a 

superexploração do trabalho e onde a superpopulação relativa exerce uma pressão 

determinante para as dinâmicas salariais, sendo a América Latina um importante 

exemplo. 

 No período que fez parte das primeiras crises do fordismo no mundo e nos países 

dependentes, o êxodo rural e a urbanização foram impelidos pelo “milagre econômico”, 

e o declínio do rígido modelo da família patriarcal redefiniu a estrutura das relações 

familiares. Contudo, pelo menos até a década de 1970, esses fenômenos não resultaram 

na maior participação das mulheres no trabalho remunerado ou no equilíbrio da relação 

entre homens e mulheres. Em 1960, as mulheres compunham apenas 16,5% da PEA 

brasileira, com maior crescimento somente a partir de 1980, com 26,6%. Em 1976, as 

mulheres eram 30,3% das pessoas empregadas no país, e até 1985 serão apenas 34,4% 
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(ANDRADE, 2016). Nas duas próximas décadas, entre 1990 e 2010, o crescimento das 

mulheres na força de trabalho brasileira ocorre progressivamente, alcançando quase 

metade do total de trabalhadores. 

 Contudo, as condições de reprodução materiais pautadas nos salários não se 

alteraram positivamente a partir da metade do século XX, apresentando piora significativa 

a partir de 1973, como evidenciado pelo índice do Salário Mínimo Necessário (SMN) 

(Quadro 2). Este instrumento do DIEESE foi criado em 1970 motivado pela necessidade 

estimar o valor do salário mínimo que atendesse aos requisitos constitucionais para os 

produtos da Cesta Básica e suas respectivas quantidades mensais, definidos pelo Decreto 

399 de 1938 com diferenças regionais, tal como o atendimento integral da Lei n° 185 de 

1936, fixada pelo mesmo decreto, que estabelece o salário mínimo como a remuneração 

devida ao trabalhador adulto, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, capaz de 

satisfazer, em determinada época e região do país, às suas necessidades normais de 

alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte (D.L. nº 399 art. 2°). Uma vez que 

o DIEESE já realizava a coleta do custo médio da cesta básica alimentar e demais itens 

de despesa dos orçamentos familiares, foi possível calcular retroativamente uma série do 

SMN desde 1959, quando da instituição do salário mínimo.  

 O cálculo do SMN é realizado através do levantamento do preço médio dos 13 

itens alimentares que constam no decreto-lei n. 399/1938 e em suas quantidades 

específicas regionais, e no caso da série histórica retroativa, em suas quantidades 

estabelecidas para o âmbito nacional, e em seguida, calculado o gasto mensal agregado 

de cada um dos produtos. Tendo em conta uma unidade familiar típica como composta 

em média por dois adultos e duas crianças (a taxa de fecundidade no Brasil aponta para 

essa média, entre 2000 a 2018, de 2,3 a 1,7 filhos por família) e o consumo de uma criança 

como o equivalente à metade de um adulto, multiplica-se por três o preço mensal da cesta 

básica do Dieese e o resultado é novamente multiplicado, agora pelo peso da inflação na 

porcentagem que a alimentação representa entre os gastos essenciais de uma família entre 

os demais itens avaliados pelo Índice do Custo de Vida (ICV)65 e que entram também na 

cesta de consumo do SMN (LUCE, 2018).  

                                                             
65 Os itens que compõe a estrutura de grupos do ICV abrangem, para 1) Alimentação: produtos in-natura e 

semi-elaborados; indústria da alimentação; alimentação fora do domicílio, 2) Habitação: Locação, Impostos 

e Condomínio; Operação do domicílio; Conservação do domicílio, 3) Equipamentos Domésticos: 

Eletrodomésticos; Utensílios domésticos; Móveis; Rouparia, 4) Transporte: Individual; Coletivo, 5) 

Vestuário: Roupas; Calçados, 6) Educação e Leitura: Educação; Leitura, 7) Saúde: Assistência Médica; 

Medicamentos e Produtos Farmacêuticos, 8) Recreação: Produtos; Serviços, 9) Despesas Pessoais: Higiene 

e Beleza; Fumo e Acessórios, 10) Despesas Diversas (DIEESE, 2019). 
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Quadro 2 – Brasil. Salário Mínimo Necessário. Série histórica 1957 = 125,12 

 

Fonte: Adaptação a partir de Luce (2018) com dados de números índice pela CEPAL/Pnud/OIT. Emprego, 

desenvolvimento humano e trabalho decente: a experiência brasileira recente. Brasília, CEPAL/Pnud/OIT, 
2008. Com dados de Dieese. Disponível em: <http://pnud.org.br/publicações/emprego/Cap2.pdf>. 

 

 O Quadro 2 expõe a série histórica produzida com números índice que expressam 

a relação entre o salário mínimo nominal e salário mínimo necessário de 1957 à 2007. 

Nela é possível perceber como, mesmo a partir do aumento do índice a partir de 1996 até 

2007, não houve recuperação real da capacidade de consumo que se traduz em parte da 

capacidade de repor o desgaste dos trabalhadores em bens alimentares, de saúde ou 

serviços pagos diversos.  

 Outra forma de realizar a leitura e interpretação da relação entre o SMN e os 

salários mínimos nominais é através da capacidade percentual do segundo diante do 

primeiro. Na Tabela 10, tem-se que a capacidade do salário nominal em abril de 2006 

equivalia a apenas 22,77% do valor que o salário mínimo necessário à uma família média 

brasileira. Em março de 2009, um ano após entrada em vigor a política de valorização do 

salário mínimo, alcançou a capacidade de 23,18% do SMN. Em janeiro de 2012, 25,92% 

do SMN e em 2015, 25,26%, após cinco anos de relativa estabilidade nesse patamar.  

 

 

 

Ano  Número 
Índice  

Ano Número 
Índice  

Ano Número 
Índice  

1957 125,12 1974 55,58 1991 30,99 

1958 108,85 1975 58,05 1992 26,59 

1959 121,85 1976 57,67 1993 29,96 

1960 102,32 1977 60,10 1994 25,29 

1961 113,77 1978 61,92 1995 25,02 

1962 103,87 1979 62,52 1996 25,42 

1963 91,31 1980 63,02 1997 25,82 

1964 94,35 1981 64,62 1998 27,08 

1965 90,98 1982 67,35 1999 27,19 

1966 77,56 1983 57,23 2000 27,96 

1967 73,37 1984 53,08 2001 30,27 

1968 71,80 1985 54,31 2002 30,88 

1969 69,16 1986 51,37 2003 31,32 

1970 70,32 1987 37,03 2004 32,49 

1971 67,29 1988 38,99 2005 34,99 

1972 66,09 1989 41,52 2006 40,44 

1973 60,56 1990 29,67 2007 42,59 
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Tabela 10 – Salário Mínimo Necessário, Salário Nominal e capacidade percentual, 

2006, 2016 

 

Período Salário mínimo 

necessário (SMN) 

Salário 

nominal 

Capacidade percentual do 

SN em relação ao SMN 

2006/abril R$ 1.536,96 R$ 350,00 22,77% 

2007/abril R$ 1.672,56 R$ 380,00 22,71% 

2008/março R$ 1.881,32 R$ 415,00 22,05% 

2009/março R$ 2.005,57 R$ 465,00 23,18% 

2010/fev R$ 2.003,30 R$ 510,00 25,45% 

2011/fev R$ 2.194,18 R$ 540,00 24,61% 

2012/jan R$ 2.398,82 R$ 622,00 25,92% 

2013/jan R$ 2.674,88 R$ 678,00 25,34% 

2014/jan R$ 2.748,22 R$ 724,00 25,34% 

2015/jan R$ 3.118,62 R$ 788,00 25,26% 

2016/jan R$ 3.795,24 R$ 880,00 23,18% 

 
Fonte: adaptado a partir de Dieese 

  

 Na Bahia, as diferenças entre homens e mulheres quanto à relação dos 

rendimentos frente ao SMN não são expressivas na faixa daqueles vivendo com menor 

capacidade do fundo de consumo. Homens e mulheres cresceram na porção da população 

que vive com rendimentos inferiores ao SMN, elas ainda mais acentuadamente, passando 

de 56% em 2006 para 64% do total de mulheres economicamente ativas em 2015. Os 

homens passaram de 60% da PEA masculina para 64% com menor capacidade do 

rendimento em relação ao SMN. A fração de mulheres que apresentou rendimentos 

equivalentes ou mais elevados que o SMN em 2015 correspondeu a 4% do total da PEA 

(Figura 4), enquanto os homens alcançaram a menor fração do período 2006-2015, com 

7% do total.  
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Figura 4 – Mulheres com rendimento na Bahia em relação à capacidade do SMN 

dentro dos salários nominais (2006, 2015) % 

 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/DIEESE 

 

 Em 2006, 2009 e 2012 as mulheres com rendimento inferior ao SMN integravam 

aproximadamente 93% das trabalhadoras remuneradas na Bahia. Em 2015, essa categoria 

alcançou 94,6% do total das trabalhadoras remuneradas no estado, enquanto 2.175.000 

mulheres se encontravam na situação de sem rendimento e sem declaração. A única 

situação que realmente se alterou de forma progressiva foi o tamanho do grupo sem 

rendimento, que reduziu ao longo dos anos, expressando uma maior integração das 

mulheres à formas remuneradas do trabalho.  

 Ao mesmo tempo, no período entre 2006 e 2015, as mulheres aumentaram 

enquanto pessoa de referência no domicílio, enquanto os homens tiveram decréscimo para 

essa posição (Tabela 11). O IBGE define família como o “conjunto de pessoas ligadas 

por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, residente na 

mesma unidade domiciliar”66. As mudanças sobre a pessoa de referência, responsável 

                                                             
66 A relação de dependência é estabelecida entre a pessoa de referência, empregados domésticos e agregados 

familiares, através de normas e regras de convivência próprias ao convívio das pessoas que moram no 

mesmo local, mesmo sem laços de parentesco, e as famílias conviventes são constituídas de, no mínimo, 
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pela família ou que assim for considerada pelos seus membros, cuja relação de sustento 

material é a mais proeminente entre as demais, não são uma particularidade do estado da 

Bahia, mas do Brasil como um todo. Na evolução absoluta, o sudeste liderou o 

crescimento do número de chefias femininas na família, seguido pelo nordeste, com 

crescimento de 213% no período entre 2000 e 2015, enquanto a evolução relativa 

demonstrou que o perfil regional das famílias lideradas por mulheres não é tão 

heterogêneo, mas bastante semelhante. Em 2015, a Bahia contava com o percentual de 

cerca de 43% das chefes de família mulheres (IBGE, 2016).  

 

Tabela 11 - Pessoa de referência no domicílio, por sexo, Bahia (2006, 2015) % 

 

Sexo 2006 2009 2012 2015 

Homem 67,37 64,2 61,27 57,01 

Mulher 32,63 35,8 38,73 42,99 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD anual, IBGE. 

  

 Contudo, a queda relativa da posição dos homens e o crescimento da participação 

das mulheres enquanto responsáveis pelo domicílio contrasta diretamente com a aparente 

proximidade entre os sexos na relação salarial e a capacidade frente ao SMN. Se, por um 

lado, o crescimento da chefia feminina nas famílias baianas (Tabela 11) e brasileiras 

poderia indicar maior autonomia ou emancipação num universo patriarcal, isso também 

implica que numa estrutura desigual de qualidade de emprego, remuneração, capacidade 

de consumo, e discriminação do mercado de trabalho, a carga que estas mulheres 

precisam se responsabilizar, suas famílias e sustento, aumentou de forma significativa.  

 Quando observada a relação entre classe social67 e faixa salarial dos indivíduos 

ocupados, através da forma de classificação do estrato de rendimentos adotada pelo 

IBGE, é possível perceber alguns traços do empobrecimento dos trabalhadores, tal como 

os encargos que se depositam sobre o crescimento da chefia feminina das famílias no 

período. De partida, um aspecto positivo de mudança sobre as classes diz respeito à lenta 

e linear redução de mulheres no estrato em que não existe nem mesmo um salário mínimo, 

que declinou de 40% em 2006 à 32% em 2015. Essa mudança pode estar relacionada à 

mudança das rendas familiares nas camadas mais pobres, com a combinação da 

                                                             
duas pessoas cada uma, que residam na mesma unidade domiciliar (domicílio particular ou unidade de 

habitação em domicílio coletivo) (IBGE, 2019). 
67 Apenas nesse momento do texto, classe adquire o sentido específico do critério de faixas do salário 

mínimo adotado pelo IBGE, classificadas de A a E, ou Nenhuma.  
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informalidade e acúmulo de benefícios de transferência de renda, de acordo com o 

número de dependentes. Ou seja, pode ter ocorrido a mobilidade do estrato onde não há 

nenhuma renda apontada para a classe E, que compreende até dois salários mínimos, e 

apresentou o maior crescimento entre homens e mulheres entre todas as classes. Na classe 

E, o grupo feminino mostrou um incremento de 8% durante os nove anos, enquanto para 

os homens 3%. Na classe D, de dois a quatro salários mínimos, as mulheres cresceram 

apenas 1% e homens mantiveram sua participação, de quase o dobro da porção feminina. 

Já na classe C, de quatro a dez salário mínimos, homens e mulheres reduziram em 1%, 

sendo o grupo feminino metade do masculino (apenas 1% das ocupadas). As mulheres 

não mostraram crescimento relevante na classe B e A68, de dez à 20 salários mínimos, na 

qual sua participação é desprezível, não alcançando nem mesmo 1% do total no estado da 

Bahia (Tabela 12).    

 

Tabela 12 -  Percentual dos ocupados por faixas de salário e classes (IBGE) por sexo 

na Bahia (2006, 2015) 

 

Classes 2006 

 

2009 

 

2012 

 

2015 

 

 Sexo H M H M H M H M 

B 1% 0% 1% 1% 1% 0% 1% 0% 

C 3% 2% 3% 2% 2% 1% 2% 1% 

D 9% 5% 10% 5% 9% 5% 10% 6% 

E 55% 53% 56% 56% 56% 58% 58% 61% 

Nenhuma 32% 40% 31% 36% 31% 34% 28% 32% 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD anual, IBGE. 

 

 De acordo com a ponderação sobre as chefias de famílias femininas, em forte 

ascensão no Brasil e na Bahia, a idéia de um salário familiar sobre o qual o Salário 

Mínimo Necessário se baseia não perde a validade, uma vez que temos um indivíduo 

identificado como provedora. Assim, apesar das mínimas transformações no tamanho das 

classes salariais ao longo do período, sua relação com o SMN revela outro 

comportamento. Todas as classes melhoraram a capacidade salarial frente ao SMN de 

2006 à 2015, mas com evoluções bastante distintas. As duas classes que não alcançaram, 

em 2015, a capacidade mínima do SMN (em 100%), foram a E e D, crescendo, 

                                                             
68 A classe A não foi incluída na Tabela 14 porque para nenhum sexo alcançou valores passíveis de 

participar enquanto grupo cujos indivíduos provocassem ou sofressem influências na superpopulação 

relativa, objeto desta pesquisa.  
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respectivamente, 3% e 8% (a classe D, inclusive, regrediu 3% entre 2012 e 2015, após 

uma melhora significativa). As classes C e B, por sua vez, mostraram um crescimento de 

19% e 37%, respectivamente, traço de um profundo fosso sobre o acesso aos bens-salário, 

que afeta as condições de vida e reprodução. Não chama atenção apenas o fato das classes 

mais pobres não alcançarem o SMN, mas a potência do crescimento que a classe B 

apresentou no período. 

 

Tabela 13 - Capacidade do SM no SMN por classes de renda, Brasil (2006, 2015) %  

 

Classes 2006 

 

2009 

 

2012 

 

2015 

 

B 342% 348% 389% 379% 

C 171% 174% 195% 190% 

D 80% 81% 91% 88% 

E 27% 28% 31% 30% 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da PNAD/DIEESE 

 

 Se ocorreu uma evolução para a superexploração do trabalho em termos do 

pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor durante o período – mesmo com o 

aumento do salário real até meados de 2012 – provocando desdobramentos sobre as 

condições de vida da classe trabalhadora e exacerbação da situação de dependência do 

estado e do Brasil no âmbito internacional, cabe integrar essa análise à conjuntura social 

e política do final do período. As manifestações conhecidas como jornadas de junho em 

2013, e as movimentações semelhantes ao longo do seu processo, sem desconsiderar 

todos os fatores midiáticos e influenciadores de desgaste político do governo de Dilma 

Roussef, indicam como o acesso da população a serviços básicos, como transporte, saúde, 

moradia e educação não satisfaziam uma condição de melhora na vida dos trabalhadores.  

 

6.4.2 Prolongamento da jornada além dos limites normais 

 

 De acordo com Luce (2018), o prolongamento normal da jornada de trabalho é 

aquele que ocorre eventualmente, que gera apenas mais-valia absoluta, mas quando 

ultrapassa os limites impostos na normalidade, passam a violar o fundo de vida dos 

trabalhadores, cuja relação existe com o valor total da força de trabalho. O fenômeno 

pode acontecer, por exemplo, com a prática sistemática de horas extras, que altera 
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permanentemente a jornada semanal de trabalho69. Outra situação em que ocorre o 

prolongamento da jornada de trabalho é quando a pessoa ocupada realiza mais de um 

trabalho, não necessariamente formalizado, mas cuja associação com um trabalho 

principal pode somar mais horas que o limite normal da jornada de trabalho. Magdoff e 

Magdoff (2004) explicam como o uso de trabalhadores de meio período, mais 

prontamente disponíveis diante da escassez de emprego em tempo integral, assim como 

outras práticas no conjunto da flexibilização do trabalho, consistem em mecanismos de 

controle do trabalho e enfraquecimento da jornada integral e direitos trabalhistas. Os 

trabalhadores de meio período, onde as mulheres tem alta representatividade no mundo, 

recebem menores salários e em geral estão excluídos dos sistemas de seguridade do 

trabalho, aposentadorias, férias remuneradas, planos de saúde etc., o que impacta ainda 

mais o fundo de consumo e fundo de vida desse grupo. 

 De 2006 a 2015, as mulheres aumentaram acanhadamente a participação na 

ocupação de um trabalho, passando de 39% a 40,5% do total, enquanto os homens 

permaneceram no mesmo percentual ao longo desses anos. Na condição de dois trabalhos, 

contudo, os homens reduziram sua participação, enquanto as mulheres expressaram 

aumento (Tabela 14), embora para ambos os sexos a parcela no estado seja diminuta, 2% 

do total para os homens, e 1,7% das mulheres. Isso ocorre principalmente porque as 

formas de trabalho declaradas na pesquisa não incluem as atividades não remuneradas de 

trabalho em produção familiar, ou mesmo estratégias de complemento da renda, como a 

produção artesanal e de alimentos para ser comercializada, venda de produtos em 

catálogos ou serviços oferecidos na informalidade. 

 

Tabela 14 - Número de trabalhos por sexo na Bahia (2006, 2015) % 

 

 1 Trabalho 2 Trabalhos 

Ano Homens Mulheres Homens Mulheres 

2006 56% 39% 3,2% 1,5% 

2009 55% 39% 3,3% 2,2% 

2012 57% 39% 2,2% 1,6% 

2015 56% 40,5% 2% 1,7% 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD/IBGE. 

 

                                                             
69 No período que compreende esta pesquisa, “(...) no Brasil, o instrumento legal da compensação de horas 

(conhecido como banco de horas) pelo período de 12 meses possibilitou promover o prolongamento da 

jornada e, simultaneamente, a intensificação do trabalho (PINA, STOTZ, 2014, p. 154). 
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 Na Tabela 15, por sua vez, temos a proporção de pessoas ocupadas e assalariadas 

que trabalharam mais do que a jornada legal, que consiste em horas extra, nos municípios 

na Região Metropolitana de Salvador. Embora desde meados da década de 1990 a 

proporção de homens e mulheres cuja extensão da jornada de trabalho era maior na RMS 

fosse muito semelhante à da metade da década seguinte, a partir de 2012 ocorre uma lenta 

redução desse grupo, para ambos os sexos (DIEESE). Enquanto o período entre 2006 e 

2012 representou uma presença expressiva da ocorrência de horas-extra nas jornadas de 

trabalho da RMS, a partir de 2012 até os dias atuais, a proporção de homens e mulheres 

que estendeu seu tempo de trabalho remunerado reduziu lenta e progressivamente.  

 

Tabela 15 - Ocupados e assalariados que trabalharam mais do que a jornada legal 

no trimestre, por sexo, na RMS (2006, 2016) % 

  
      Ocupados 

 
Assalariados 

Período  Homens  Mulheres Homens  Mulheres 

01-2006 51,6 38 48,8 30,5 

01-2009 48,6 37,6 46,1 33,5 

01-2012 52,2 35,3 49,4 31,8 

01-2015 43,6 32,3 40,5 29,9 

01-2016 44,1 31,2 41 29,4 
 

Fonte: elaboração própria a partir da PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego - Convênio 

DIEESE/SEADE, MTE/FAT e convênios regionais. 

 

 

 Os grupos de indivíduos ocupados distribuídos em dois grupos de horas apenas 

no trabalho principal, em até 39 horas semanais e de 40 a 49 horas semanais ou mais, 

refletem melhor a realidade baiana no quesito jornadas de trabalho e sua divisão sexual. 

Ao longo do tempo, o grupo que trabalha até 39 horas semanais no trabalho principal 

mostrou uma evolução comum para ambos os sexos. Embora os homens sejam os que 

menos participam desse grupo e ainda tenham reduzido até 2015 (são 14,4% dos 

ocupados nesse ano), se encontram próximos em número das mulheres no período. Em 

2009, quando as mulheres com jornadas até 39 horas semanais eram 22,1%, os homens 

participavam em 17,4%, e quando ambos reduzem nesse grupo de horas até 2012, 

reduzem em ritmo semelhante, tomando maior distância somente ao final do período, 

quando as menores jornadas reduzem na participação masculina, e aumentam 

relativamente para a feminina. De todo modo, o grupo até 39 horas semanais, para homens 

e mulheres, é o menos representativo dos trabalhadores no estado, embora seja 

razoavelmente equilibrado entre os sexos, considerando apenas a jornada produtiva 

(Tabela 16). 
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Tabela 16 - Grupos de horas habitualmente trabalhadas por semana no trabalho 

principal x Sexo, Bahia (2006, 2015) %  

 

Grupos de horas 2006 2009 2012 2015 

Sexo H  M H  M H  M H  M 

Até 39 horas 16,4 21,3 17,4 22,1 16,6 20 14,4 21,1 

De 40 a 49 horas 

ou mais 

46,7 19,8 41 19,5 42,6 20,6 40,4 21,2 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD/IBGE. 

 

 O grupo que trabalha em jornadas de 40 a 49 horas semanais ou mais por semana 

no trabalho principal é o mais populoso de trabalhadores na Bahia. Nesse grupo, a divisão 

sexual é mais clara: em 2006, os homens compunham 46,7% do grupo de horas, enquanto 

as mulheres 19,8%. Note-se, no entanto, que mesmo com a discrepância entre os sexos, 

as mulheres participam mais nesse tipo de jornada que no primeiro. Ao longo do período, 

a distância do tamanho do segundo grupo para os sexos vai diminuindo, principalmente 

pelo lento crescimento de mulheres nele, mas também pela redução do grupo masculino. 

Dessas informações, a primeira apreensão a ser tomada é que a divisão sexual do grupo 

de maior jornada ocorre por conta da responsabilização sobre a mulher pelas tarefas 

reprodutivas, o que a repele de formas de emprego que impeçam o desempenho dessas 

atividades. Isso não ocorre por livre arbítrio da mulher, na maioria das vezes, mas já 

possui alguma sedimentação sobre categorias profissionais, tipos de atividades e formas 

de participação entendidas como próprias para homens e próprias para as mulheres, a 

despeito das transformações que ocorreram no mundo laboral nesse sentido. Ademais, 

existindo uma distribuição desigual socialmente determinada de quem é o responsável 

pela reprodução da força de trabalho a partir da produção doméstica, dos cuidados, dos 

afetos etc., é certo que a mulher trabalhadora precisa dispor de tempo para realizar essas 

tarefas, ainda que o realize indefinidamente. Por exemplo, mesmo que o trabalho de 

cuidado com um idoso enfermo ou um bebê na unidade doméstica exija também suas 

horas de sono, certas tarefas também são marcadas pelas temporalidades dos outros 

trabalhadores ou potenciais trabalhadores que residam nessa unidade. Uma mulher que 

trabalha sistematicamente em regime de horas-extra, em jornadas de 40 horas ou mais, 

ou muito distante do local de residência, pode comprometer a alimentação, formação, 

saúde física e emocional daqueles que são compreendidos como seus dependentes em 

uma estrutura familiar de reprodução. Essa relação é ainda mais agudizada no capitalismo 
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dependente porque os bens-salário não são capazes de repor plenamente o desgaste da 

força de trabalho. Primeiro, porque qualquer reprodução da força de trabalho não pode 

ser realizada plenamente contanto apenas com bens-salário, embora a participação destes 

seja indispensável. Segundo, porque, como já vimos, o desgaste da força de trabalho pode 

alcançar níveis que nem mesmo a porção de reposição que o salário oferece é capaz de 

restaurá-la em tempo de vida útil e valor total. Outra observação sobre dois os grupos de 

horas diz respeito à redução gradativa da parcela de homens em relação ao crescimento 

de mulheres no grupo de maiores jornadas. Enquanto a redução das mulheres no grupo 

até 39 horas acompanha o mesmo ritmo de transformação que a camada flutuante do EIR 

ao longo tempo, o grupo de maior jornada reage com aparente incongruência ao 

movimento das reservas de mão de obra. Já para os homens que perderam postos de 

trabalho no grupo de maiores jornadas e não foram transferidos para o grupo de até 39 

horas, uma explicação pode estar em sua transferência à reserva latente do EIR na Bahia, 

que cresce nos mesmos anos e em proporção semelhante. Nesse quadro, considerando as 

flutuações do EIR, a única explicação coerente para o aumento da participação de 

mulheres no grupo de maiores jornadas está em considerar o movimento de trabalhadoras 

com menores jornadas para ocupações que lhe exijam mais horas de trabalho ao longo do 

tempo. Isso faz sentido ao se pensar o crescimento das chefias femininas de famílias com 

filhos, pois esse grupo precisa ir em busca de ocupações que garantam melhor 

remuneração ou tentar escapar da informalidade. Entre as informações sobre os grupos 

de horas na Bahia, se destaca o crescimento para as mulheres em jornadas acima de 40 

horas, enquanto os homens reduzem nos dois grupos.  

 

Tabela 17 – Categorias de atividades e grupo de horas habitualmente trabalhadas: 

até 39 horas no trabalho principal x Sexo, Bahia, (x10000) (2006, 2015) 

 

Anos 
 

2006 2009 2012 2015 

H M H M H M H M 

Dirigentes em geral 19 12 25 12 18 21 14 16 

Profissionais das ciências e 

das artes 

32 69 46 86 55 142 48 140 

Técnicos de nível médio 61 121 63 120 51 89 48 86 

Trabalhadores de serviços 

administrativos 

36 65 34 72 42 83 32 85 

Trabalhadores dos serviços 100 309 95 368 78 390 112 413 

Vendedores e prestadores 

de serviço do comércio 

78 158 92 194 68 178 88 160 

Trabalhadores agrícolas 600 610 683 621 593 141 578 160 
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Trabalhadores da 

produção de bens e serviços 

e de reparação e 

manutenção 

156 68 186 88 209 51 241 65 

Membros das forças 

armadas e auxiliares 

4 0 6 2 8 2 7 2 

Total 1087 1412 1231 1563 1123 1364 1171 1422 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD/IBGE. 

 

 Entre os profissionais distribuídos entre os dois grupos de horas, as mulheres se 

destacam em participação ascendente em várias categorias de atividades. Para até 39 

horas se destacam principalmente as trabalhadoras dos serviços como profissionais das 

ciências e das artes. O grande crescimento do último grupo (de 690.000 pessoas em 2006, 

para 1.400.000 pessoas em 2015) é coerente com o aumento da presença de mulheres no 

nível de educação superior e como pesquisadoras de pós-graduação. Essas profissionais 

crescem em ritmo semelhante nos dois grupos de horas. Para as trabalhadoras agrícolas, 

ocorre uma redução intensa a partir de 2012, quando a categoria reduz cerca de quatro 

vezes o seu tamanho em relação à 2006 no grupo de até 39 horas. Embora também reduza 

no grupo de maiores jornadas, isso ocorre em menor proporção (Tabela 18).  

 

Tabela 18 - Categorias de atividades e grupo de horas habitualmente trabalhadas: 

40 a 49 horas ou mais trabalho principal x Sexo, Bahia, (x100000) (2006, 2015) 

 

Anos 2006 2009 2012 2015 

H M H M H M H M 

Dirigentes em geral 127 76 123 84 139 66 127 70 

Profissionais das ciências e 

das artes 

66 79 78 101 100 140 91 159 

Técnicos de nível médio 120 132 149 129 118 97 142 125 

Trabalhadores de serviços 

administrativos 

118 161 143 201 153 227 139 252 

Trabalhadores dos serviços 321 443 326 484 345 482 330 503 

Vendedores e prestadores de 

serviço do comércio 

206 167 226 188 255 241 260 209 

Trabalhadores agrícolas 980 157 868 127 677 65 543 53 

Trabalhadores da produção 

de bens e serviços e de 

reparação e manutenção 

872 68 951 68 1054 69 1051 52 

Membros das forças armadas 

e auxiliares 

23 1 30 1 36 3 39 4 

Total 2832 1284 2894 1383 2879 1393 2722 1427 

 
Fonte: elaboração própria a partir da PNAD/IBGE. 
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 Em serviços administrativos e serviços ao comércio também cresce a participação 

das mulheres no grupo de 40 a 49 horas ou mais. Para os homens, o crescimento destacado 

ocorre na categoria de trabalhadores da produção de bens e serviços e de reparação e 

manutenção, para os dois grupos de horas. Também reduzem sua participação entre os 

trabalhadores agrícolas, ainda que de forma bem menos acentuada que as mulheres nessa 

categoria (Tabela 18).  

 

6.4.3 Aumento da intensidade do trabalho além dos limites normais 

 

 Se a intensidade do trabalho diz respeito ao consumo de energia física, mental e 

psíquica do trabalhador na realização de uma atividade determinada num espaço de tempo 

dado, a intensificação do trabalho trata do aumento desta intensidade.  A intensificação 

do trabalho é definida como uma carga superior de trabalho para cada trabalhador, e a 

extensão do tempo de trabalho como menos tempo inativo ou menos tempo descanso e, 

eventualmente, maior presença de horas extras70. Nogueira (2016) previne que é comum 

confundir a produtividade e a intensidade do trabalho, uma vez que o resultado de ambas 

é o aumento da produção. As diferenças fundamentais consistem, porém, no fato de que 

a produtividade está associada ao progresso das forças produtivas, uso da tecnologia e 

otimização da organização do trabalho, e mesmo que aumente o desgaste da força de 

trabalho, reduz a quantidade de trabalho atuante, o que não ocorre quando há aumento da 

intensidade do trabalho71. Luce (2018, p. 188) explica que “o aumento da intensidade ou 

o dispêndio de atos de trabalho sob intensidade elevada pode dar-se de diversas maneiras, 

dependendo de cada trabalho concreto útil”, ou seja, poderá ser de alta intensidade a 

atividade da enfermeira, professora, costureira ou comerciária, a depender do ritmo e 

formas de controle que o seu trabalho é condicionado. Para o autor, uma forma de 

identificar a tendência da superexploração sob a forma do aumento da intensidade do 

trabalho é através dos acidentes e doenças laborais.  

                                                             
70 Em outras palavras, “a intensificação representa uma dimensão particular da exploração relativa à 

grandeza intensiva do trabalho e assinala a tendência à redução da porosidade da jornada. (PINA; STOTZ, 

2014, p. 154) 
71 Luce (2018) explica que o aumento da intensidade pode e concretamente costuma acontecer na 

combinação com maiores níveis de produtividade. Para estabelecer a diferenciação entre um ganho na 

composição técnica e simplesmente uma maior intensidade, ele comenta o exemplo dos operários da 

General Motors de São José dos Campos que, durante um período que elevou a posição do Brasil à quarta 

posição como produtor mundial de automóveis, também representou o afastamento de cerca de 6.000 de 

seus trabalhadores por doenças laborais em 2008. 
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 Os processos de intensificação do trabalho e o tema da saúde do trabalhador 

aparecem como um problema científico diretamente relacionado às condições históricas 

do desenvolvimento capitalista principalmente a partir da década de 1970, quando as 

relações de trabalho sofrem profundas transformações no sentido da flexibilização e 

precarização para a classe trabalhadora nos países centrais (STOTZ; PINA, 2014). A 

perspectiva da saúde ocupacional enquanto uma questão de fundo sociológico, base 

material e produto das relações no mundo do trabalho sob o capitalismo exigiu um 

afastamento do olhar positivista das ciências naturais, que acabava por compartimentar a 

realidade sobre as condições de vida das pessoas sob o capitalismo.  

 

Concebendo a sociedade como uma máquina e os homens como suas 
engrenagens, cada qual com um funcionamento pré-determinado, não permitia 

a visualização do todo e não mantinha qualquer aderência com o social mais 

amplo. O processo saúde doença refletia apenas as condições de equilíbrio/ 

desequilíbrio ou normalidade/anormalidade desta máquina (FONSECA, 2007, 

p. 34) 

 

 O processo saúde-doença citado é encarado, por sua vez, como expressões de uma 

regularidade ou irregularidade para a corporeidade viva dos indivíduos, não sendo 

possível estabelecer padrões de normalidade pré-concebidos. Isto ocorre porque o 

processo saúde-doença é determinado pelas forma históricas das relações entre o 

indivíduo, os grupos humanos e o meio natural, ou seja, não é exógeno à sociedade. Uma 

determinação social do processo saúde-doença percebe os fenômenos saúde e doença 

como dimensões de um mesmo processo, “evidenciando o seu duplo caráter: o biológico 

e o social, uma vez que encara que a natureza humana, apesar de ter um lastro biológico, 

se determina a partir da vida do homem em sociedade” (Ibid., p. 7). A teoria da DSS serve 

ao entendimento de como as sociedades fixam um certo padrão de desgaste/consumo, 

dispêndio de força física e esforço psíquico voltados à reprodução social total. Para o 

mundo do trabalho no modo de produção capitalista, Stoltz e Pina (2014) chamam atenção 

sobre como as relações de trabalho representam, inseparavelmente, o processo de 

exploração do trabalho. Portanto, “a intensificação do trabalho constitui uma dimensão 

social particular da exploração, distinta da força produtiva (produtividade) e do 

prolongamento da jornada de trabalho” (Ibid., p. 153). Os autores também defendem, a 

partir da literatura na área, o desgaste dos trabalhadores a partir da intensificação do 

trabalho em três aspectos, que seriam os próprios acidentes de trabalho e seus tipos 

específicos, envolvidos com insalubridade e periculosidade; a fadiga extremada, também 

relacionada com as doenças ocupacionais que afetam a saúde psíquica; e a última sendo 
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o desgaste da expectativa no viés da subjetividade, que atinge o trabalhador em sua 

própria dignidade e valores.  

 No Brasil, a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um instrumento de 

notificação do trabalhador, na forma de documento emitido para reconhecer tanto um 

acidente de trabalho ou de trajeto, assim como uma doença ocupacional. As empresas são 

obrigadas a informar à Previdência Social todos os acidentes de trabalho que ocorrem 

com seus empregados, ainda que não haja afastamento das atividades, até o primeiro dia 

útil seguinte ao da ocorrência, sendo em caso de morte a comunicação imediata. Caso a 

empresa não faça o registro da CAT, o próprio trabalhador, seu sindicato, médico ou 

autoridade pública poderão efetivar o registro deste instrumento junto à Previdência 

Social, ficando a empresa sujeita à multa de acordo com o disposto nos artigos 286 e 336 

do Decreto nº 3.048/1999. Para o CAT, podem ser notificados: 

 

- Acidente de trabalho ou de trajeto: é o acidente ocorrido no exercício da 

atividade profissional a serviço da empresa ou no deslocamento residência / 

trabalho / residência, e que provoque lesão corporal ou perturbação funcional 

que cause a perda ou redução – permanente ou temporária – da capacidade para 

o trabalho ou, em último caso, a morte; 

- Doença ocupacional: é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do 

trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 

elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social (BRASIL, 

2018) 

 

 A Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda oferece, desde o ano 2000, 

o Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho, recurso importante para a documentação 

das informações coletadas através da Comunicação de Acidente do Trabalho. Por conta 

de uma alteração na metodologia de concessão de benefícios acidentários por parte do 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a partir de abril de 2007 o AEAT passou a 

associar as informações coletadas pelo INSS através da CAT às informações que têm 

origem nos benefícios de natureza acidentária concedidos pelo INSS. Por essa razão, os 

dados referentes ao ano de 2006 nessa pesquisa contém somente informações obtidas pela 

CAT. 

 Em 2006, os trabalhadores baianos registraram um total de 15.992 acidentes de 

trabalho (todos os dados para esse ano com CAT registrada), destes 11.939 na forma 

típica, 1.980 em trajeto para o local de trabalho e 2.073 doenças do trabalho. As mulheres 

representaram 23,2% do total de comunicações, enquanto os homens 76,7% do total uma 

diferença substancial; Mas elas foram maioria para a categoria doenças do trabalho, com 

o registro de 1.069 acidentes dessa categoria, cerca de 29% do total de comunicações para 
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as mulheres. A categoria doenças do trabalho com a CAT representou apenas cerca de 

8% dos registros masculinos. Uma vez que o processo saúde-doença, para as mulheres, é 

contíguo à sua posição nas classes sociais e as formas de desgaste próprios das mulheres 

em determinada sociedade e época, caberia investigar as razões implícitas desta maior 

porção de trabalhadoras vítimas de doenças relacionadas diretamente com o trabalho. A 

categoria de doenças do trabalho tem como particularidade, na forma da lei (artigo 20, 

inciso II da Lei nº 8.213/91), não ser o trabalho em si a causa específica da doença, mas 

exercer influência sobre esta, como por exemplo a perda de audição pela exposição 

constante ao ruído numa fábrica, ou a síndrome de Burnout, que tem os sintomas do 

esgotamento para categorias como professores de ensino básico e profissionais de saúde 

como enfermeiros. Sua distinção das doenças ocupacionais reside fundamentalmente na 

separação entre a atividade e o ambiente, sendo o último atrelado à doença do trabalho. 

Ambas só podem ser consideradas acidentes de trabalho e terem o registro da CAT se 

causarem lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, a perda ou redução, 

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. Nestas situações, a 

corporeidade viva dos trabalhadores teria sofrido um impacto irreparável para a plena 

atividade do trabalho, e seu fundo de vida, do mesmo modo, consumido em diferentes 

níveis para cada situação, mas cuja remuneração pelo estado de doença, invalidez etc. não 

possui capacidade de regenerar a porção consumida.  

   

Tabela 19 - Quantidade de acidentes do trabalho, por situação do registro e motivo, 

segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no estado da 

Bahia – 2006 % 

 

Acidentes de 

trabalho - 

total 

Típico (c/ CAT 

registrada) 

Trajeto (c/ CAT 

registrada) 

Doenças do trabalho (c/ 

CAT registrada) 

15.992 74,6% 12,4% 13% 

 

Acidentes de trabalho Mulheres Homens 

Total 3.724 12.268 

Típico (c/ CAT registrada) 57% 80% 

Trajeto (c/ CAT registrada) 14,2% 12% 

Doenças do trabalho (c/ CAT 

registrada) 

28,7% 8,1% 

Fonte: elaboração própria a partir do AEAT/INSS (2006).  
 

 

 É pertinente notar como, embora ainda combinadas, a forma de superexploração 

do trabalho via prolongamento das jornadas e via aumento da intensidade do trabalho, 
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ocultam em si mesmas um largo processo de mediação que baliza a luta de classes e a 

função reprodutiva da intervenção do Estado. Stotz e Pina (2014) indicam que, ao passo 

que a exploração (ou, para este caso, a superexploração) da força de trabalho não é 

impedida pela regulação das jornadas, uma metamorfose estaria sendo provocada pelo 

motor dinâmico do desenvolvimento contraditório do modo de produção capitalista. 

Assim, afirmam os autores, os compêndios de legislação do trabalho existem, 

simultaneamente, “como obstáculo e como elemento motor da transformação do processo 

de exploração, na qual se insere a intensificação, sendo o segundo seu aspecto 

tendencialmente dominante (Ibid., p. 154).  

 Como mencionado, a partir de 2007 outras informações sobre acidentes de 

trabalho foram incorporadas ao AEAT, fornecidas pelo INSS, mas que não possuíam o 

registro da comunicação de acidente de trabalho, embora possuíssem as mesmas 

características. Essa incorporação trouxe à tona a significativa parcela de acidentes de 

trabalho e doenças ocupacionais não denunciados no Brasil e em todos os estados, sem 

variações importantes entre eles, ou seja, o quadro severo de subnotificação do 

adoecimento e deterioração da capacidade físico-psíquica dos trabalhadores provocados 

imediatamente pelas atividades do trabalho72. Outro fator que tem influência sob a 

limitação das informações captadas pelo AEAT tem relação com a ausência de registro 

de trabalhadores em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em que os 

empregadores privam seus empregados dos seus direitos previdenciários, e 

consequentemente, da notação de acidentes de trabalho com maior grau de seriedade. Ou 

seja, porção significativa de trabalhadoras domésticas, trabalhadores rurais, autônomos e 

pessoas em situação de subemprego estão excluídos dessa prospecção estatística. Ainda 

que a situação de informalidade neste caso não prive o trabalhador do seu direito ao 

auxílio, distorcem parte dos dados do anuário em razão da inexistência da CTPS. Freitas 

(2018) ainda aponta, através de observação de inconsistências sobre os dados, a 

possibilidade de falseamento do registro nas últimas duas décadas.  

 Com as novas informações do INSS, foi percebido um percentual de 41,65% 

acidentes de trabalho sem CAT em 2009, na Bahia, praticamente metade do total, cuja 

                                                             
72 Além disso, Freitas (2018, p. 106-107) adverte que: “no caso de auxílio-acidente decorrente de acidente 

de trabalho, a subnotificação afetaria seus registros, uma vez que o segurado não seria afastado, 

inicialmente, com o recebimento do auxílio-doença acidentário, mas do auxílio-doença comum; e cessado 

o auxílio-doença comum, o INSS certamente não lhe deferiria o auxílio- acidente decorrente de acidente de 

trabalho. Afastamentos ao serviço que duram menos de 15 dias, decorrentes de acidentes ou doenças do 

trabalho, devem também ser registrados, mas como não provocam a concessão do auxílio-doença, a não ser 

na hipótese de se acumularem vários períodos curtos que somem mais de 15 dias, tendem à subnotificação. 

E, com isso, não são registrados nos anuários estatísticos da previdência social.” 
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maior parte teve procedência de mulheres, 54,3% dos acidentes em que elas tiveram a 

saúde impactada. Para todos os acidentes, com CAT ou não, as mulheres aumentaram sua 

fração do total em relação à 2006, passando a 28,4% das pessoas vítimas de acidentes de 

trabalho. Uma mudança que se destacou entre as informações referentes a 2006 e 2009 

foi a redução da porção de doenças do trabalho registradas, que passaram para 5,5% do 

total de acidentes com CAT. Acidentes do tipo em trajeto para o trabalho passaram a 

representar a mesma proporção para homens e mulheres, cerca de 8,5% do total. A maior 

diferença entre os sexos percebida (em razão de exigir a CAT registrada para ocupar 

categorias específicas) ocorre em acidentes do tipo típico, onde os homens permanecem 

predominando (Tabela 20).  

  

Tabela 20 - Quantidade de acidentes do trabalho, por situação do registro e motivo, 

segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no estado da 

Bahia – 2009 % 

 

Acidentes de 

trabalho - 

total 

Típico (c/ 

CAT 

registrada) 

Trajeto (c/ 

CAT 

registrada) 

Doenças do 

trabalho (c/ 

CAT 

registrada) 

Sem CAT 

registrada 

25.685 46,5% 8,5% 3,2% 41,65% 

 

Acidentes de trabalho Mulheres Homens 

Total 7.303 18.382 

Típico (c/ CAT registrada) 31,8% 52,4% 

Trajeto (c/ CAT registrada) 8,4% 8,5% 

Doenças do trabalho (c/ CAT 

registrada) 

5,3% 2,3% 

Sem CAT registrada 54,32% 36,6% 

 
Fonte: elaboração própria a partir do AEAT/INSS (2006). 

 

 Possíveis explicações para reduções absolutas em algumas das categorias de 

acidentes de trabalho, e que se relacionam com a amenização dos seus efeitos nos 

governos do presidente Luis Inácio Lula da Silva são um maior comprometimento entre 

os sindicatos e trabalhadores pela segurança do trabalho e campanhas pelo trabalho 

decente, alguma cautela do patronato diante dos custos previdenciários e resultados de 

ações trabalhistas, assim como uma postura de maior rigor do Ministério do Trabalho e 

Emprego e o Ministério Público do Trabalho, ao lidar com o acompanhamento da situação 

da força de trabalho nacional (FREITAS, 2018). De fato, a partir da incorporação dos 

acidentes sem CAT registrada – o que provoca o aumento absoluto dos acidentes de 
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trabalho, ao passo que oferece mais visibilidade sobre o que realmente se passa no âmbito 

da segurança do trabalho no país – ocorre uma redução gradativa dos acidentes e doenças 

do laborais captados pelo AEAT ao longo do período. Decresce, inclusive, o número de 

registros sem CAT, incluídos a partir de 2009 nesta análise.  

 

Tabela 21 - Quantidade de acidentes do trabalho, por situação do registro e motivo, 

segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no estado da 

Bahia – 2012 % 

 

Acidentes de 

trabalho - total 

Típico (c/ CAT 

registrada) 

Trajeto (c/ 

CAT 

registrada) 

Doenças do 

trabalho (c/ 

CAT 

registrada) 

Sem CAT 

registrada 

22.921 46,8% 12,2% 2,7% 38% 

 

Acidentes de trabalho Mulheres Homens 

Total 6.425 16.496 

Típico (c/ CAT registrada) 35% 51,4% 

Trajeto (c/ CAT registrada) 14% 11,5% 

Doenças do trabalho (c/ CAT 

registrada) 

4,7% 2% 

Sem CAT registrada 46% 35% 

 
Fonte: elaboração própria a partir do AEAT/INSS (2006). 

 

 Entre os tipos de acidente de trabalho, contudo, existem variações entre os sexos 

que valem a pena ser mencionadas. O primeiro ponto diz respeito à proporção de registros 

para doenças do trabalho no grupo feminino em 2006, em 28,7% do total. Nesse caso, 

que aparenta ser o mais destoante entre 2006 e os anos seguintes – mas também para todos 

outros tipos de acidente daquele ano -, o total absoluto é distribuído apenas entre os 

registros com CAT. Por essa razão, em 2009, 2012 e 2015, as doenças de trabalho para 

as mulheres representam 5,3%, 4,7% e 5,8% respectivamente, onde a maior proporção 

dos acidentes de trabalho para as mulheres passa a ser os registros sem CAT.  

 A emergência de um grande grupo sem o registro da comunicação de acidente de 

trabalho torna o terreno da realidade sobre as doenças do trabalho ainda mais movediço 

e incerto. A maior insegurança sobre sua posição e permanência no mercado de trabalho, 

sob os efeitos estruturais do exército de reserva, podem sugerir uma margem de 

subnotificações ainda maior para as trabalhadoras, quanto mais quando responsáveis pelo 

sustento do grupo familiar. Para Ribeiro (1997), boa parte do debate realizado em torno 

das lesões por esforços repetitivos, por exemplo, apontam uma “patogenicidade inata do 
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ser feminino (...)”. Através de critérios orgânicos sobre o ser mulher, essas teorias 

serviram, na verdade, “(...) para alimentar preconceitos e discriminações e culpabilizar o 

adoecido pelo próprio adoecimento” (RIBEIRO, 1997, p. 92).  

 Ademais, enquanto a proporção de acidentes de trabalho do tipo típico conhecidas, 

diante do valor total, não se alterou para os homens entre 2009 e 2015, sua proporção de 

mulheres cresceu 8% nesse período. O mesmo ocorreu para as doenças do trabalho 

conhecidas, que cresceram aproximadamente 7% para as mulheres, no valor total deste 

grupo (Tabelas 20, 21 e 22). Existe a possibilidade dessa evolução nas proporções ser 

explicada pela redução mais acentuada de mulheres sem registro da CAT, que, com 

melhor acesso à informação através de seus sindicatos, órgãos responsáveis pela 

regulamentação da segurança do trabalho e mecanismos de denúncia, durante o período, 

puderam efetuar o registro da CAT e tornar conhecidos os tipos de acidentes pelos quais 

passaram.  

 

Tabela 22 - Quantidade de acidentes do trabalho, por situação do registro e motivo, 

segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no estado da 

Bahia – 2015 % 

 

Acidentes de 

trabalho - total 

Típico (c/ 

CAT 

registrada) 

Trajeto (c/ CAT 

registrada) 

Doenças do 

trabalho (c/ 

CAT 

registrada) 

Sem CAT 

registrada 

18.267 49% 13,3% 4% 33,8% 

 

Acidentes de trabalho Mulheres Homens 

TOTAL 5.499 12.768 

Típico (c/ CAT registrada) 41,3% 52,2% 

Trajeto (c/ CAT registrada) 15,5% 12,3% 

Doenças do trabalho (c/ CAT 

registrada) 

5,8% 3% 

Sem CAT registrada 37,2% 32,4% 

 

Fonte: elaboração própria a partir do AEAT/INSS (2006). 

 

 Fonseca (2007) pontua que a particularidade da compreensão da saúde da mulher, 

que articula suas diversas posições de trabalho, produtivos e reprodutivos, confere ao 

leque de interpretações de seu processo saúde-doença como um fenômeno 

fundamentalmente social. Isso é também dizer que as mulheres, enquanto grupo social, 

apresentam condições negativas e positivas relacionadas às formações econômico sociais 

em que estão inseridas, embora também compartilhem condições gerais em todas elas. A 
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causa do que desencadeia o processo saúde-doença é, então, integrada “à determinação 

que pressupõe uma relação dialética entre dois fenômenos não reproduzíveis igualmente 

em diferentes condições” (2007, p. 38). Pina e Stotz (2014) também identificam um “tripé 

sintomático da intensificação do trabalho”, que contém elementos difíceis ou impossíveis 

de quantificar ou medir a fim de obter um diagnóstico, mas consistem em situações do 

cotidiano concreto dos trabalhadores superexplorados, como a dificuldade em alcançar e 

manter um emprego decente, os próprios danos à saúde de forma multidimensional como 

lesões por esforços contínuos ou a maior interferência do trabalho na dimensão privada, 

assim a relação implícita ou explicitamente violência entre capitalistas e trabalhadores, e 

os conflitos existentes entre os últimos, entre si, na vivencia do trabalho. Situações 

contingenciais ou permanentes no ambiente de trabalho que podem não estar sujeitas à 

notificação como acidente de trabalho consistem, ainda assim, em formas de aumento da 

intensidade do trabalho. Algumas dessas situações tem maior presença para as mulheres 

trabalhadoras, como o peso da conciliação entre a esfera pública e privada da vida, ou o 

assédio moral e sexual estimulado pela discriminação de gênero no trabalho. Higa (2016) 

critica o conteúdo do Código Penal no que tange à descrição do assédio sexual no 

ambiente de trabalho, que centraliza o desejo pela realização do ato sexual mediante 

constrangimento. Para o autor, independente da relação vertical ou horizontal de quem 

parte o assédio, em muitos casos a intenção é motivada pela discriminação como uma 

violência de gênero que objetiva subjugar a mulher, “a partir da criação de um ambiente 

inóspito no qual o recado que se pretende transmitir, ainda que inconscientemente, é o de 

que ela deveria permanecer na esfera privada de seu domicílio” (2016, p. 495).   

 

6.4.5 Hiato entre o pagamento da força de trabalho e o elemento histórico-moral 

do valor da força de trabalho 

 

 De acordo com Marx, uma mercadoria possui utilidade, é produto do trabalho e 

pode ser trocada. O trabalho, como vimos, também consiste em uma mercadoria, mas 

com algumas peculiaridades. Para ser vendido, deve primeiro existir no indivíduo, 

“pressupõe, portanto, a existência dele” (2013, p. 316) e assim, “a produção da força de 

trabalho consiste em sua própria reprodução ou manutenção” (2013, pp. 316-317). 

Consequentemente, ao contrário das outras mercadorias que são primeiro produzidas e 

depois colocadas no mercado para serem trocadas, a força de trabalho existe enquanto 

força criadora de apenas no momento em que é trazida ao mercado. Então, para que o 
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trabalho seja efetivado, o trabalhador deve ser forçado a vender sua força de trabalho, não 

tendo outra mercadoria à venda senão sua capacidade de trabalho. A força de trabalho é, 

de toda forma, uma mercadoria peculiar e especial, uma vez que incorpora um elemento 

histórico e moral.  

 A reprodução da força de trabalho está determinada na troca do seu uso pelo 

salário de subsistência, que garantirá a manutenção da vida do trabalhador. Como no caso 

de qualquer outra mercadoria, o valor da força de trabalho é instituído, para Marx (2013), 

pelo tempo de trabalho necessário para a produção e, por conseguinte, para a reprodução 

do seu portador.  Os meios de subsistência que os trabalhadores consomem devem ser 

suficientes, portanto, para garantir um estado regular ou normal de trabalho, tal como o 

óleo ou o combustível para a máquina73. Marx também pondera como a duração da vida 

dos trabalhadores têm relação de correspondência com a duração e a intensidade das 

jornadas de trabalho. Para ele, o valor da força de trabalho pode permanecer o mesmo se 

o preço do trabalho aumenta para compensar o dia de jornada mais longo, mas este mesmo 

valor pode ser reduzido se o dia for prolongado e os salários permanecerem os mesmos. 

Ainda assim, o salário de subsistência que paga o valor da força de trabalho deve conter 

necessariamente a quantidade de mercadorias capazes de compensar o desgaste do 

trabalhador, ou seja, o suficiente para reproduzir o trabalhador de acordo com as 

condições populacionais e sociais de seu tempo e lugar. Nesse ponto é encontrada mais 

uma diferença entre ser humano e máquina, trabalhador e trabalho morto, que é 

precisamente o elemento histórico-moral mencionado acima.  

 A subsistência dos trabalhadores não consiste apenas nas suas necessidades mais 

orgânicas ou imediatas, como alimentos, vestimentas ou combustível, mas “também 

depende, entre outros fatores, de sob quais condições e, por conseguinte, com quais 

costumes e exigências de vida se formou a classe dos trabalhadores livres num 

determinado local” (2013, p. 317). Porém, em um determinado país e período, é possível 

conhecer a quantidade média dos meios de subsistência necessários ao trabalhador 

                                                             
73 “Mas em seu impulso cego e desmedido, sua voracidade de lobisomem por mais-trabalho, o capital 

transgride não apenas os limites morais da jornada de trabalho, mas também seus limites puramente físicos. 

Ele usurpa o tempo para o crescimento, o desenvolvimento e a manutenção saudável do corpo. Rouba o 

tempo requerido para o consumo de ar puro e de luz solar. Avança sobre o horário das refeições e os 

incorpora, sempre que possível, ao processo de produção, fazendo com que os trabalhadores, como meros 

meios de produção, sejam abastecidos de alimentos do mesmo modo como a caldeira é abastecida de 

carvão, e a maquinaria, de graxa ou óleo. O sono saudável, necessário para a restauração, renovação e 

revigoramento da força vital, é reduzido pelo capital a não mais do que um mínimo de horas de torpor 

absolutamente imprescindíveis ao reavivamento de um organismo completamente exaurido.” (MARX, 

2013, p. 427) 
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(MARX, 2013). É possível perceber, portanto, que o preço natural ou necessário à 

reprodução do trabalhador é diferente de um limite mínimo de subsistência. 

 Esses trabalhadores, em todo o mundo, não consomem isoladamente, sem contato 

com as transformações pelas quais passam as sociedades. Muito ao contrário, todos os 

indivíduos são partícipes e expostos, ao mesmo tempo, das mudanças históricas no padrão 

de consumo da sociedade em que vivem, cujas necessidades são alteradas ao longo do 

tempo e passam por influencias diversas. Assim, mesmo aqueles itens ou bens 

considerados indispensáveis em uma determinada época, podem se tornar obsoletos, 

assim como novos produtos podem se tornar imprescindíveis para trabalhar, comunicar-

se e ter uma sociabilidade. Este é o elemento histórico-moral da força de trabalho, 

referenciado por Marx. Do mesmo modo, bens considerados suntuários no passado 

podem passar à condição de bens de consumo corrente ou bens-salário, que entram na 

cesta de consumo das famílias (LUCE, 2018). É patente, no entanto, que o processo de 

transformação do padrão de consumo é estreitamente relacionado à industrialização sob 

o capitalismo, os mercados de massa e o apelo ao consumo realizado por vários meios. A 

Revolução Industrial e seus desdobramentos transformaram não apenas a produção, mas 

representou um forte impacto sobre as formas de consumo. Ainda que ao início deste 

processo não estivesse claro se os trabalhadores seriam os consumidores em potencial da 

produção em escala que se expandia a cada dia, o tempo de trabalho pouco a pouco se 

subsumia ao salário, de forma que a prioridade passava a ser consumir, ou consumir 

mais74. 

 Nogueira (2016) explica que, em condições de superexploração, a remuneração 

do trabalhador não permite que se consumam bens-salário necessários e bens sociais, 

relacionados a serviços, acesso à cultura, educação, entre outros elementos, o que afeta a 

reprodução normal da força de trabalho e incrementa a pobreza relativa da sociedade. 

Apesar disso, o acesso à bens de consumo duráveis, como eletrodomésticos, que 

atualmente podem ser considerados bens de consumo necessários às famílias 

trabalhadoras, aumentou em todo o Brasil na primeira metade do século XXI, país 

dependente em condições de superexploração da força de trabalho. Na Bahia (Tabela 23), 

o percentual de domicílios que possuíam os três eletrodomésticos (geladeira, máquina de 

lavar e televisão) cresceu aproximadamente 20% de 2006 a 2015. O eletrodoméstico que 

                                                             
74 Tomlins (1995) explica que, nos EUA, a perspectiva do trabalhador como consumidor teve seu marco a 

partir da década de 1920, quando o movimento trabalhista e os sindicatos arrefeceram sua defesa por uma 

jornada de trabalho semanal mais curta, concentrando-se especialmente em melhores condições de trabalho 

e salários. 
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passou pelo maior crescimento no acesso por estas famílias foi a geladeira, seguida da 

máquina de lavar. Mesmo o aparelho televisivo, que já tinha um percentual expressivo 

nos domicílios baianos, quase atingiu a presença do total dos domicílios baianos, na 

amostra da PNAD.  

   

Tabela 23 - Domicílios que possuíam eletrodomésticos (geladeira, televisor e 

máquina de lavar) na Bahia (2006, 2015) % 

 

Opção 2006 2009 2012 2015 

Geladeira 70,53% 80,77% 90,58% 94,65% 

Máquina de Lavar 11,69% 17,04% 25,41% 28,23% 

Televisor 84,58% 90,61% 94,38% 95,51% 

Média Geral 55,60% 62,80% 70,12% 72,79% 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da PNAD, IBGE 

 

 Com o desenvolvimento do capitalismo, o trabalho familiar das mulheres passou 

a ser considerado como gerenciador do comportamento de consumo das casas. Os novos 

bens e serviços comercializados eram substitutos de bens anteriormente produzidos com 

mão-de-obra doméstica. As vestimentas fabricadas nas industrias substituíram as feitas 

em casa, assim como o pão, os móveis e utensílios. As novidades do século XX, como 

fogões elétricos, lavadoras, micro-ondas, cafeteiras, entre outros aparelhos, tornaram a 

produção doméstica mais eficiente. Embora seja natural imaginar que essas inovações 

reduziram as horas de trabalho dedicadas à tarefas domésticas, o número médio de horas 

dedicadas em tempo integral das mulheres donas-de-casa permaneceu constante, na 

primeira metade do século. Dalla Costa (1972) também explica que a manutenção da 

família nuclear é incompatível com a automatização total das tarefas domésticas, uma vez 

que para realizar plenamente esse feito, o capital precisaria destruir a família enquanto 

essa unidade de organização, disciplinamento e manutenção da força de trabalho.  

 As novas mercadorias foram acompanhadas de pressão em elevar os padrões de 

consumo das famílias, e o esforço da transformação e consumo de valores de uso 

permaneceu alto ao longo do tempo, atualmente contando com ainda mais opções e 

funções que o mercado oferece. Todos ou mesmo alguns esses produtos, atualizados 

historicamente como bens de consumo necessários à classe trabalhadora, deveriam atuar 

no sentido de reduzir o valor da força de trabalho, uma vez que os trabalhadores “os 

consumissem ao mesmo tempo que o dispêndio de capital para a contratação da força de 

trabalho se visse reduzido mediante à ampliação da mais-valia relativa (...)” (LUCE, 

2018, p. 195). Contudo, com o mecanismo da superexploração atuando, o consumo desses 
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bens ocorre, na verdade, às custas da redução do fundo de consumo do trabalhador, visto 

na seção do pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor, e também do seu fundo 

de vida, de modo que estes valores de uso, tornados necessários como elemento histórico 

moral do valor da força de trabalho, acabam não integrando tal valor, nessas condições.  

 Do mesmo modo que os eletrodomésticos, aparelhos eletrônicos como os 

telefones celulares, microcomputadores, computadores pessoais, tablets e o acesso 

doméstico à internet se tornaram itens necessários na cesta de consumo das famílias. O 

grau de sofisticação desses produtos, cujas versões vão se tornando obsoletas a cada 

atualização tecnológica, também atuam encarecendo o custo de vida. Embora não sejam 

biologicamente imprescindíveis à classe trabalhadora, telefones celulares e seus 

aplicativos, por exemplo, são requisitos socialmente normalizados para existir no 

mercado de trabalho flexível, cuja comunicação deve ser mais célere e ativa que há trinta 

anos atrás. A utilidade dos aparelhos tecnológicos da comunicação passou pelo mesmo 

sentido da evolução dos aparelhos eletrodomésticos: deixaram de ser bens de luxo ou 

supérfluos para encontrar seu lugar no consumo da classe trabalhadora sendo itens 

necessários a atividades essenciais na sociedade, como estudar, trabalhar, acessar a 

cultura, política, realizar operações financeiras e comunicar-se.  

 Na Bahia, se em 2013 51,1% dos domicílios utilizavam telefones celulares, em 

2015 esse percentual passou para 93,1% do total. Essa evolução também é acompanhada 

pelo aumento do acesso à internet, serviço pago às empresas que o disponibilizam, que 

passou de 36,9% nos domicílios em 2013 para 51,3% em 2015 (Tabela 24). 

 

Tabela 24 - Domicílios particulares permanentes com utilização da Internet, 

existência de microcomputador, tablet e telefone celular (2013, 2015) % 

 

 Opção 2013 2014 2015 

Telefone Celular 51,1 80,9 93,1 

Microcomputador ou tablet 35,6 38,5 35,7 

Internet 36,9 47,3 51,3 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da PNAD, IBGE 

 

 Seja pela via da exposição de uma carga adicional de trabalho ou pelo 

endividamento das famílias da classe trabalhadora, os países dependentes aumentam seu 

consumo de bens necessários, aumentando o valor da força de trabalho sem o 

acompanhamento do aumento da remuneração. Assim, a compensação parcial da 
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insuficiência do seu fundo de consumo ou o comprometimento deste no futuro, se torna 

uma ação cotidiana da violação do fundo de vida no presente (LUCE, 2018).  

 As taxas de endividamento das famílias com sistema financeiro no Brasil (exceto 

o crédito habitacional) em relação à renda acumulada dos últimos doze meses75, crescem 

de 2006 à 2012, quando alcançam um nível de 30,71%, reduzindo ao longo dos anos 

seguintes e tornando a aumentar a partir de 2018. Quando o crédito habitacional é 

incorporado à análise, a taxa de endividamento das famílias mostra outro comportamento. 

Em junho de 2019, apresentou o maior percentual desde dezembro de 2015 (Gráfixo X), 

quando era 44,9%. No período entre 2006 e 2015, quando também é mensurado o exército 

de reserva nesta pesquisa, a taxa cresce a um ritmo regular, declinando entre 2016 e 2018, 

e tornando a crescer em seguida. Segundo a Confederação Nacional do Comércio (CNC), 

o percentual de famílias que se declararam endividadas era de 64,3% em maio de 2013, 

59,6% em julho de 2018, mas passando a 64,1% em julho de 2019.  

 

Gráfico 4 - Endividamento das famílias com o Sistema Financeiro Nacional em 

relação à renda acumulada dos últimos doze meses, Brasil, 2006, 2018 % 

 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do BCData/SGS - Sistema Gerenciador de Séries Temporais 

 

 De acordo com a PEIC, para o município de Salvador-Ba, o maior grupo de 

pessoas é o que possui até 50% da renda comprometida com as dívidas, que cresceu 

12,5% de 2016 para 2019. Para aqueles cujas dívidas comprometeram mais que a metade 

                                                             
75 Expressa a relação entre o valor correspondente aos pagamentos esperados para o serviço da dívida com 

o Sistema Financeiro Nacional e a renda mensal das famílias, em média móvel trimestral, ajustado 

sazonalmente. 
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da renda, houve uma redução de 7,2% no tamanho do grupo entre os mesmos anos. Dessa 

forma, para ambos os anos, o comprometimento médio da renda esteve em torno de 31,5% 

(Gráfico 4). Nessa parcela de comprometimento, o tipo de dívida principal é o cartão de 

crédito, em 86,4% dos casos em 2016, e 88,4% em 2019, seguidos por crédito consignado 

e pessoal, cheque especial, entre outros. O grupo com até 10 salários mínimos é o mais 

comprometido com os tipos de dívida cartão de crédito, crédito consignado e cheque 

especial. Entre os itens de consumo que mais provocam inadimplência estão em primeiro 

lugar os alimentos, seguidos por bens de vestuário. (PEIC, 2016; 2019). Ou seja, enquanto 

parte dos indivíduos tem a renda destinada à aquisição de ativos duráveis por grupos com 

acesso ao crédito consignado ou pessoal, grossa parte das famílias se encontra em situação 

de endividamento para adquirir bens-salário simples, responsáveis pela escala mais 

cotidiana da reprodução. De acordo com Ribeiro e Lara (2016, p. 351), esse 

comprometimento da renda dos trabalhadores com o consumo dos “meios de subsistência, 

com os produtos financeiros que agregam valor a ser pago pelo endividado e ainda os 

juros rotativos fazem parte do ‘capital portador de juros’ atuando sobre os consumidores 

individuais”. Para os autores, um diferencial do período 2000-2015 diz respeito ao 

consumo pela via financeira passar a ser conferido à frações de renda dos trabalhadores 

antes excluídos do acesso ao crédito. Entre essas frações de renda, aquelas em que 

participam os programas de transferência de renda, em especial o programa Bolsa 

Família, o quadro de endividamento, “o quadro financeiro adquire a tendência crescente 

da ‘bancarização’ dos indivíduos” (RIBEIRO; LARA, 2016, p. 344).  
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Gráfico 5 - Parcela da renda comprometida 2016 e 2019, Salvador % 

 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da PEIC/BA, ago/2016 e out/2019. 

 

 Processos de mercantilização ou re-mercantilização de instâncias reprodutivas 

antes asseguradas pelo Estado de forma mais objetiva, como a educação superior e a 

Previdência Social, ou menos objetivas, como a ausência de creches, centros de apoio, 

ensino integral, deficiências no sistema básico de saúde, também tomam força no período 

de 2006 à 2015, e se tornam ainda mais céleres depois disso. O fortalecimento dos fundos 

de pensão, em sua forma de capitalização compulsória, e a política de acesso ao ensino 

superior através do FIES em instituições privadas são exemplos marcantes do primeiro 

período, que é o principal para essa pesquisa. Para Lavinas (2017), o momento 

mencionado foi guiado pela política do crédito como meio de acesso ao bem-estar das 

famílias, em que a idéia de equidade social é estabelecida por padrões de consumo, 

distanciando-se da democratização e conferindo à cidadania um novo conteúdo. Nesse 

caso, a dependência do trabalhador de um endividamento constante e representativo de 

sua renda, embora não necessariamente crescente, é o principal efeito desse 

direcionamento da inclusão pelo consumo/crédito. Uma dependência relativamente 

estável da população com o sistema financeiro também consiste em um mecanismo de 

controle eficaz sobre a classe trabalhadora, garantindo, ao mesmo tempo, sua disciplina 

frente aos processos de superexploração relativo ao desgaste do seu tempo de vida, como 

também uma forma contrarrestante do ataque ao fundo do seu consumo, a curto prazo.  
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6.5 Trabalho reprodutivo na Bahia 

 

 A reprodução da força de trabalho é essencial para a acumulação de capital. 

Manter baixo o custo da reprodução de cada família é vital no âmbito produtivo, ou seja, 

no que tange ao espaço de trabalho que confere salários, pois quanto maior o peso que os 

capitalistas podem impor às famílias na forma de trabalho não remunerado, cada vez mais 

as esferas pública e privada se afastam na aparência. Essencialmente, a esfera privada é 

um espaço de controle e ação de interesse do capital. No entanto, o aspecto que a família 

assume para o trabalho não é predeterminado antes que as novas gerações de 

trabalhadores sejam alimentadas, vestidas, socializadas e disciplinadas para a exploração. 

 Existe uma interação constante entre o mundo do trabalho remunerado e as 

famílias. Atualmente e em boa parte do Ocidente, as mulheres têm menos filhos, mais 

controle sobre sua saúde reprodutiva e menos tarefas domésticas fisicamente 

características do que as gerações anteriores. A principal demanda do tempo das mulheres 

em casa continua sendo o papel e as tarefas em torno da maternidade. Isso não impede, 

contudo, a participação das mulheres no trabalho remunerado, mas impacta de forma 

significativa a trajetória e o caráter da vida profissional dessas mulheres. De todo modo, 

não se trata apenas de discutir o acréscimo de exploração por conta de duplas ou triplas 

jornadas de trabalho, afinal, “mesmo mulheres que se dedicam apenas aos afazeres 

domésticos, segundo as fontes, são vítimas de longuíssimas jornadas de trabalho” 

(MELLO, 2011, p. 69).  

 Mello (2011) também comenta como o tempo da mulher dedicado ao espaço 

doméstico é regulado pelas atividades voltadas aos membros da família e seus 

compromissos sociais, ou seja, um tempo submetido ao tempo de outros indivíduos, 

necessariamente. A permanente disponibilidade, que inclui até mesmo as horas de sono 

(principalmente no cuidado com outras pessoas, como crianças, idosos e enfermos), eleva 

a intensidade e extensão da jornada de trabalho doméstica a um grau superior ou igual às 

atividades de alta complexidade ou alto esforço no trabalho remunerado. A investigação 

dessa forma de trabalho é fundamental para compreender como se engendra o processo 

contraditório de formar o valor da força de trabalho, enquanto a superexploração a 

submete a violação deste valor. Ao mesmo tempo, e de maior importância para esta 

pesquisa, compreender como uma porção considerável de mulheres cuja força de trabalho 

é superexplorada nas formas remuneradas, é também responsável pela reprodução da 

classe trabalhadora a qual pertence.  
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 Esse subcapítulo reúne, principalmente, informações sobre o trabalho reprodutivo 

não remunerado provenientes da Pnad Contínua Anual, em seu módulo Outras Formas de 

Trabalho, cujo esforço é tornar visível outras modalidades de trabalho fora da condição 

de ocupação na pesquisa convencional, disponível a partir de 2016 (os anos elencados 

para o subcapítulo são 2016 e 2017, anos consequentes à análise do EIR e 

superexploração nas sessões anteriores). Utilizando esse módulo, foi possível contribuir 

à investigação sobre o trabalho doméstico no estado da Bahia e no Brasil. 

 Em 2016, as mulheres brasileiras dedicavam em média 18,1 horas semanais ao 

cuidado de pessoas e/ou afazeres domésticos, enquanto os homens 10,5 horas semanais. 

No Nordeste, a média de horas semanais dedicadas aos trabalhos domésticos em geral foi 

de 14,6 horas, para o total da população. Para as mulheres, no entanto, a média foi de 19 

horas semanais, enquanto os homens apresentaram a média de 10,5 horas semanais para 

essas atividades, a maior disparidade entre os sexos de todas as grandes regiões76. Nos 

grupos de idades, para o Brasil, as mulheres com 60 anos ou mais tiveram o maior número 

de horas, em média: 19,3 horas semanais dedicadas à afazeres domésticos. O grupo entre 

30 a 49 anos, 18,8 horas semanais para essas atividades. Para a taxa de realização de 

atividades que envolvem o cuidado de terceiros como uma tarefa doméstica – 

correspondente ao percentual de pessoas que realizaram a atividade em relação ao total –

a média brasileira foi 26,9% (homens com 21% e mulheres com 32,4%) e a região 

Nordeste com a taxa de 27,2%. Quanto a taxa de realização de afazeres domésticos, o 

Brasil apresentou 81,3% (71,9% para os homens e 89,8% para as mulheres) e a região 

Nordeste uma taxa de 75,5%, a menor das grandes regiões. Quando agregados os afazeres 

domésticos e o cuidado de pessoas, o Nordeste apresentou uma taxa de 64,9% para os 

homens e 88,9% para as mulheres. Para o país como um todo, se destaca a informação de 

que as mulheres dedicaram aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos cerca de 

73% a mais de horas do que os homens (IBGE, 2018).  

 As atividades reprodutivas mencionadas acima integram o âmbito das Outras 

formas de trabalho, definidas pela 19ª Conferência Internacional dos Estatísticos do 

Trabalho - CIET promovida pela Organização Internacional do Trabalho - OIT em 2013. 

Nessa definição estão os 1) afazeres domésticos, 2) o cuidado de pessoas, 3) o trabalho 

voluntário e a 4) produção para o próprio consumo, os dois últimos não tratados nessa 

pesquisa. As atividades consideradas como afazeres domésticos são agrupadas em oito 

                                                             
76 Em 2016 a média brasileira foi de 14,1 horas semanais para o total da população, 10,5 horas semanais 

para os homens e 18,1 horas semanais para as mulheres (IBGE, 2018). 
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categorias, identificadas como: preparar ou servir alimentos, arrumar a mesa ou lavar 

louça; cuidar da limpeza ou manutenção de roupas e sapatos; fazer pequenos reparos ou 

manutenção do domicílio, do automóvel, de eletrodomésticos ou outros equipamentos; 

limpar ou arrumar o domicílio, a garagem, o quintal ou o jardim; cuidar da organização 

do domicílio (pagar contas, contratar serviços, orientar empregados); fazer compras ou 

pesquisar preços de bens para o domicílio; cuidar dos animais domésticos; e outras tarefas 

domésticas. O trabalho de cuidado de pessoas, por sua vez, é investigado com base em 

seis categorias de atividades, que são: auxiliar nos cuidados pessoais (alimentar, vestir, 

pentear, dar remédio, dar banho, colocar para dormir); auxiliar nas atividades 

educacionais; ler, jogar ou brincar; monitorar ou fazer companhia dentro do domicílio; 

transportar ou acompanhar para escola, médico, exames, parque, praça, atividades sociais, 

culturais, esportivas ou religiosas; e outras tarefas de cuidados de moradores (IBGE, 

2019).  

 Outros modelos na América Latina se dedicaram a categorizar e caracterizar as 

formas de trabalho não remunerado não âmbito doméstico, como a Pesquisa Nacional 

sobre Uso do Tempo (ENUT), do México, um dos precursores em pesquisas e módulos 

de análise do tempo e trabalho nessa modalidade, e depois adotado por outros países do 

continente. O Quadro 3 aloca três das quatro categorias presentes na ENUT como 

Trabalho Não-Remunerado (TNR): i) trabalho doméstico; ii) cuidado de pessoas e iii) 

trabalho voluntário. O trabalho de produção para próprio consumo e uso foi comentado 

separadamente, no decorrer do texto. Apesar das limitações existentes na proposição das 

categorias da ENUT (como por exemplo, não incluir no trabalho de cuidado os cuidadores 

familiares de idosos não remunerados, ou outras tarefas específicas de cuidados na 

primeira infância), seu arrolamento da tarefas é considerado um esforço abrangente para 

o estimulo de produção de indicadores e dados sobre o uso do tempo nos países. 

 

Quadro 3 - Atividades consideradas como Trabalho Não-Remunerado (TNR) (com 

exceção à produção para próprio consumo) pela ENUT-2012/13 

 

i) TRABALHO DOMÉSTICO  

Fornecimento de alimentos aos membros da família 

Preparar e servir refeições para as pessoas da casa 

Retirar a louça, lavar e guardar 

Preparar refeições para as pessoas da casa levarem ao trabalho ou escola.  

Manutenção das roupas dos membros da família  

Lavar, passar a ferro e guardar as roupas das pessoas da casa 

Consertar roupas, roupas de cama, calçados etc. para as pessoas da casa 
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Levar ou buscar roupas das pessoas da casa em lavanderias, serviços de reparo etc. 

Limpeza e manutenção doméstica 

Limpar a casa (varrer, esfregar, retirar poeira, fazer camas etc.) 

Cuidar de animais de estimação (alimentar, dar banhos, levar para passear, levar ao 

veterinário etc.) 

Cuidar do jardim ou limpar veículos da casa 

Trazer combustíveis para a cozinha, tais como: carvão e carvão vegetal, gás propano, 

gasolina, óleo, querosene e derivados. 

Reparar, instalar ou fazer manutenções na casa. 

Reparar aparelhos, moveis ou veículos da casa. 

Levar eletrodomésticos, móveis ou veículos para consertar. 

Compras e administração doméstica 

Comprar itens pessoais ou domésticos (alimentos, produtos de higiene pessoal, material 

escolar, roupas, móveis etc.) 

Comprar ou solicitar medicamentos para si ou membro da família  

Ordenar ou supervisionar atividades da casa, como: preparação de alimentos, limpeza, 

construção e reparos. 

Pagar contas, organizar documentos, buscar pacotes etc. 

Encontrar casas para alugar ou comprar. 

Buscar subsídios para si ou membro da família em entidade públicas ou privadas. 

ii) CUIDADO DE PESSOAS 

Atividades com crianças menores de 5 anos 

Brincar  

Contar ou ler histórias 

Levar ao parque, para atividades físicas e recreativas 

Atividades para membros da família  

Alimentar ou ajudar a fazê-lo 

Dar banho, vestir ou ajudar a fazê-lo 

Oferecer medicamentos, terapias e tratar doenças 

Suporte para familiares 

Ajudar nas tarefas de casa ou na escola 

Acompanhamento médico, odontológico, de emergência, terapias, exames e outras 

consultas médicas 

Levar alguém da família com menos de 12 anos para o local de estudo 

Levar alguém da família com mais de 12 anos para o local de estudo ou trabalho 

Acompanhar ou levar algum membro da família para eventos sociais, culturais ou 

recreativos 

iii) TRABALHO VOLUNTÁRIO 

Serviços de limpeza 

Reparos e jardinagem 

Construir ou ampliar uma casa 

Cuidar de pessoas com 12 anos ou menos que não estejam doentes ou incapacitadas 

Cuidar de pessoas com 60 anos ou mais que não estejam doentes ou incapacitadas 

Cuidar de pessoas enfermas 

Cuidar de pessoas com deficiência  

Fazer reparos, limpeza ou algum trabalho em benefício do seu bairro, cidade ou 

comunidade 

Outras atividades comunitárias e voluntárias 
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Fonte: ENUT-2012/13, traduzido e adaptado pela autora. 

 

 Mello (2011) ressalta a importância de analisarmos criticamente essas 

informações estatísticas sobre o trabalho doméstico, presumivelmente subnotificado, cujo 

ponto focal das limitações consistiu, no passado, no caráter ideológico e moralista da 

elaboração das metodologias, assim como atualmente ainda pode contar com o 

preconceito dos agentes que realizam as entrevistas. Ademais, considerando escassez de 

informações sobre trabalho reprodutivo e trabalho não remunerado doméstico para os 

estados brasileiros e mesmo para o país como um todo, ainda é necessário ter em conta 

que esse tempo de trabalho socialmente necessário será diferente de acordo com as 

características socioeconômicas e individuais das famílias, o que não pode ser percebido 

com os dados disponíveis. Uma vez que as pesquisas convencionais captam as formas de 

trabalho reprodutivo não remunerado com distorções, as pesquisas de uso do tempo são 

mais adequadas para conferir visibilidade à essas tarefas. No Brasil, o que o cenário de 

mensuração das outras formas de trabalho, onde se inclui o trabalho doméstico, passou 

por amplas transformações qualitativas nas pesquisas, no sentido de expor um diagnóstico 

mais realista do perfil nacional. Com as devidas ponderações, é possível conhecer 

algumas nuances do cenário sobre as mulheres dedicadas ao espaço reprodutivo familiar 

no país.  

 As mulheres eram as maiores responsáveis pelas tarefas de cuidados no Brasil em 

2016, representando aproximadamente 87% do total, entre homens e mulheres, no auxílio 

de cuidados pessoais. A desigualdade também se expressou principalmente no auxílio em 

atividades educacionais, onde as mulheres são 71,7% enquanto os homens 58,8%. Mesmo 

em tarefas fora do domicílio, como o transporte e acompanhamento de outras pessoas da 

família, as mulheres estavam à frente dos homens (IBGE, 2016). Na Bahia, em 2016 e 

2017, mais mulheres que homens não ocupados também se dedicaram às tarefas de 

cuidados: enquanto elas foram cerca de 60% no grupo feminino, eles participam com 

31,8% do total de homens para essa forma de trabalho (IBGE, 2017). De um ano para o 

outro, aumentou a proporção de não ocupados para ambos os sexos em cuidados com 

outras pessoas, enquanto se reduziu a de ocupados.  

  O papel central das mulheres no trabalho não remunerado na unidade doméstica 

também implica que suas vidas profissionais são moldadas pela natureza da opressão de 

gênero e exploração diferenciada. O mercado de trabalho exerce uma influência 

considerável sobre a dinâmica interna das famílias, entendida como uma esfera privada, 
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incluindo decisões importantes sobre a fertilidade, quem deve renunciar o exercício do 

trabalho remunerado, cuidar dos idosos, enfermos, filhos ou outras crianças em etapas 

especificas de suas vidas. Contudo, esse não é o único caminho que as famílias podem 

tomar, diante das necessidades concretas e modos de vida. Diante de rendas menores, 

redução do poder de compra dos salários, novas formas de consumo, e distintos graus de 

autonomia das mulheres, as famílias se adaptam a um contexto mais de um membro 

trabalha de forma remunerada. De fato, apesar do grande número de famílias 

monoparentais no Brasil e na Bahia, outras duas porções significativas são o modelo com 

cônjuge e filhos, e outras formas de família. Os trabalhadores terem ou não acesso às 

condições necessárias para a reprodução acomoda as estruturas familiares em diferentes 

formas. O que pode vestir a roupagem de um avanço progressista das mulheres no 

mercado de trabalho muitas vezes está relacionado, na verdade, à restrição de opções para 

as mulheres e homens da classe trabalhadora. Esse é o contexto mais comum da divisão 

sexual do trabalho no capitalismo dependente: ambos os sexos envolvidos no trabalho 

remunerado, em algum grau, e a maior porção do trabalho reprodutivo sob a 

responsabilidade feminina.  

 Em que pese a menor quantidade de informações disponíveis sobre o trabalho 

doméstico e de cuidados por unidades da federação, estatísticas sobre horas dedicadas a 

essas atividades foram disponibilizadas para contribuir à participação brasileira com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a partir de 2013, cujos objetivos 

seriam orientar as políticas nacionais, servindo como uma atualização aos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), capitaneado pela Cúpula das Nações Unidas77. 

Para os estados brasileiros, temos informações para os anos de 2016 e 2017, do qual foi 

elencado apenas o primeiro, nessa pesquisa. O Brasil e a Bahia apresentam um panorama 

muito semelhante sobre o tempo dedicado aos cuidados de pessoas e/ou afazeres 

domésticos, das pessoas de 14 anos ou mais de idade: os homens brasileiros e baianos 

dedicam cerca de 5% e 4% de suas horas diárias, respectivamente (Gráfico 6). Isso quer 

dizer mais ou menos uma hora diária dedicada a essas formas de trabalho para eles.  

 

 

 

 

                                                             
77 Informações disponíveis na página dos ODS na PNUD: 

https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/sustainable-development-goals.html 

https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/sustainable-development-goals.html
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Gráfico 6 - Proporção de horas diárias dedicadas aos cuidados de pessoas e/ou 

afazeres domésticos, das pessoas de 14 anos ou mais de idade, por sexo, Brasil e 

Bahia (2016) 

 

 
Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016). 

 

 As horas dedicadas às tarefas reprodutivas domésticas, para as mulheres, 

correspondem à 11,3 h diárias, para o Brasil, e 11,6 h diárias, para a Bahia, o que 

corresponde à mais ou menos 3 horas diárias de trabalho para essas atividades específicas. 

Quando considerados os grupos de idade, diferenças sutis são percebidas sobre o tempo 

das mulheres: se no Brasil, o grupo de idade que trabalha mais tempo nessas tarefas é o 

de 50 à 59 anos, na Bahia será o de 30 à 49 anos. Assim como as mulheres jovens, de 14 

à 29 anos, trabalham mais tempo, em média, que no Brasil para o mesmo grupo de idade, 

ultrapassando duas horas de dedicação. É notado aqui que são exatamente esses dois 

grupos de idade os mais inseridos na esfera pública do trabalho, estudo ou ambos. As 

proporções de horas diárias para os homens, no Brasil e na Bahia, não possuem diferenças 

pertinentes. Se esse tempo de trabalho é distribuído com alguma uniformidade durante 

uma semana, isso significa cerca de vinte e uma horas dedicadas a essas atividades para 

a faixa etária de mulheres que trabalhou mais tempo, pouco maior que a média geral da 

grande região Nordeste. Enquanto isso, a faixa etária de mulheres que menos trabalhou 

na Bahia corresponde à média brasileira geral.  A divisão dos grupos de idade na Bahia 

podem ser vistos no Gráfico 7, abaixo.  
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Gráfico 7 - Proporção de horas diárias dedicadas aos cuidados de pessoas e/ou 

afazeres domésticos, das pessoas de 14 anos ou mais de idade, por sexo e grupo de 

idade, Bahia (2016) 

 

 
Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016). 

 

 A taxa de realização na Bahia para os afazeres domésticos foi de 78,8% e para 

tarefas de cuidado com terceiros 27,3% em 2016. À título de comparação, o estado de 

São Paulo apresentou uma taxa de realização para as duas formas de trabalho em 82,7% 

e 26,5%, respectivamente. Outros estados como o Amazonas, por exemplo, tiveram taxas 

de realização mais altas que na grande região Nordeste para tarefas de cuidado, em 33%. 

O maior destaque baiano em termos de reprodução ocorre na forma de trabalho produção 

para o próprio consumo, em 9,6% no estado, para o ano referido. A predominância dessa 

taxa de realização ocorre nas regiões Norte e Nordeste, salvo exceções como o estado do 

Rio Grande do Sul, onde foi de 10,4%. O IBGE (2019) sinaliza que essa forma de trabalho 

vem crescendo para todo o país, mas principalmente para o Nordeste, com 14,8% e Sul, 

14,7% quando se trata do grupo de pessoas com 50 anos ou mais, para o ano de 2018. 

 Deere (2005) explica que, diante da reprimarização das pautas de exportação de 

alguns países latinoamericanos, e um movimento de reestruturação do meio rural no caso 

brasileiro, as mulheres rurais permanecem desempenhando um papel de reserva do 

trabalho no campo, onde também se concentram em empregos temporários. Em 2012, as 

jornadas médias semanais das mulheres rurais brasileiras consistiam de cerca de 27 horas 

dedicadas ao trabalho remunerado e 26,3 horas ao trabalho doméstico não remunerado, 
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somando jornadas totais maiores que 50 horas78, semelhante à dos homens urbanos 

(IBGE, 2012). A lógica, ainda vigente, de atuarem como trabalhadoras secundárias, cuja 

principal responsabilidade seria o lar, também impulsiona a existência de uma produção 

doméstica, garantindo meios de reprodução que são alheios ao mercado, em boa medida. 

Entre os anos de 2016 e 2017, as pessoas envolvidas na produção para o próprio consumo 

na Bahia se dedicaram, principalmente à atividades como a pesca, cultivo e criação de 

animais, assim como à produção de combustíveis para uso pessoal e familiar (Tabela 25). 

 

Tabela 25 – Distribuição de pessoas de 14 anos ou mais de idade, que trabalharam 

na produção de bens para o próprio consumo (%) por tipo de produção, Bahia, 2016, 

2017 

 

Tipo de produção  2016 2017 

Fabricação de calçados, roupas, móveis, cerâmicas, 

alimentos ou outros produtos 

6,3 7,9 

Cultivo, pesca, caça e criação de animais  75,6 70,8 

Produção de carvão, corte ou coleta de lenha, palha ou 

outro material 

30,9 30,6 

 
Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 

 

 Para o ano de 2017, o maior diferencial percentual entre os sexos na produção 

para o próprio uso e consumo ocorreu na fabricação de calçados, roupas, móveis, 

cerâmicas, alimentos ou outros produtos, em que as mulheres tiveram um percentual de 

27,5% e os homens apenas 1%. Entre as outras atividades, a produção para o próprio uso 

e consumo é relativamente equilibrada entre os sexos (IBGE, 2019). Contudo, diante da 

condição de ocupação, as mulheres não ocupadas fazem frente, com aproximadamente 

70% do total de pessoas que trabalharam nessa forma de produção doméstica. Com os 

homens ocorre o contrário: os ocupados eram a maioria dos produtores para próprio uso 

e consumo (Gráfico 8). 

 

 

 

 

 

 

                                                             
78 A jornada total de mulheres urbanas foi ainda maior, em média, 57 horas semanais (IBGE, 2012). 
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Gráfico 8 - Distribuição das pessoas de 14 anos ou mais de idade que trabalharam 

na produção de bens para o próprio consumo (%), por condição de ocupação e sexo 

na Bahia, 2017 

 

 

Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 

 

 Nas condições comuns às sociedades urbanas, onde a unidade familiar permanece 

sendo a forma mais básica de organização social, o trabalho remunerado consiste na fonte 

mais importante de sustento material. Embora o modelo de subsistência – onde a 

existência rural predomina em certas regiões -  ainda exista várias partes do mundo e 

mesmo no Brasil, a força da urbanização e evasão rural como movimento predominante 

implica que boa parte do trabalho doméstico consiste na produção de valores de uso por 

meio da combinação de mercadorias compradas em mercados e no tempo de trabalho 

doméstico, em tarefas diversas e cuidados com outras pessoas. Nesse caso, as soluções 

mercantis e privatizadoras atuam com uma força dupla e contraditória: nos países 

subdesenvolvidos, onde as mulheres têm menos poder de compra diante da concretude da 

desigualdade salarial e ocupacional, também se encontram impossibilitadas ou altamente 

limitadas em pagar por serviços e produtos de apoio à reprodução doméstica (lavanderias, 

creches e escolas particulares, alimentação fora de casa, eletrodomésticos etc.), e por 

outro lado, se não podem consumir essas formas de substituição de sua mão-de-obra 

doméstica, também estão cerceadas de desempenhar várias atividades que auxiliariam 

seus saltos competitivos enquanto trabalhadoras qualificadas.  

 Hirata e Kergoat (1994) explicam como a existência de trabalho doméstico e 

mesmo produção doméstica para próprio uso e consumo não constituem em uma 

alternativa concreta para os homens em desemprego prolongado. Para eles, essa situação 
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adquire o caráter de fracasso e privação de cidadania, “fato muito importante visto a 

cidadania ter se construído historicamente para a classe operaria sobre e a partir da 

consciência de classe” (HIRATA, KERGOAT, 1994, p. 99). Essa observação se reflete 

sobre a distribuição das pessoas que realizaram tarefas domésticas e de cuidado em 2016 

e 2017, sobre sexo e ocupação (Gráfico 9). Enquanto a totalidade das tarefas que essas 

duas formas de trabalho incluem apontou que os homens ocupados são a maior proporção 

de pessoas envolvidas da reprodução doméstica (65,5%) e as mulheres ocupadas 

participariam menos (43,6%) em 2016, ambos reduzindo em proporções semelhantes em 

2017, o inverso acontece para os não ocupados. Nesse caso, os homens eram apenas 

34,5% e as mulheres 56,4% em 2016, na Bahia. Ambos os sexos em condição de não 

ocupação crescem cerca de 3,5% no ano seguinte, para quem realiza tarefas reprodutivas. 

 

Gráfico 9 - Distribuição de pessoas de 14 anos ou mais de idade que realizaram 

afazeres domésticos no próprio domicílio ou em domicílio de parente ou cuidados de 

moradores do domicílio ou parentes não moradores (%), ocupadas e não ocupadas, 

Bahia, 2016, 2017  

 

 
 

Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 

  

 Na separação entre as formas de trabalho não remunerado que escapam à condição 

de ocupação, os afazeres domésticos desempenham um papel central, porque além de 

ocuparem cotidianamente o tempo das mulheres ao longo de suas vidas, também é mais 

identificável pelas mesmas ao não se confundir com tarefas que envolvem afetos 

necessariamente, como os cuidados com pessoas. O Gráfico 10 expõe o teor da 

desigualdade de gênero na realização dessas tarefas. Em 2016, as mulheres foram 85,5% 
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dos executores de afazeres domésticos realizados na Bahia, enquanto os homens foram 

apenas 14,4% do total. Contudo, no ano seguinte elas reduzem menos de 10% de sua 

participação e os homens saltam para 22,7% do total.  

   

Gráfico 10 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade que realizaram afazeres domésticos 

no domicílio (mil pessoas), Bahia, 2016, 2017 

 

 
Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 

 

 A posição familiar no domicílio também consiste em um fator significativo para 

a divisão sexual do trabalho reprodutivo não remunerado. Se os responsáveis sozinhos 

pelo domicílio, para ambos os sexos, não apresentam variações importantes na realização 

da tarefa de limpeza ou manutenção de roupas e sapatos, por exemplo, quando as 

mulheres possuem cônjuge ou são responsáveis em coabitação, sua carga de trabalho 

aumenta consideravelmente. Com cônjuge, as mulheres foram 93,7% das responsáveis 

pelo afazer mencionado, enquanto os homens 52,8% em 2016, na Bahia. Na posição de 

responsável em coabitação, foram cerca de 94% do total (Gráfico 11). 
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Gráfico 11 - Percentual de pessoas que realizaram afazeres domésticos (%) do tipo 

cuidar da limpeza ou manutenção de roupas e sapatos na Bahia, 2016 
 

 
Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 

 

 Para o afazer do tipo preparar ou servir alimentos, arrumar a mesa ou lavar louça, 

as mulheres com cônjuge foram 98% das pessoas no domicílio a realizar a tarefa em 2016, 

enquanto os homens foram quase metade do percentual feminino (Gráfico 12). Se esse 

quadro não deve ser tomado como um tipo de apropriação do trabalho das mulheres pelos 

homens de sua própria classe, pelo menos expressa o quanto, no terreno da reprodução, o 

contrato da vida conjugal torna legítima e naturalizada a divisão sexual do trabalho na 

esfera doméstica. Fora do contexto de uma família nuclear, homens e mulheres baianos 

participam de afazeres domésticos com certa igualdade, desprovidos da possibilidade de 

sobrecarregar um ou outro diante das necessidades concretas do cotidiano. 

 

Gráfico 12 - Percentual de pessoas que realizaram afazeres domésticos (%) do tipo 

preparar ou servir alimentos, arrumar a mesa ou lavar louça na Bahia, 2016 

 

Fonte: PNAD contínua anual, IBGE (2016, 2017). 
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 Segundo o IBGE (2017), além de apresentar os mais altos índices de desigualdade 

de renda entre os estados, em 2016 na Bahia as trabalhadoras assalariaram receberam, em 

média, o equivalente a 85% dos salários dos homens, e no ano seguinte (2017), apenas 

77% deles. Se a maior proporção de mulheres, como já analisado, carece de jornadas mais 

longas para acessar as cestas de bens necessários à sua reprodução e de suas famílias – 

em que não se inserem concretamente como trabalhadores secundários, mas principais – 

isso significa que menos tempo de trabalho doméstico estaria disponível para a realização 

mínima de tarefas domésticas, desigualmente divididas entre os sexos. Outros fatores, 

como longas distancias de locomoção ao trabalho remunerado ainda aprofundam a 

experiência particular do tempo para esse grupo. Contudo, o que realmente ocorre para 

as mulheres trabalhadoras do capitalismo periférico é a compressão do tempo pessoal de 

restauração de sua força de trabalho, em detrimento da realização das tarefas necessárias 

à reprodução em um contexto de limitação do acesso à bens e serviços.  
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7. Considerações finais 

 

 Segundo Marx, o capitalismo é caracterizado por contradições. Para ele, uma das 

contradições mais básicas inerentes ao capitalismo é que o proletariado e a riqueza são 

opostos e, como tal, formam uma totalidade. Ambos são criados pela propriedade privada, 

e como esta é obrigada a se manter, ela também é obrigada a manter o seu oposto, o 

proletariado. A dependência do indivíduo da estrutura social capitalista para sua própria 

existência social não significa apenas que a distinção entre a esfera pessoal e social se 

mostra um mosaico de relações imbrincadas, mas também que o indivíduo como ser 

social é determinado principalmente por esse modo de produção específico. 

 Com a ascensão da forma da mercadoria, também ascenderam e foram difundidas 

noções de permutabilidade universal e igualdade formal sobre os sujeitos. Contudo, o 

desenvolvimento das relações materiais, assim como os mecanismos e procedimentos de 

Estado, que geram e reforçam tais ideias e normas, atuaram e permanecem atuando numa 

realidade em que os sujeitos também emergem como mercadoria. Essa contradição não é 

aliviada pelo movimento institucional de direitos sociais, mas avança em sua latência e 

violência com o desenvolvimento histórico do capitalismo. 

 Para as economias dependentes, a tendência negativamente determinada sobre a 

força de trabalho atua de forma sistemática e estrutural, cuja superexploração dos 

trabalhadores é a principal característica, condutora das relações de trabalho nesses 

países. A reprodução desta tendência sobre o trabalho demonstra seu poder exatamente a 

partir de sua expansão global, sobre grupos específicos (cuja base da hierarquia ainda é 

feminizada e racializada), e cuja dimensão é obscurecida em várias frentes. O trabalho 

assalariado, formal e informal, economias subterrâneas e as formas de auto-exploração, 

travestidas de empreendedorismos, refletem um quadro tendencial de desproletarização, 

precarização das atividades e da vida, e movimentação expansiva de camadas do exército 

de reserva global, cujas expressões de trabalho e reprodução se aproximam, num processo 

de profunda cisão do homem e suas capacidades, de uma degradação violenta do mundo 

do trabalho.  

A questão se torna urgente diante do cenário de crise. A austeridade tem um 

impacto diferenciado para as mulheres dos países pobres: são elas que fazem de tudo para 

que haja comida suficiente. Para começar, elas reduzem sua própria porção para não 
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diminuir a distribuição coletiva nas famílias. Essas mulheres literalmente colocam seus 

corpos em risco para que a austeridade seja sentida o mínimo possível na vida cotidiana 

daqueles próximos de si. Também se destaca a questão da desestruturação da autoridade 

masculina produzida pela perda do salário como a medida objetiva de seu poder dentro e 

fora do lar e o declínio da figura do homem chefe de família. Por um lado, essa 

desestruturação masculina é amplificada e acelerada pela politização de tarefas 

reprodutivas que são confinadas ao espaço doméstico, transbordando para um terreno 

social mais amplo de alterações da divisão sexual do trabalho na esfera privada. Por outro 

lado, quando a autoridade masculina como elemento estruturante das relações de 

subordinação entra em crise, pode provocar formas de violência imensuráveis, 

especialmente dentro do lar. 

As jornadas de trabalho das mulheres, que refletem sua vivência em situações 

dependentes, traz à tona duas observações relevantes: a primeira é que muitas mulheres 

estão envolvidas simultaneamente em um trabalho remunerado e um trabalho de 

subsistência não remunerado, onde muitas vezes os dois se sobrepõem. A desvalorização 

do trabalho das mulheres pode também influir sobre a redução do preço da produção de 

mercadorias, com todos os salários minorados pela pressão exercida pelo exército de 

reserva, principalmente da camada latente. A segunda é que, corroborando Durán Heras 

(2012) para inúmeras mulheres marginalizadas, quanto maior a dependência do trabalho 

assalariado, mais pesado é o fardo do trabalho reprodutivo. 

O crescimento da população e a desigualdade socioeconômica entre as regiões 

provocou aumento da demanda por serviços públicos, como educação, saúde, habitação 

e mobilidade, sobre as quais o Estado não respondeu em atenção às necessidades 

imperativas. Este incremento das necessidades sociais pode ter estimulado a 

intensificação da exploração das mulheres do contexto da reprodução doméstica e na 

feminização desigual do trabalho assalariado. Assim, a força de trabalho feminina 

representa um população essencial da mão-de-obra, utilizada da forma mais flexível 

através do emprego subalternizado e mal pago, mas também em tarefas de reprodução 

mais amplas e intensivas.  

A prática social de uma exploração do trabalho das mulheres pelos homens e as 

relações sociais produzidas nesse processo refletem, na aparência, um nexo conflituoso 

entre homens e mulheres sobre a organização social do trabalho. Como uma classe é uma 

construção social, são os próprios processos de trabalho que definem os limites dessa 

classe, avançando além da teoria social evocada para explicá-los. A reprodução social do 
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sistema capitalista não é, portanto, sobre uma separação entre uma esfera não econômica 

e econômica, mas sobre como o impulso econômico da produção capitalista condiciona 

a chamado não-econômico. Se a mulher trabalhadora, maior porção da classe 

trabalhadora no mundo, é a escrava de um escravo assalariado e sua escravidão garante a 

escravidão do homem, nos termos de Dalla Costa (1972), é indispensável conhecer o que 

ocorre no interior das famílias, que também são o espaço de apoio e sobrevivência da 

classe79.  

 Sempre atento às minúcias da textualidade de Marx e empenhado no 

desenvolvimento das capacidades de abstração que a crítica do capitalismo periférico 

como parte indissociável da totalidade exigiam da teoria, Marini tem em conta que através 

da luta de classes, em determinadas condições, trabalhadores que por sua posição na 

reprodução econômica não estejam relacionados diretamente à classe operária ou mesmo 

que se consideram estranhos a ela “pueden coincidir con sus aspiraciones y asimilarse al 

movimiento obrero” (1978, p. 282). Esse espectro é amplo, e na América Latina pode 

significar uma miríade de outras formas e sujeitos da reprodução como os grupos 

comunitários, as redes de cooperação de economias populares, profissionais liberais e 

intelectuais, povos indígenas etc. A “existência predestinada (...) sua posição na vida e 

seu desenvolvimento pessoal atribuído” (MARX; ENGELS, 2007) pela classe à qual 

pertencem oferece a liga que une verdadeiramente a classe, e que se forma, somente, em 

luta de classes.   

 Para a sociedade burguesa, as instituições e instrumentos que a acompanham, cabe 

“bloquear esa percepción, a disolver la unidad latente entre los trabajadores antes que 

ésta tome forma, a cerrarle el paso a la comprensión de los hechos reales que constituyen 

la esencia del orden capitalista y de su desarrollo.” (MARINI, 1998, p. 282). Isso pode 

enfrentar as posturas de negação e invisibilidade sobre determinados momentos e formas 

de reprodução, cujo objetivo é alcançar uma universalidade e uniformidade da classe, 

ignorando os traços oblíquos do antagonismo com o capital. Marini reforça, ainda, que 

“restringir la clase obrera a los trabajadores asalariados que producen la riqueza 

material, es decir, el valor de uso sobre el que reposa el concepto de valor, corresponde 

a perder de vista el proceso global de la reproducción capitalista” (1998, p. 279).  

                                                             
79 La familia protege al obrero lo mismo que el sindicato, pero garantiza también que él y ella no sean nunca 

otra cosa más que obreros. Y ésta es la razón de que la lucha de la mujer de clase obrera em contra de la 

familia sea crucial” (DALLA COSTA, 1972, p. 14). 
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 Nesta dissertação, foi possível atender ao objetivo de realizar uma razoável 

revisão bibliográfica, em seu aporte clássico, como na literatura atualizada sobre as 

categorias elencadas como centrais à análise do capitalismo dependente e reprodução 

doméstica da força de trabalho. Além disso, a partir da metodologia proposta e suas 

adaptações pontuais, foi realizada a prospecção e descrição de um conjunto robusto de 

informações estatísticas para a interpretação das relações entre a formação do exército de 

reserva e as formas da superexploração do trabalho sob um recorte de gênero. 

Considerando as limitações existentes a nível de informações e dados disponíveis, 

articulação das categorias e relação sincrônica das temporalidades escolhidas, o tema 

desse estudo está aberto a um amplo campo de desenvolvimento empírico e mesmo em 

seu arcabouço teórico, a partir de suas abstrações.   

 De forma geral, algumas considerações puderam ser feitas a partir da relação entre 

a dinâmica de camadas do exército de reserva, a superexploração do trabalho e a 

reprodução doméstica no estado da Bahia, para o período 2006-2017, aqui resumidas: 

1) A existência de um exército de reserva de trabalhadores se confirma no caso 

brasileiro e baiano à medida que suas camadas evidenciam grupos de indivíduos fora da 

ocupação assalariada, mas que se comportam reservas de controle da força de trabalho. 

A presença do EIR no capitalismo dependente, para o caso estudado, também revela como 

a divisão sexual dentro de suas camadas atua como um mecanismo regulador da 

reprodução da força de trabalho na camada ativa e de reserva, tal como da oferta de mão-

de-obra. Ao passo que a camada ativa de trabalhadores recebe pressões sobre as formas 

de apropriação do trabalho e acesso aos bens e serviços necessários à sua reprodução, na 

forma da superexploração do trabalho, o domínio da reprodução realiza um tipo de 

contrapeso a fim de atenuar a aceleração da deterioração das condições de vida da classe 

trabalhadora.  

2) Analisada a expressiva sobrecarga do domínio da reprodução para as mulheres, 

ainda mais agudizada para elas na Bahia, mas também considerando as rápidas 

transformações sobre os sexos no mundo do trabalho assalariado, tempo de trabalho, 

chefia familiar e rendimentos, percebeu-se que a porção feminina da classe encontra-se 

em níveis de superexploração muito semelhantes aos dos homens, mas o desgaste de sua 

força de trabalho se excede muito ao deles, principalmente na estrutura de família nuclear. 

Isso ocorre exatamente porque as jornadas domésticas das mulheres ocupadas com 

parceiros/as ainda são muito extensas, particularmente para os afazeres domésticos e 

produção doméstica para próprio consumo, embora tenha demonstrado maior 
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participação dos homens entre 2016/2017 na divisão de tarefas, de forma geral. De todo 

modo, a forma como as mulheres alocadas no EIR são desigualmente, entre os sexos, 

responsáveis pelo trabalho doméstico, demonstra a funcionalidade reprodutiva e também 

sexualmente hierarquizada da superpopulação relativa. A sobrecarga para as mulheres 

nesse âmbito traduz-se em pressões sobre a reprodução da força de trabalho, na qual se 

incluem ainda o ritmo dependente de endividamento das famílias e ataque aos espaços e 

formas de reprodução antes assegurados pelo Estado, como benefícios, seguridade social, 

sistemas escolares, sistemas de saúde, mobilidade etc.  

3) Apesar desse processo de investidas contra o domínio da reprodução da classe 

trabalhadora já estar curso no período de análise do EIR e superexploração do trabalho 

(2006-2015), ocorreram movimentos distintos sobre as relações de trabalho e formas de 

superexploração durante esses nove anos. Se destacam para a Bahia, por exemplo: a) a 

redução da parcela de mulheres sem qualquer rendimento, absorvidas para o grupo de 

menor rendimento; b) crescimento do grupo de trabalhadores com maior desgaste do 

fundo de consumo, para homens e mulheres; c) breve redução do prolongamento da 

jornada de trabalho, para homens e mulheres, com o uso sistemático de banco de horas; 

d) crescimento da ocupação de mulheres em jornadas mais longas; e) embora as mulheres 

tenham histórico de ser o maior grupo em apresentar doenças em decorrência da 

intensidade do trabalho, seu número geral reduziu até o período, tal como o masculino; f) 

dependência das famílias e indivíduos com o sistema financeiro ocorreu principalmente 

para o consumo de itens essenciais da reprodução; g) o estado da Bahia se destacou, frente 

ao Brasil, sobre o número de mulheres em idade ativa dedicadas à atividades de 

reprodução doméstica.  

4) Percebeu-se, portanto, que sob o capitalismo dependente, o desemprego estrutural 

feminino não serve à simples manutenção das mulheres na esfera doméstica, mas que a 

relação entre a sua alta participação no EIR e seu padrão de recrutamento – maior que o 

masculino, na Bahia e no Brasil – eleva o debate à dilatação da capacidade de 

superexploração do trabalho na periferia, com atribuições e limites distintos para os sexos. 

Enquanto uma parte refere-se à violação do valor da força de trabalho que ocorre 

necessariamente através das relações de trabalho assalariadas, outra parte, particular às 

mulheres trabalhadoras, diz respeito à combinação dessa violação com redobrado 

desgaste. No período de 2006-2015, na Bahia, por exemplo, o exército ativo de 

trabalhadores masculino reduziu e o feminino cresceu, enquanto para o EIR ocorria o 

contrário entre os sexos, mas em variações ínfimas. Isso está de acordo com a ideia de 
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que, contemporaneamente, os momentos de crise e acumulação não alteram realmente os 

padrões de flutuação do EIR, mas podem acentuar suas oscilações e/ou promover 

alterações importantes entre suas camadas, que possuem efeitos diferenciados. A 

manutenção do EIR e regulação da força de trabalho, entre formas materiais e ideológicas 

de docilizar a classe trabalhadora através de uma inclusão via consumo, em um período 

de governo com corte progressista, demonstrou a fragilidade das expressões de atenuação 

da superexploração do trabalho e o força com que a superpopulação relativa torna a força 

de trabalho mais flexível às flutuações causadas pela mudança dos padrões de demanda 

no mercado em tempos de ajuste estrutural.  
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